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“Melhoria da qualidade de vida dos povos das regies do COMESA, EAC
e SADC através do aprofundamento e fortalecimento da integracéo”.

Objectivo Geral (Meta)

“Os impactos das alteragSes climaticas na regido do COMESA-EAC-SADC sédo
enfrentados através das ac¢des bem-sucedidas de adaptacéo e mitigacéo que criem
também a resisténcia econémica e social para as geracgdes presentes e vindouras”

-

Propésito

“Os Estados Membros do COMESA-EAC-SADC a altura de aumentar os
investimentos na agricultura resistente ao clima e eficiente em termos de carbo e
suas relagdes as florestas, utilizacéo dos solos e praticas energéticas até 2016”
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ACRÓNIMOS

	ACCKN  
	Rede Africana de Conhecimento em Matéria de Alterações Climáticas

	ACTESA
	Aliança para o Comércio de Produtos de Base em África Oriental e Austral

	ACP
	Grupo de Estados de África, Caraíbas e Pacífico

	AFOLU
	Agricultura, Florestas e Outros Fins da Terra 

	AGRA 
	Aliança para uma Revolução Verde em África

	AMCEN
	Conferência Ministerial Africana sobre o Ambiente

	AR4
	4o. Relatório de Avaliação dos IPCC 

	UA
	União Africana

	AWGLCA
	Grupo de Trabalho Ad-hoc sobre a Cooperação de Longo Prazo (UNFCCC)

	CA
	Agricultura de Conservação 

	CAADP
	Programa Africano Integrado para o Desenvolvimento da Agricultura

	CATCs
	Centros Técnicos de CA

	CCCU
	Unidade para Alterações Climáticas do COMESA

	CIFOR
	Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Quioto

Centro para Investigação de Silvicultura Internacional 

	CLIMDEV
	Programa da UA do Clima para o Desenvolvimento em África 

	COP
	Conferência das Partes (UNFCCC)

	COMESA
	Mercado Comum da África Oriental e Austral

	OSC
	Organizações da Sociedade Civil

	DFID
	Departamento do Reino Unido para o Desenvolvimento Internacional

	EAC
	Comunidade da África Austral

	EAFF
	Federação dos Agricultores da África Oriental

	EAGC
	Conselho da África Oriental para os Cereais

	ESA
	África Oriental e Austral

	FAO
	Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura

	FANRPAN
	Rede de Análise de Políticas de Alimentação, Agricultura e Recursos Naturais

	FLEGT
	Aplicação da Legislação, Governação e Comércio no Sector Florestal

	PIB
	Produto Interno Bruto

	GCCA
	Aliança Global da UE Contra as Alterações Climáticas (GCCA)

	GHG
	Gases com Efeito de Estufa

	ICP
	Parceiro Nacional

	ICRAF
	Centro Internacional para a Investigação em Agro-silvicultura

	ILRI
	Instituto Internacional de Investigação Pecuária

	IPCC
	Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas

	LF, CF, AF, FO
	Agricultores Principais, Agricultores de Contacto, Agricultores Associados, Oficiais de Campo

	PMD
	Países Menos Desenvolvidos

	LULCC
	Utilização dos Solos e Alterações da Cobertura dos Solos

	LULUCF
	Utilização dos Solos, Alterações na Utilização dos Solos e Silvicultura

	M&A
	Monitorização e Avaliação

	ODM
	Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

	MRV
	Mensurável, Notificável e Comprovável 

	NAMA
	Medidas de Mitigação Adequadas a Nível Nacional

	NAPA 
	Plano de Acção Nacional de Adaptação

	NCATF
	Grupo de Trabalho Nacional para a Agricultura de Conservação

	NEPAD
	Nova Parceria para o Desenvolvimento de África

	NIF
	Rede Nacional de Investimento

	N2O/NOx
	Óxidos Nitrosos

	PM&E
	Monitorização e Avaliação Participativa

	RCATF
	Grupo de Trabalho Regional para a Agricultura de Conservação

	RNG
	Governo Real Norueguês 

	PTA
	Zona de Comércio Preferencial

	CER
	Comunidade Económica Regional

	RIF 
	Quadro de Investimento Regional

	RUFORUM
	Fórum Universitário Regional

	SACAU
	Confederação dos Sindicatos de Agricultores da África Austral

	SADC
	Comunidade de Desenvolvimento da África Austral

	SEAF
	Mecanismo de Assistência no Domínio de Energia Sustentável

	SIDS

SSA
	Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento 

África Subsaariana

	UNEP
	Programa das Nações Unidas para o Ambiente

	UNCCD
	Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação

	UNFCCC
	Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas

	PAM
	Programa Alimentar Mundial das Nações Unidas

	ZNFU
	Sindicato Nacional dos Agricultores da Zâmbia 

	CDM
	Mecanismo de Desenvolvimento Limpo definido pelo Protocolo de Quioto

	CFU
	Unidade da Agricultura de Conservação da ZNFU, Zâmbia 


SUMÁRIO EXECUTIVO

O Programa de Adaptação às Alterações Climáticas e sua Mitigação na região do COMESA-EAC-SADC é uma iniciativa de cinco anos, iniciada em 2010, que visa introduzir a Posição Unida de África sobre as Alterações Climáticas no acordo global da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas (UNFCCC), com vista a desbloquear recursos tendentes à promoção de intervenções estratégicas que sustentam a produtividade e melhoram os meios de sustento dos milhões de habitantes da região vulneráveis ao clima. O Programa está ligado ao Quadro de Adaptação às Alterações Climáticas e sua Mitigação da UA-NEPAD e a sua Plataforma de Investimento para a Agricultura Ecológica. 

O programa decorre do reconhecimento da seriedade do desafio que as alterações climáticas representam, reiterada pelos Chefes de Estado e de Governo durante a Cimeira da União Africana em Janeiro de 2007. Os Chefes de Estado e de Governo concordaram que os países Africanos devem integrar a adaptação às Alterações Climáticas e sua mitigação nos seus planos de desenvolvimento. Por outro lado, a Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo, realizada em 2009, em Sirte, Líbia, endossou a posição Comum Africana sobre as Alterações Climáticas, que defende a inclusão da Agricultura e Florestas no regime das Alterações Climáticas. Os líderes endossaram ainda a decisão dos Ministros Africanos da Agricultura sobre o desenvolvimento de um Quadro Africano de Adaptação às Condições Climáticas no sector agrícola. O Programa baseia-se no quadro de desenvolvimento da UA-NEPAD, e corresponde aos objectivos e prioridades do CAADP.

Para pôr em prática estas decisões, a Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo do COMESA, realizada no Zimbabwe, em 2009, aprovou o Quadro Regional sobre Alterações Climáticas que promove o papel da Agricultura, Florestas e Utilização dos Solos na adaptação às Alterações Climáticas e sua mitigação.    

Em função do acima descrito, o Mercado Comum da África Oriental e Austral (COMESA), a Comunidade da África Oriental (EAC) e a Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC) têm vindo a implementar uma abordagem integrada e uma iniciativa conjunta destinada a fazer face às alterações climáticas denominada: “A Solução Climática Africana”.  

Consolidando a implementação da Iniciativa das Alterações Climáticas do COMESA, as três Comunidades Económicas Regionais (CERs) desenvolveram o Programa sobre Adaptação às Alterações Climáticas e sua Mitigação na região da ESA destinada a responder aos impactos das alterações climáticas, criando, ao mesmo tempo a resistência económica e social para as gerações presentes e vindouras. 

Os componentes desta proposta foram desenvolvidos com base numa série de consultas, estudos e trabalhos analíticos dentro das sub-regiões e consta das Políticas sobre Género das três CERs. 

O valor inicial de recursos necessários ronda os USD 100 milhões, prevendo-se a contribuição da Noruega, da União Europeia e o Departamento do Reino Unido para o Desenvolvimento Internacional com fundos de apoio da Rockefeller Fundation, a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional, entre outros. Os Estados Membros serão em seguida apoiados para complementar estes investimentos no terreno e nas negociações sobre as alterações climáticas com vista a ter-se acesso aos investimentos significativos necessários para produzir um impacto significativo sobre a adaptação às condições climáticas e sua mitigação na região. 

A lógica do Programa terá efeitos em cascata desde a importância significativa de se assegurar uma opinião maior para África em matéria de alterações climáticas mundiais para gerar uma proporção maior dos recursos disponíveis de iniciativas das alterações climáticas para África. A posição unida Africana sobre as Alterações Climáticas já foi lançada e constitui a base para a posição negocial do Grupo Africano na Conferência das Partes (COP) 15 da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas (CQNUAC), realizada em Copenhaga em 2009 e a COP 16, realizada em Cancún, México, em Dezembro de 2010. Uma proporção modesta dos recursos deste Programa vai apoiar as actividades em curso a fim de consolidar ainda mais o actual consenso sobre as alterações climáticas dentro de África e reforçar e alargar a posição negocial de África dentro da CQNUAC. Outros recursos serão utilizados com vista a integrar as alterações climáticas na região COMESA-EAC-SADC, desenvolver a base de conhecimentos científicos para as alterações climáticas e explorar outros aspectos da ciência sobre as alterações climáticas. O programa reforçará também a capacidade das CER de coordenar a implemenetação bem-sucedida das actividades.

O alcance do progresso mensurável e dos êxitos em matéria de adaptação às alterações climáticas e sua mitigação requer acções tangíveis a nível de base. As actividades relativas ao Programa no terreno e pós-Programa terão uma concentração especial no apoio aos pequenos agricultores. Está reconhecido que grandes realizações só são concretizadas mediante uma abordagem global que reúna pequenos e grandes agricultores, provedores de serviços, financiadores e formuladores de políticas numa abordagem integrada sobre a utilização da terra. Assim, os objectivos serão inseridos nos mecanismos de planificação, programação e implementação a longo prazo das CERs e dos estados membros. Lá onde exista um quadro de investimento num dado país, o programa consolidará essas iniciativas e integrar-se-á nelas. A abordagem consiste em acrescentar valor e evitar a duplicação. Reconhece-se também o facto de que o aumento destes investimentos no domínio das alterações climáticas e sua mitigação requererá o financiamento a longo prazo e sustentável.

[image: image1.png]


Um objectivo principal consiste em complementar e apoiar outros objectivos e programas na região (por exemplo, CAP II, etc.) destinados a aumentar a Agricultura de Conservação (CA) para gerar meios de sustento significativos e benefícios de segurança alimentar para pelo menos 1.2 milhões de pequenos agricultores através da aplicação da Agricultura Ecológica e submetida ao teste que conjugue a produção agrícola com a gestão agro-florestal e pecuária. A CA oferece múltiplas vantagens em termos de maiores rendimentos, redução de custos, aumento da resistência às mudanças dos padrões de pluviosidade, etc. Estas práticas são encontradas no Quénia, Malawi, Uganda, Zâmbia e Zimbabwe e serão extensivas à outros Estados Membros.

O Programa alargará a aplicação de medidas de mitigação nos sectores de utilização dos solos e de energia renovável limpa. Estas áreas estão ainda sujeitas à negociação e desenvolvimento no quadro do UNFCCC, embora existam benefícios consideráveis no futuro de África em termos de mitigação. O Programa afectará os recursos para o reforço da capacidade de beneficiação quando forem as metodologias forem objecto de acordo.

As intervenções serão estruturadas de maneira a edificar a sustentabilidade para o período pós-Programa. As estratégias de reforço da capacidade e mobilização de recursos para os departamentos do governo e parceiros locais relevantes serão fulcrais em todas as intervenções programáticas. A inclusão do sector privado a fim de participar na concepção e implementação das intervenções dos programas e o apoio aos governos a produzirem as políticas correctas, incentivos e participação nas parcerias público-privadas mutuamente vantajosas são cruciais para o alcance da sustentabilidade. 

A responsabilidade pelo Programa será conferida pelo Conselho de Ministros numa estrutura hierárquica Tripartida COMESA-EAC-SADC existente. A gestão do Programa estará à cargo da Unidade de Alterações Climáticas do COMESA apoiada pelas Unidades de Coordenação de Programas junto da EAC e SADC. 

A implementação detalhada do programa será efectuada em estreita colaboração com os parceiros contratados, instituições e indivíduos dotados de competências, experiência e quadros operacionais que permitam a rápida intensificação das acção relacionadas com a adaptação às alterações climáticas e sua mitigação na região. Acordos contratuais serão celebrados com estes parceiros seleccionados com base nos seus respectivos pontos fortes e capacidades para contribuir em prol dos objectivos do Programa.

A Monitorização e Avaliação (M&A) constituirá um elemento central deste Programa. A Unidade de Alterações Climáticas do COMESA terá uma secção dedicada à M&A, apoiada pelos recursos do Departamento de M&A do COMESA. Proceder-se-á ao planeamento e apresentação de relatórios trimestrais sobre o progresso do Programa, complementados por relatórios anuais resumindo as principais e resultados principais. A maior ênfase sobre a monitorização contínua ajudará a corresponder as prioridades e actividades do Programa às necessidades reais, mudança das circunstâncias, sucessos e dificuldades, bem como à disponibilidade de recursos. As avaliações e auditorias externas providenciarão uma segunda vertente de verificações para assegurar que os sistemas de gestão do programa correspondem à eficiência e eficácia óptimas. 

Apesar das oportunidades apresentadas acima, é uma realidade que o VIH/SIDA, a malária, a desflorestação, a degradação dos solos e a poluição ambiental constituem constrangimentos à produtividade. Estes são agravados por desequilíbrios registados nas funções de género. O programa irá colaborar e apoiar os parceiros que já estejam activos na resposta à estes desafios e integrá-los em todas as intervenções.

A transformação da agricultura a longo prazo depende de um amplo leque de medidas diferentes externas ao âmbito deste programa. Fazem parte destas sistemas de publicidade agrícola, a melhoria do planeamento da utilização da terra e outros. Os parceiros regionais e internos que trabalham nestas áreas serão identificados e mecanismos consultivos e de colaboração criados para proporcionar a sinergia de esforços.

Concluindo, o programa é crucial e oportuno para a abordagem dos desafios emergentes relativos ao desenvolvimento decorrentes das alterações climáticas. O programa aborda em simultâneo o propósito dos ODMs sobre a eliminação da pobreza e um objectivo fundamental da CAADP sobre o alcance da segurança alimentar. Consolidando e incrementando as melhores práticas em curso e reunir os principais actores destas realizações no sentido de se apropriarem e promoverem o programa assegura o potencial de sucesso muito elevado e a sustentabilidade a longo prazo do programa.

1. INTRODUÇÃO

As alterações climáticas e a variabilidade (ou imprevisibilidade) representam um desafio com que se deparam todos os países da África Oriental e Austral (ESA). O Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas (IPCC), no seu Terceiro Relatório de Avaliação (AR3) de 2001, alertou o mundo sobre os impectos inevitáveis das alterações climáticas a curto prazo e manifestou a necessidade de se fazer face aos impactos das alterações climáticas através da adaptação. De modo particular, ressaltou que os países pobres seriam mais vulneráveis e necessitariam de assistência para se adaptarem. Por outro lado, o IPCC confirmou em 2007, no seu Quarto Relatório de Avaliação (AR4) que havia “novas e mais fortes evidências de que a maior parte do aquecimento observado ao longo dos último 50 anos é atribuída às actividades humanas, tais como a utilização da terra”.
O sector de utilização da terra, incluindo as florestas e a agricultura, constitui uma fonte importante de emissões antropogénicas de gás com efeito de estufa (GHG). A mudança da utilização dos solos, fundamentalmente a desflorestação, contribuíu com cerca de 20% das emissões de GHG provenientes de fontes antropogénicas entre 1989 e 1998 (IPCC 2000 e 2007). Adicionando todas as emissões da utilização dos solos, a mudança da utilização dos solos e o sector de silvicultura (LULUCF), esta percentagem é superior à 30 por cento.

2. PROMOTORES DE PROGRAMAS

As três comunidades económicas regionais (COMESA, EAC e SADC) são intervenientes preponderantes porquanto são encarregues de coordenar e apoiar os vários programas regionais relevantes, de modo particular a implementação do CAADP e programas derivados, tais como Terr Africa. Os Estados Membros das três CER representam o grupo seguinte de intervenientes que jogarão papéis importantes no desenvolvimento de quadros de investimento a longo prazo visando a adaptação às alterações climáticas e sua mitigação.

2.1 COMESA

A história do COMESA iniciou em Dezembro de 1994, data da sua constituição em substituição da Zona de Comércio Preferencial para a África Oriental e Austral (PTA), que existira desde 1981. O COMESA foi constituído “como uma organização integrando 19 estados livres, independentes e soberanos que concordaram em cooperar no domínio de desenvolvimento dos seus recursos naturais e humanos em prol do bem-estar de toda a sua população”.

A Visão do COMESA é de “tornar-se uma comunidade económica regional completamente integrada e internacionalmente competitiva, detentora de níveis de vida elevados para toda a sua população e pronta para converger-se numa Comunidade Económica Africana”.

A missão do COMESA é de “Envidar esforços para alcançar o progresso económico e social sustentável em todos os Estados Membros mediante o incremento da cooperação e integração em todos os campos de desenvolvimento, com foco especial sobre o comércio, alfândegas, questões monetárias, transporte, comunicação, informação, tecnologia, indústria, energia, género, agricultura, meio ambiente e recursos naturais”.

2.2 EAC

O Tratado que estabelece a Comunidade da África Oriental foi assinado a 30 de Novembro de 1999 e entrou em vigor a 7 de Julho de 2000, depois da sua ratificação por três Estados Parceiros iniciais, nomeadamente o Quénia, o Uganda e a Tanzânia. O Ruanda e o Burundi tornaram-se Membros de pleno direito da Comunidade a 1 de Julho de 2007.

A visão da EAC é de tornar-se uma África Oriental próspera, competitiva, segura, estável e politicamente unida. 

2.3 SADC

O Tratado que estabelece a SADC foi assinado a 17 de Agosto de 1992. A SADC integra 15 Estados Membros, nomeadamente Angola, Botswana, República Democrática do Congo (RDC), Lesoto, Madagáscar, Malawi, Maurícias, Moçambique, Namíbia, Seychelles, África do SulSuazilând, ia, República Unida da Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe.

A visão da SADC é de um futuro comum, dentro de uma comunidade regional que garantirá o bem-estar económico, a melhoria dos níveis e qualidade de vida, a liberdade e a justiça social, paz e segurança para os povos da África Austral. 

3. MECANISMO TRIPARTIDO COMESA-EAC-SADC

Com estes objectivos semelhantes, mandatos e filiações múltiplas, os chefes de estado das três organizações, reunidos em Cimeira em Kampala, Uganda, em Outubro de 2008, tomaram a decisão de harmonizar os programas com o objectivo de estabelecer uma Zona de Comércio Livre e posteriormente uma união aduaneira como sustentáculo de 26 estados membros da união Africana composta por 53 meses. 

A Visão Tripartida é: Melhorar a qualidade de vida dos povos das regiões do COMESA, EAC e SADC através do aprofundamento e fortalecimento da integração. Esta Visão será concretizada através da implementação de uma Estratégia baseada numa relação de trabalho forte entre os Secretariados do COMESA, EAC e SADC, através da partilha de informação e da redução da duplicação mediante a cooperação estreita em matéria de programas.

A Estratégia Tripartida será implementada em duas etapas. A primeira etapa, que decorrerá até 2012, comporta quatro áreas de intervenção, a saber: o Acordo de Comércio Livre Tripartido, a Facilitação do Comércio e do Transporte, o Desenvolvimento de Infra-estruturas e a Mobilização de recursos.

A segunda etapa, que será implementada a partir de 2012, encerra mais dois pilares, nomeadamente a Segurança Alimentar e as Alterações Climáticas. É dentro deste prisma Tripartido que se elaborou esta proposta sobre a Adaptação às Alterações Climáticas e sua Mitigação na região da África Oriental e Austral (ESA)

Este Programa consolidará o progresso contínuo alcançado pela Iniciativa de Alterações Climáticas do COMESA, apoiada pelo Governo Norueguês desde 2008. Esta Iniciativa apoiou o envolvimento eficaz dos Estados Membros do COMESA nas negociações da CQNUAC, desenvolvimento de uma posição regional sobre as Alterações Climáticas que promovam a inclusão da Agricultura, Avicultura e Outra Utilização dos Solos (AFOLU) no regime climático pós-2012, a elaboração da estratégia de desenvolvimento florestal e a concepção de um Fundo regional do Carbono.

3.1 Outros Intervenientes

A nível continental, os principais intervenientes deste Programa estão a ser visados através das áreas prioritárias da Nova Parceria Económica para o Desenvolvimento de África da União Africana (UA), de modo específico a Agricultura e Segurança Alimentar, o Ambiente e as Alterações Climáticas, a Cultura e o Turismo. Inserido na NEPAD, o Pilar 1 do Programa Integrado para o Desenvolvimento da Agricultura em África (CAADP) está concentrado na Gestão dos Solos e da Água e, por conseguinte, das organizações envolvidas no trabalho visando a concretização dos seus objectivos.

4. JUSTIFICAÇÃO DO PROGRAMA

4.1 Impactos das Alterações Climáticas

Há um reconhecimento e preocupação crescentes de que a acumulação de gases com efeito de estufa na atmosfera terá um impacto significativo sobre o clima. Diferentes partes de África podem ser afectadas de forma diferente em consequência disso. Na região do COMESA-EAC-SADC, os efeitos das alterações climáticas abarcam a frequência crescente de eventos extremos ligados ao tempo atmosférico, cheias, tempestades e secas. Estes desenvolvimentos têm impactos sociais, económicos e políticos significativos, incluindo efeitos para a produção alimentar e a disponibilidade de água, representando sérias ameaças para os sistemas de produção alimentar da região e o seu progresso visando a redução da pobreza. A natureza e a dimensão das alterações climáticas não só impedem o desenvolvimento humano e a conservação do ambiente, como também constituem uma grave ameaça à segurança humana a nível regional e nacional. As alterações climáticas podem também dar origem ao conflito entre as nações e dentro destas, à medida que os recursos tornam-se cada vez mais escassos e as calamidades destroem os meios de sustento.

Apesar do reconhecimento generalizado de que as alterações climáticas afectam todos os países e a população em geral, o seu impacto é altamente heterogéneo e é sentido de forma acentuada por grupos pobres em recursos e vulneráveis, de modo particular as mulheres e crianças. A sua dependência dos recursos ecológicos locais, associada às pressões existentes sobre a saúde e o bem-estar, o acesso limitado ao crédito e à transferência de tecnologia visando medidas de mitigação e adaptação tornam-lhes menos capazes de adaptar-se aos impactos das alterações climáticas, aprofundando, inevitavelmente, o seu grau de vulnerabilidades e riscos enfrentados.

4.2 Abordagem das Posições Negociais sobre as Alterações Climáticas

Historicamente, os principais problemas para o alcance de uma posição Africana comum às mesas de negociações sobre as alterações climáticas mundiais têm tido a ver com o asseguramento de um consenso sobre as principais questões entre os seus diversos grupos culturais e condições de desenvolvimento, e com a capacidade de articular a sua posição nas reuniões da CQNUAC. 

Os países Africanos estão melhor posicionados para unirem-se e falarem numa só voz a fim de influenciar o diálogo sobre o clima mundial, bem como proporcionar uma entrada para o resto do continente e apresentarem uma coligação unificada para liderar as questões de AFOLU, quer nas negociações Pós-Quioto, quer na União Europeia e nos Estados Unidos.

Tanto no Terceiro como no Quarto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas (AR3 and AR4 do IPCC), os autores observaram que muitos países subdesenvolvidos, incluindo os da região ESA, não dispõem de capacidades adequada para avaliar os potenciais impactos e as respostas de adaptação. Os grandes riscos de mau rendimentos agrícolas e as mortes do gado já estão a produzir perdas económicas e a comprometer a segurança alimentar, devendo serem susceptíveis de tornar-se muito mais graves enquanto o aquecimento global prevalecer. A vulnerabilidade às Alterações Climáticas é considerada maior na região ESA devido às condições sociais, económicas e ambientais que alargam a susceptibilidade aos impactos negativos e contribuem para a baixa capacidade de resposta e adaptação aos perigos relacionados com o clima.

As condições sociais e económicas prevalecentes restringem também a capacidade da região participar nos desenvolvimentos mundiais apresentados nos mercados emergentes de carbono e outras oportunidades afins, por forma a abordar com eficácia a questão da mitigação e adaptação às Alterações Climáticas. Esta observações foi confirmada tanto no Terceiro e Quarto Relatórios de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas (AR3 e AR4 do IPCC), nos quais os autores observaram que muitos países em desenvolvimento, incluindo os da região ESA, não dispõem de capacidade adequada para avaliar sistematicamente os potenciais impactos e as respostas de adaptação.

Os esforços em curso tendentes a fazer face às alterações climáticas são, em parte, insuficientes, porquanto não abarcam de forma exaustiva a utilização dos solos, um dado que poderia providenciar uma parte essencial da solução Africana à redução da pobreza e à baixa produtividade dos contextos Africanos.

Além disso, não há uma voz forte nas negociações internacionais sobre o clima versada no papel desempenhado pelo bio-carbono na gestão dos solos e sistemas climáticos. Isto exige o fortalecimento da nova abordagem liderada por África das negociações pós-Tratado de Quioto, incluindo um Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (CDM) reformado, eliminando as limitações às compensações extra Anexo 1, alargando a elegibilidade além a florestação/reflorestação para abranger um leque mais vasto de bio-carbono e liberalização de muitos dos constrangimentos de definição que realmente excluem maior parte de África dos mercados de carbono mundiais.

4.3 Contribuição para os esforços e tendências mundiais no domínio das Alterações Climáticas

As três CERs identificaram acções primárias relativas aos “sistemas florestais”, a fim de aproveitar ao máximo os benefícios decorrentes do carbono, mitigar as alterações climáticas, reduzir a vulnerabilidade da região às alterações climáticas, salvaguardar a produtividade agrícola e económica, melhorar os meios de sustento e reduzir a pobreza. Estas acções são, na verdade, independentes e fundamentalmente inseparáveis. A abordagem das relações existentes entre a Agricultura, as Florestas e a Utilização dos Solos (AFOLU) e a Redução de Emissões Provenientes da Desflorestação e Degradação das Florestas (REDD) está a ser promovida no quadro da Solução Climática Africana.

O aspecto fundamental desta abordagem integrada é o reconhecimento da interacção dinâmica entre as florestas “em pé”, zonas de protecção florestadas e terras agrícolas florestais. A principal ameaça à estes “sistemas florestais” provém das actividades de meios de sustento e da invasão das populações rurais que procuram o sustento a partir de ecossistemas cada vez mais escassos e degradados.

O aumento da Agricultura Ecológica corresponde à agenda AFOLU e ao compromisso global integrado no Plano de Acção de Bali 1 (b)(i) sobre as “abordagens sectoriais cooperativas e acções específicas dos sector, incluindo a agricultura; e definidas no Acordo de Copenhaga, ao abrigo do número 7, que estabelece que “Nós decidimos perseguir várias abordagens, incluindo as oportunidades para utilizar mercados, intensificar a rentabilidade e promover a acção de mitigação. Os países em desenvolvimento, especialmente aqueles com economias de baixa emissão, devem beneficiar de incentivos para continuarem a desenvolver-se numa trajectória de baixa emissão”.  

A REDD iniciou na COP 11 em Montreal, Canadá em 2005. Os principais avanços foram alcançados na COP 13 em Bali em 2007 e foi alcançada uma decisão sobre a REDD durante a COP 16, em Cancún, México (Dezembro de 2011). Contudo, há necessidade de se alcançar um acordo sobre outros elementos da AFOLU (ou seja, Agricultura, Florestas e Outra Utilização dos Solos). 

É imperativo sublinhar a ideia de que a agricultura não está “fora da mesa” ao abrigo das negociações AWG-LCA em curso. O número 114 da Decisão 1/CP.16 solicitou o AWG-LCA a prosseguir o seu trabalho com base nos documentos sob sua apreciação. A agricultura, e em particular o projecto de texto sobre “as abordagens sectoriais de cooperação e as acções específicas do sector na agricultura”, está contemplada nestes documentos. 

À este respeito, toda a resposta apela para as acções relativas às Alterações Climáticas que reduzam as emissões através de fontes ou aumentem as eliminações através de sumidouros no sector de utilização dos solos, ao mesmo tempo que também asseguram os principais serviços de ecossistemas, tais como o abastecimento de água e o apoio aos meios de sustento sustentáveis. É também significativo o elevado potencial que a Agricultura de Conservação oferece às sinergias com a adaptação às Alterações Climáticas e os principais co-benefícios de relevo para o desenvolvimento sustentável, em particular a segurança alimentar, a redução da pobreza e a resistência dos ecossistemas agrícolas, bem como outras dimensões humanas de desenvolvimento, incluindo a segurança e a saúde.

4.4 Alterações Climáticas, Agricultura e Meios de Sustento

A agricultura é a pedra basilar da maioria das economias dos Estados Membros da ESA e joga um papel importante no seu desenvolvimento industrial e no comércio. A agricultura é responsável por mais de 32 por cento do produto interno bruto da região (PIB), emprega cerca de 80 por cento da sua força de trabalho, representa cerca de 65 por cento das receitas cambiais e contribui com mais de 50 por cento das matérias-primas para o sector da indústria.

A região enfrenta uma redução dos rendimentos agrícolas, a seca, a degradação do ecossistema (incluindo a desflorestação) e conflitos. Estes determinantes da pobreza comprometem a capacidade das comunidades locais adaptarem-se às alterações climáticas. Isto é exacerbado pelo facto de que mais de 95% da agricultura na região depende das chuvas. 

Com base na experiência da Zâmbia e de outras partes da região, a implementação da Agricultura de Conservação (CA) e as práticas de gestão sustentável dos solos aumentam a resistência do sector agrícola aos choques das alterações climáticas e asseguram o alcance de meios de sustento melhorados e da segurança alimentar.

Contudo, a África enfrenta ainda o desafio de providenciar a nutrição adequada, rendimentos para sobrevivência e serviços essenciais para as suas populações. Portanto, os impactos das alterações climáticas, colocam um fardo adicional significativo sobre a África. Além disso, a região da COMESA-EAC-SADC dispõe de instalações educacionais e de investigação, bem como de mecanismos de divulgação da informação fracos. Por conseguinte, os baixos níveis de sensibilização são comuns, constrangendo ainda mais a capacidade de África assumir as questões relativas às alterações climáticas e o seu envolvimento eficaz no debate sobre as alterações climáticas. Além disso, os sistemas de gestão do conhecimento destinados a captar, divulgar e emular as melhores práticas sobre os programas de adaptação às alterações climáticas e sua mitigação são fracos. De igual modo, a relativa escassez dos instrumentos e agências de comércio de carbono dentro de África, associado aos fracos fluxos financeiros e as capacidades limitadas para iniciar, desenvolver e complementar as fontes financeiras, instrumentos e mecanismos, excluíram a participação de África e os benefícios derivados destes sistemas de incentivo.

As práticas de conservação não devem apenas controlar a degradação do ambiente e a desertificação, mas também oferecer benefícios económicos e sociais. Os esforços relacionados com a conservação dos solos ao longo dos últimos 30-40 anos alcançaram pouco sucesso, e assiste-se actualmente à uma sensibilização generalizada sobre a necessidade de se desenvolver formas mais eficazes para implementar práticas de utilização e gestão dos solos mais sustentáveis essenciais para o controlo sustentável da degradação e desertificação. A recente experiência demonstrou que as práticas sustentáveis são muito mais prontamente adoptadas quando os utilizadores da terra e dos recursos hídricos usufruírem dos benefícios económicos e sociais directos dessas práticas.

As práticas de conservação biológica e agronómica estão cada vez mais a ser utilizadas para proteger a base de recursos naturais. Os exemplos dessas práticas são a plantação de sebes entre populações vegetais de curva de nível e mais densas, deixando os resíduos agrícolas na superfície dos solos, reduzindo a lavoura, a monocultura em sequência, a cultura intercalar e a agro-florestação para a conservação dos solos. A utilização das estruturas de conservação física, torna-se então complementar às práticas biológicas e agronómicas. Estes sistemas podem providenciar benefícios económicos a curto prazo, enquanto os agricultores aguardam por produtos florestais tradicionais e de um prazo mais longo. Os sistemas agro-florestais são mais extensivos nos países em desenvolvimento, onde aproximadamente 1.2 mil milhões de habitantes dependem directamente de uma variedade de produtos e serviços agro-florestais.

A fixação do carbono através do aumento de reservas de carbono, e particularmente a conversão dos terrenos agrícolas e terrenos de pastagem não produtivos para agro-florestas, tem um elevado potencial para absorver o carbono atmosférico em taxas na ordem de três toneladas por hectare por ano, de acordo com a IPPC. Esta conversão ocorre no processo de reposição da fertilidade dos solos dos pequenos campos agrícolas e na implementação de alternativas baseadas em árvores à agricultura de derrube e queima nas margens das florestas tripicais húmidas do mundo inteiro. O potencial de contribuição dos terrenos agrícolas e de pastagem para os sistemas agro-florestais estimou-se em 390 milhões de toneladas de carbono por ano até 2010. Quando a IPPC examinou a conversão da terra como meio de fixação do carbono, constatou que o maior potencial para aceitação do carbono reside na conversão das terras anteriormente degradadas em sistemas agro-florestais bem geridos.

Vários avanços em termos de compreensão e conhecimentos técnicos convergem-se no programa COMESA-EAC-SADC. Uma rica troca de ideias multidisciplinares teve início, tornando possível, pela primeira vez, aplicar uma abordagem sofisticada e baseada na ciência à concepção e gestão das paisagens tanto para a produção agrícola como para a preservação dos serviços de ecossistema.

4.5 Lições aprendidas da Iniciativa sobre as Alterações Climáticas em curso na região da ESA

As CERs Tripartidas vêm implementando a Iniciativa sobre as Alterações Climáticas orientadas pelo Quadro Continental Africano sobre as Alterações Climática. Este trabalho contou com o apoio financeiro do Governo Norueguês, a Rockefeller Foundation e a UE. Até ao momento, esse trabalho vem-se concentrando no desenvolvimento e apresentação da Solução Climática Africana, através do desenvolvimento de posições comuns e do reforço da capacidade de negociação, o fortalecimento da base científica e o estabelecimento do consenso regional e continental visando a Solução Climática Africana. Esse trabalho expandiu-se agora para incluir a utilização da Agricultura de Conservação (CA) como acção de adaptação e mitigação prioritária adequada para a agricultura Africana.

Além disso, os Estados Membros da COMESA-EAC-SADC desenvolveram estratégias de Resposta Climática e quadros Agrícolas, tais como os quadros Programas de Acção de Adaptação Nacional (NAPA) e os quadros de investimento do CAADP.  

Foram tiradas as seguintes conclusões e aprendidas as seguintes lições da implementação em curso da iniciativa sobre as Alterações Climáticas:

(i) A grande prioridade para todos os estados membros reside na necessidade de se adaptarem às alterações climáticas com destaque para a alimentação sustentável, água e segurança energética;

(ii) As práticas da Agricultura de Conservação e Agro-florestas aumentam a actividade agrícola, reduzem os custos, conservam a humidade, proporcionam combustível e forragem complementares, reduzindo, deste modo, a pressão sobre as florestas; 

(iii) Todos os tipos de biomassa jogam um papel na fixação do carbono e devem ser incluídos no acordo global pós-2012;

(iv) Os pequenos estados insulares e as zonas costeiras baixas já estão a registar a devastação produzida pelo crescimento dos níveis do mar e necessitam com urgência de proteger a sua população e adaptar-se à sua realidade;

(v) Falta de recursos, da sensibilização, da capacidade e de conhecimentos obstruem seriamente os esforços tendentes a mitigar e a adaptar-se às Alterações Climáticas;

(vi) Há ainda o desafio de adquirir a tecnologia adequada para uma resposta eficaz às alterações climáticas.

5. PROGRAMA

Inserido no esforço de consolidar as lições aprendidas na implementação da Iniciativa sobre as Alterações Climáticas, as três CERs desenvolveram este Programa sobre Adaptação às Alterações Climáticas e sua Mitigação na região da EAS (COMESA-EAC-SADC) que visa responder aos impactos das alterações climáticas na região mediante acções capazes de criar também a resistência económica e social à favor das gerações presentes e vindouras.

O processo de desenvolvimento do programa COMESA-EAC-SADC baseia-se na abordagem da planificação participativa. Foram realizadas consultas ao longo de um período de dois anos a nível nacional e regional. Os objectivos dos processos consultivos foram os seguintes: obter as opiniões dos parceiros sobre os méritos da agricultura de conservação; identificar os programas actuais e as instituições internacionais que poderiam colaborar com o COMESA-EAC-SADC na implementação do programa e na identificação dos elementos que serviriam de base para o programa de concepção.

O programa contribuirá para inverter as tendências registadas na desflorestação e nas práticas negativas de utilização dos solos, aplicando estratégias de adaptação em prol da segurança alimentar e de protecção e gestão sustentável dos recursos hídricos e da biodiversidade, os quais requerem um exame e investimento sérios.

5.1
Objectivo Geral do Programa

O Objectivo Geral do Programa consiste no seguinte: “Os impactos das Alterações Climáticas na região do COMESA-EAC-SADC são enfrentados através de acções bem-sucedidas de adaptação e mitigação que criem também a resistência económica e social para as gerações presentes e vindouras”.

5.1 Propósito do Programa

O Propósito do Programa é: “Os Estados Membros do COMESA-EAC-SADC à altura de aumentar os investimentos na resistência climática e a agricultura eficiente em termos de carbono e suas ligações às florestas, à utilização dos solos e práticas energéticas até 2016”.
5.2  Objectivos Específicos

O Programa é construído à base de sete objectivos específicos, conforme demonstram os quadros que se seguem, que desencadeiam no Propósito. Todos os sete objectivos específicos exigem o investimento de recursos humanos e outros consideráveis, nomeadamente:

(i) Contribuir para a Adopção dos principais elementos da Solução Climática Africana e integrar as Alterações Climáticas na planificação nacional;
(ii) Apoiar os Estados Membros a terem acesso aos fundos de adaptação e outras fontes e mecanismos de financiamento para as alterações climáticas mediante quadros de investimento nacionais destinados à adaptação às condições climáticas no domínio da adaptação na agricultura, florestas e demais fins da terra;
(iii) Reforçar a adopção da Agricultura de Conservação Ecológica na região do COMESA-EAC-SADC;
(iv) Fortalecer a capacidade junto das instituições de investigação e formação nacionais e de implementação dos programas de investigação;
(v) Implementar avaliações e análise da vulnerabilidade às condições climáticas;
(vi) Aplicar soluções de Mitigação na região da COMESA-EAC-SADC com benefícios do comercialização do carbono;
(vii) Estabelecer um mecanismo catalisador regional destinado a apoiar os investimentos nos programas nacionais de agricultura ecológica.
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	Objectivo Específico 2
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	Objectivo Específico 7

	Contribuir para a adopção dos principais elementos da Solução Climática Africana e integrar as Alterações Climáticas na planificação nacional


	Apoiar os Estados Membros a terem acesso aos fundos de adaptação e outras fontes e mecanismos de financiamento para as alterações climáticas destinados à adaptação às condições climáticas no domínio da agricultura, florestas e demais fins da terra.  


	Reforçar a adaptação da Agricultura de Conservação Ecológica na região do COMESA-EAC-SADC.


	Fortalecer a capacidade junto das instituições de investigação e formação nacionais e de implementação dos programas de investigação


	Implementar avaliações e análise da vulnerabilidade às condições climáticas


	Aplicar soluções de mitigação na região do COMESA-EAC-SADC.


	Estabelecer um mecanismo catalisador regional destinado a apoiar os investimentos nos programas nacionais de agricultura ecológica.


5.4
Resultados do programa

O Programa apresenta os seguintes resultados esperados. O quadro lógico em anexo detalha os resultados e actividades.

Objectivo Específico 1, Resultado 1: Capacidades humanas e institucionais reforçadas dos Secretariados das CERs, suas instituições especializadas e estados membros com vista a enfrentar com eficácia os desafios das Alterações Climáticas.

A fim de assegurar a coordenação eficaz do programa e o estabelecimento de relações adequadas aos programas apoiados por outros parceiros, o programa reforçará a capacidade nas três CERs executoras.

Objectivo Específico 1, Resultado 2:  A Posição Africana consolidada e unificada sobre as Alterações Climáticas é adoptada e reflectida nos Acordos sobre Alterações Climáticas globais.

Objectivo Específico 1, Resultado 3: As questões relativas às Alterações Climáticas são integradas nos planos e estratégias de desenvolvimento nacionais. 

A compreensão dos impactos sobre a base derivados das iniciativas ligadas às alterações climáticas exige uma contribuição concertada visando a divulgação do conhecimento, a disponibilidade de metodologias simples e processos de aplicação, bem como uma rede de informação.

Objectivo Específico 2, Resultado 1: Os Estados Membros desenvolvem Quadros de Investimento na Agricultura Ecológica no âmbito dos acordos nacionais e regionais do CAADP.

Os Estados Membros serão apoiados em matéria de concepção de quadros de investimento que orientarão os investimentos no domínio da adaptação às alterações climáticas destinados a criar a resistência das práticas agrícolas Africanas, incluindo CA, e outros mecanismos de gestão sustentável da utilização da terra. A atenção especial será dedicada à maioria dos pequenos agricultores vulneráveis. 

Objectivo 2, Resultado 2: Os Estados Membros desenvolvem estratégias de financiamento sensíveis em apoio à implementação dos Programas de CA.
Sendo que este projecto visa ser um catalisador que dá origem à intervenções estratégicas em resposta à CA e outras necessidades de utilização sustentável da terra, fontes, instrumentos e mecanismos de financiamento serão explorados e implementados a fim de assegurar que as necessidades e opções de investimento identificadas nos quadros de investimento são capazes de ser implementados. De um modo notável, os pequenos produtores serão mais resistentes às alterações climáticas se não dependerem apenas dos fundos públicos e da assistência para o desenvolvimento. 

Objectivo Específico 3, Resultado 1: Organizações parceiras relevantes identificadas e envolvidas a nível dos Estados Membros.

A CA e outras práticas de utilização sustentável da terra serão um ponto de entrada fundamental para o Programa, em consolidação das iniciativas existentes no Quénia, Malawi, Moçambique, Tanzânia, Uganda, Zâmbia e Zimbabwe. A ênfase recairá sobre os aspectos desses sistemas em matéria de adaptação às alterações climáticas e sua mitigação. Dada a penetração existente das abordagens de CA na região do COMESA-EAC-SADC, o objectivo estratégico para CA será complementado de forma redobrada a fim de alargar as aplicações do Programa dentro do conceito de utilização sustentável da terra, resistente em termos climáticos e asseguradora dos meios de sustento, assim como noutros aspectos de adaptação às alterações climáticas e sua mitigação. 
Objectivo Específico 3, Resultado 2: Apoiar as infra-estruturas e serviços de TIC para o fortalecimento de CA na região e nos Estados Membros.

A aplicação de soluções para CA e outras soluções relacionadas com a adaptação e mitigação não pode ser alcançada de forma isolada. Um leque de serviços de apoio será essencial para fortalecer o apoio e adopção. As questões importantes abarcam a identificação e concretização dos mecanismos tendentes à produção de sementes agrícolas e agro-florestais, consolidando a base de competências académicas e técnicas na região, concretizando um sistema de alerta prévio meteorológico eficaz e alternativo para os pequenos agricultores, a reflorestação, a energia alternativa e as transferências de tecnologia através de TICs, (especialmente encorajando outras partes no desenvolvimento simultâneo de relações mercantis e mercados de apoio) e assegurar a existência de um sistema integrado de mapeamento e monitorização no formato GIS (de preferência normalizado a nível regional). As três CERs vão trabalhar com as instituições regionais e nacionais identificadas que trabalham em matéria de actividades relacionadas com CA.

Objectivo Específico 3 Resultado 3: Pelo menos 14 Projectos de Investimento de pequena escala em matéria da CA são submetidos à experiência piloto. 

As actividades piloto em matéria de CA a serem geridas pelo mecanismo Tripartido serão apoiadas. Estas experiências piloto contariam com cerca de 5 000 famílias e custariam à volta de USD 250 000 a 350 000 por local de projecto por ano. O COMESA-EAC-SADC vai identificar parceiros no país para implementar estes projectos piloto. As lições aprendidas da implementação do programa regional sobre CA realizado a título piloto pelo CFU moldarão a implementação dos 14 projectos de pequena escala.

Objectivo Específico 4, Resultado 1:  2 Centros Regionais de Conhecimento sobre CA são estabelecidos.
Os pontos focais para o desenvolvimento, testagem e transferência de tecnologias e competências de adaptação às alterações climáticas e sua mitigação serão essenciais para sustentar a inovação tecnológica e práticas adequadas de adaptação e mitigação, bem como o arquivo e divulgação deste conhecimento. As instituições de formação existentes, financiadas fundamentalmente por Estados Membros e/ou outros mecanismos, serão instruídas a abordar este requisito.

Objectivo Específico 4, Resultado 2:  Programa internacional de transferência do conhecimento sobre a agricultura de conservação.

O foco inicial deste trabalho recai sobre as tecnologias e práticas de reforço da produção agrícola resistente às condições climáticas. O conhecimento e a evidência sobre as práticas, tais como a agricultura de conservação, a gestão integrada de pragas, a micro-irrigação, as variedades resistentes à alimentação em condições da seca, existem, embora sejam muitas vezes divergentes, não sintetizadas e não facilmente acessíveis.

Objectivo Específico 4, Resultado 3: Programas de investigação competitivos apoiados.  

Este trabalho concentrar-se-á na geração de evidências científicas em apoio à posição Africana sobre as Alterações Climáticas. Este componente apoiará também as actividades de investigação no domínio das metodologias e práticas de monitorização do bio-carbono e outras de mitigação, incluindo MRVs, normas e aplicações relacionadas com AFOLU em apoio à Solução Climática Africana.

Objectivo Específico 5, Resultado 1: Capacidade para realizar com eficácia as Avaliações da Vulnerabilidade em pelo menos 8 países.

Reconhece-se a importância da geração da monitorização, previsão, avaliação e análise correctas da vulnerabilidade dos meios de sustento causada pelas alterações climáticas e outros factores. À este respeito, a Avaliação e Análise da Vulnerabilidade (VAA) constitui uma base essencial para as respostas a curto prazo e de emergência aos choques e à programação a longo prazo com vista a alcançar meios de sustento resistentes ao clima, através da luta contra a pobreza crónica e a vulnerabilidade.
Objectivo Específico 6, Resultado 1 A adopção de soluções e tecnologias para a mitigação das alterações climáticas é alcançada de forma generalizada.

Embora as soluções de AFOLU, inseridas no mecanismo REDD+, estejam ainda na fase de desenvolvimento, até à data a África alcançou pouco sucesso nas aplicações de soluções de mitigação das alterações climáticas e, particularmente, nas áreas florestal e de utilização da terra. Este Resultado visa o desenvolvimento de capacidades que irão expandir-se em metodologias e processos de AFOLU. Há um leque de potenciais oportunidades de AFOLU que ainda não foram transpostas em África. O alcance de maior eficiência no domínio da produção do carvão vegetal e as ideias sobre a substituição do carvão vegetal e compensação associada são questões de fundo neste domínio. 

Objectivo Específico 6, Resultado 2:  As soluções com vista a mitigação das Alterações Climáticas são submetidas ao exercício piloto e avaliadas e os resultados são partilhados.

Esta área de resultados facilitará e apoiará o estabelecimento e avaliação de pelo menos 2 projectos piloto bem elaborados sobre a mitigação das Alterações Climáticas. Os exercícios piloto avaliados mostrar-se-ão úteis para o desenvolvimento aprofundado dos processos de mitigação.

Objectivo Específico 6, Resultado 3: A região do COMESA-EAC-SADC está a beneficiar da comercialização alargada do carbono.

Os países Africanos alcançaram pouco progresso em matéria de acesso ao mercado mundial do carbono através do CDM e de outros mecanismos de comercialização. O Programa visa aumentar a comparticipação de África na comercialização do carbono, de modo particular nas áreas AFOLU.

Objectivo Específico 7, Resultado 1: Gestão do mecanismo estabelecido com funções de apoio técnico.
Os investimentos no domínio do clima no sector agrícola de África são cruciais para a consecução dos ODMs. À este respeito, será criado um Mecanismo Catalisador/Fundo do Desafio para apoiar investimentos em programas nacionais de agricultura ecológica. O Mecanismo actuará como veículo para a canalização de recursos aos Estados Membros com vista a aumentar a Agricultura Ecológica.

Objectivo Específico 7, Resultado 2:   Investimentos efectuados em pelo menos 9 países.

A concretização de acções eficazes a nível regional, nacional e de campo afigura-se problemática sem um mecanismo focal para identificar as necessidades e responder à estas. O Programa utilizará a abordagem do Quadro de Investimento, tanto a nível regional, como nacional com vista a gerar acções financiáveis.  

Os Quadros de Investimento constituiriam parte integrante dos Acordos regionais e nacionais do CAADP, especialmente o pilar 1. Eles serão desenvolvidos com o apoio dos Grupos de Trabalho regionais e nacionais, e outras estruturas de implementação estabelecidas, e Parceiros no país (ICPs). Os Grupos de Trabalho nacionais serão normalmente albergados pelos departamentos da agricultura ou do ambiente do Estado Membro e compreendem a representação de todos os principais grupos de intervenientes no país. Os Grupos de Trabalho serão estruturados de forma racional a fim de alcançar-se uma representação adequada, mas retendo uma capacidade eficaz para identificação e gestão. Será providenciado apoio aos Grupos de Trabalho e outras estruturas de implementação sob a forma de assistência técnica e, quando for essencial, alguns recursos operacionais destinados a complementar as contribuições nacionais e outras a fim de alcançar pelo menos 100 000 agricultores por país.

5.5 Maior desenvolvimento de algumas actividades principais

5.5.1 Investigação e geração de evidência científica

No passado, os Negociadores Africanos nunca foram capazes de falar com uma só voz devido, em parte, à falta de evidência científica para apoiar a sua posição.

Na maioria dos Estados Membros do COMESA-SADC-EAC, a capacidade dos sistemas de investigação e extensão nacionais para apresentar um bom desempenho é seriamente obstruída pela escassez de recursos. Isto deu origem à um número bastante reduzido de cientistas investigadores formados e à rácios muitos baixos de trabalhadores de extensão para os agricultores. À este respeito, a gestão da investigação e do conhecimento e o maior reforço da capacidade é crítico na orientação da formulação de políticas e posições sobre as Alterações Climáticas. Há evidência considerável baseada em estudos económicos nos Estados Unidos segundo a qual a investigação agrícola deu grandes contributos para a melhoria da produtividade (Fuglie e Heisey, 2007).

Grande parte da investigação agrícola desenvolvida a nível nacional dos Estados Membros da ESA tem relevância para outros países. Dada a insuficiência generalizada de recursos nos diferentes países membros, há claramente espaço para cooperação regional visando eliminar a duplicação, explorar as economias de escala e, por conseguinte, reduzir o custo total regional da investigação agrícola.

Essa cooperação pode assumir a forma de coordenação dos esforços de investigação nacionais com os diferentes países, especializando-se em áreas particulares e tipos de investigação com troca regular e sistemática de constatações. Contudo, será dada prioridade à investigação agrícola aplicada para assegurar que soluções e tecnologias viradas à procura são desenvolvidas, adaptadas ao ambiente e abordam os desafios com que os agricultores enfrentam na prática da Agricultura Ecológica.

Este componente estará concentrado nos seguintes aspectos:

(i) Síntese do conhecimento existente sobre as práticas agrícolas seleccionadas capazes de reforçar a resistência ao clima na região de ESA e a geração da informação através do trabalho analítico destinado a providenciar evidência científica para apoiar os Negociadores sobre as Alterações Climáticas;

(ii) Geração de evidência robusta do impacto e das lições operacionais das intervenções agrícolas seleccionadas a fim de reforçar a resistência ao clima e contribuir para o conhecimento sobre o que funciona nos diferentes contextos e por que razão;

(iii) Investigação de adaptação destinada a testar e adaptar as práticas agrícolas seleccionadas às diversas condições agro-ecológicas e socioeconómicas;

(iv) Preparar ferramentas/instrumentos destinados a facilitar a aprendizagem e a transferência do conhecimento sobre as alterações climáticas, por exemplo fortalecendo as capacidades de negociação e técnicas dos países da ESA a fim de identificar, formular e implementar projectos de mitigação e adaptação nos sectores agrícola, florestal e outros de utilização da terra, bem como beneficiar dos mecanismos de financiamento sobre as alterações climáticas;

(v) Estruturação e comunicação deste conhecimento e de evidência adquiridas visando alcançar diferentes audiências alvo, incluindo as organizações da sociedade civil que trabalham com agricultores, departamentos agrícolas e agências de extensão, agências de investigação agrícola regionais e nacionais e formuladores de políticas a nível nacional, regional e internacional. 

5.5.2 Avaliação e Análise da Vulnerabilidade Regional

Considerando que as alterações climáticas deverão continuar a afectar as populações vulneráveis em África no futuro próximo, é imperativo que os Estados Membros de ESA adoptem estratégias que respondam de forma eficaz aos choques que as mesmas causam.

As medidas de Redução do Risco de Calamidades (DRR) “necessitam de basear-se numa avaliação e priorização dos perigos e riscos que as pessoas enfrentam, bem como na sua capacidade de responder e resistir aos efeitos desses perigos. Esta avaliação deve ser realizada de forma integrada: a) identificar a tipologia, a frequência e a potencial gravidade de um perigo (avaliação do perigo); b) identificar as áreas geográficas e as comunidades que são mais vulneráveis à estes perigos (mapeamento do perigo); c) identificar os principais factores de vulnerabilidade e as estratégias e capacidades de resposta e adaptação locais; d) avaliar as lacunas registadas nas políticas nacionais, na legislação e na capacidade institucional para a DRM [gestão do risco de calamidades]; e e) avaliar o papel dos departamentos responsáveis pela agricultura, pecuária, pescas e florestas na gestão do risco de calamidades e as relações com outras instituições relevantes” Battista et al., nd: 3).

A SADC, os Estados Membros e seus Parceiros de Cooperação Internacionais (PCIs) vêm trabalhando há alguns anos com vista a fazer face à insegurança alimentar no seu contexto mais amplo de pobreza e vulnerabilidade dos meios de sustento e criar a compreensão e acção em apoio aos meios de sustento resistente às condições climáticas. Desde 2006 a SADC vem implementando uma Avaliação e Análise da Vulnerabilidade Regional (RVAA). 

Foi alcançado progresso positivo em matéria de desenvolvimento e aplicação das abordagens de avaliação e análise da vulnerabilidade, bem como de estabelecimento de quadros institucionais e capacidade técnica necessária para a sua operação. Os governos nacionais e organizações regionais estão a ser cada vez mais orientados por respostas à seca e à outras calamidades naturais que estão a ser intensificadas pelas alterações climáticas, assim como por estratégias de longo prazo, destinadas a aliviar a pobreza crónica e criar meios de sustento resistentes ao clima com base no aumento da compreensão das tendências e impactos futuros das alterações climáticas.

Registou-se uma evolução técnica considerável no trabalho de VAA da África Austral. Existe agora uma apreciação mais ampla e mais profunda de que não basta monitorizar e responder aos choques dos meios de sustento e de emergências alimentares a curto prazo, sejam causados pelas alterações climáticas, sejam causados por outros factores. É essencial criar o conhecimento e o entendimento sobre as razões que estão na base da vulnerabilidade das populações à estes choques, que estão geralmente enraizadas nas pressões relacionadas com a pobreza crónica e com os meios de sustento. As respostas mais eficazes aos eventos a curto prazo estão a ser baseadas em fundamentos mais fortes de entendimento dos desafios a longo prazo visando os meios de sustento sustentáveis e resistentes ao clima. Os esforços tendentes à RVAA estão a ajudar a reforçar ambos. Entretanto, este é um trabalho em curso. Muito mais deve ser feito para alcançar e consolidar a transição analítica e metodológica necessária a nível nacional e regional.

Registou-se ainda uma evolução institucional considerável no trabalho de VAA da África Austral. Durante o programa inicial, a SADC e os seus Estados Membros imprimiram uma apropriação clara dos processos e instituições de VAA. Embora os seus recursos sejam limitados, o Secretariado está engajado na consolidação da sua responsabilidade e gestão das funções de coordenação regionais que o trabalho da VAA exige. A nível nacional, vários governos aumentaram o seu compromisso orçamental às instituições e operações de VAA e criaram formalmente cargos e agências para o trabalho de VAA de alto nível junto dos ministérios competentes, ou, nalguns casos, junto da Presidência da República ou do Gabinete do Primeiro-Ministro.

Contudo, estas abordagens e instituições de VAA foram criadas apenas em dez Estados Membros, enquanto vários outros estão a manifestar um grande interesse. O esforço considerável e os recursos são necessários para consolidar e alargar o progresso que foi alcançado. Existem boas prspectivas para a promoção crescente do custo total do trabalho de VAA a ser suportado pelos orçamentos internos. Entretanto, de momento os doadores serão solicitados a prosseguir a contribuição para o custo do Programa de RVAA. Por outro lado, a experiência e as melhores práticas em matéria de VACs na SADC serão emuladas nos restantes Estados Membros de ESA.

A Região trabalhará no sentido de harmonizar a sua VAA e as estratégias afins com o Quadro de Segurança Alimentar (FAFS) inserido no Programa Integrado de Desenvolvimento Agrícola em África, realçando, ao mesmo tempo que, ao trabalhar em prol do ODM 1, a VAA e a aceitação da sua política estejam preocupados não só com a agricultura e segurança alimentar, mas também com todas as dimensões da segurança dos meios de sustento e de alívio da pobreza crónica.

5.5.3 Mecanismo Catalisador Regional para apoiar os investimentos no domínio da agricultura ecológica 

O mecanismo regional Tripartido vocacionado para apoiar o investimento no domínio da Agricultura Ecológica formará parte do programa principal e estará adstrito aos Escritórios do COMESA na Zâmbia junto do Secretário-Geral do COMESA com responsabilidade geral pelo mesmo. 

O Mecanismo vai catalizar o investimento adicional proveniente dos países desenvolvidos com vista a melhorar a resistência do sector agrícola ao impacto das Alterações Climáticas. Contudo, terá ainda o alcance de investir noutros programas de baixo carbono destinados a contribuir para o desenvolvimento sustentável e a melhoria dos meios de sustento das populações da região de ESA. 

5.6 Gestão do Mecanismo

O Mecanismo será gerido por uma equipa chefiada pelo Gestor do Mecanismo. O Gestor do Mecanismo desembolsará recursos aos projectos endossados pelo Comité de Investimento do Mecanismo e aprovados pelo Secretário-Geral do COMESA.

O Mecanismo trabalhará em estreita colaboração com o Assessor de AFOLU na preparação dos programas de investimento nos Estados Membros. O Assessor de AFOLU chefiará uma equipa de peritos que apoiam os países a prepararem os seus quadros de investimento.

Antes da garantia do financiamento ou de qualquer investimento efectuado, o requerente submeterá ao Mecanismo uma proposta correspondente. O Gestor do Mecanismo fará as diligências necessárias e exaustivas para o requerimento e apresentará ao Comité de Gestão do Investimento um relatório escrito relativamente à proposta juntamente com a sua recomendação.

O Mecanismo vai verificar que todos os contratos de financiamento ou investimento que celebrar permitirão ao mecanismo Tripartido exercer todos os poderes necessários para entrada, inspecção e supervisão das operações relacionadas com o projecto. O Mecanismo desenvolverá um manual orientador dedicado à forma como executará a sua actividade. 

5.7 Comité de investimento

O Comité de Investimento irá apoiar o Grupo de Trabalho Tripartido assegurando que as propostas dos projectos são revistas e as decisões são tomadas sobre a proposta de investimento a ser financiado pelo Mecanismo. O Comité integrará altos funcionários provenientes das CERs, representantes de organizações de agricultores, tais como a SACAU/EAFF e os Parceiros de Desenvolvimento. O Gestor do Mecanismo prestará serviços de apoio às reuniões do Comité.

6 IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA

6.1 Quadro de Implementação

Este Programa insere-se no quadro da Nova Parceria de Desenvolvimento para África (NEPAD) da UA, mas será implementado através do sistema Tripartido de tomada de decisões e apresentação de relatórios COMESA-EAC-SADC. As Alterações Climáticas são hoje um ponto de agenda completo para as três CERs e, portanto, exigem a harmonização de abordagem entre os três rumo a uma eventual abordagem unitária. O Programa irá, portanto, apoiar o desenvolvimento aprofundado da posição Africana sobre as alterações climáticas e a adaptação às alterações e sua mitigação, bem como a integração de iniciativas regionais numa abordagem Africana colectiva.

A responsabilidade quotidiana pelo Programa caberá à Unidade de Gestão do Programa de Alterações Climáticas integrado pelo Secretariado de coordenação Tripartida e as Unidades de Alterações Climáticas no COMESA, EAC e SADC. A estrutura de gestão Tripartida, criada pelos CERs, será utilizada para canalizar o fluxo de informação proveniente das diferentes CERs para a estrutura da UA e, por intermédio destas, para os seus vários Estados Membros, o sector privado e as organizações de agricultores e da sociedade civil.

O processo de implementação será objecto de apreciação cuidadosa, será bem planificada e será gerida de forma rigorosa a fim de concretizar os seus resultados ambiciosos esperados. Este esforço exige um roteiro claro e funcional, que é discutido a seguir.

O Programa tem a sua estrutura de actividades consolidada na complementariedade e expansão das operações sólidas existentes e no recurso aos parceiros com experiência. O COMESA dispõe de uma capacidade estabelecida para ter acesso ao financiamento global, mediar as parcerias a todos os níveis, integrar os diferentes processos, prestar apoio técnico, colocar à disposição conhecimentos e experiências regionais e facilitar as intervenções nacionais. Mantém ainda MoUs existentes ou outros mecanismos de trabalho com várias organizações internacionais, regionais e nacionais, que variam desde os órgãos da ONU (FAO, PAM e o Mecanismo Global) às organizações globais (CIFOR, ICRAF, ILRI e WWF), entidades regionais (ACT, AGRA, EAFF, EAGC, FANRPAN, SACAU) e instituições nacionais (CFU, GART e outras). Mantém também relações com instituições académicas, redes de conhecimento baseadas em África, ONGs e educadores a vários níveis.

Além disso, foi adoptada uma abordagem clara como ponto de partida para cada uma das áreas de Objectivos Específicos e Resultados Esperados para que os alicerces sejam lançados através do desenvolvimento do sistema de informação, conhecimento e operacional antes de prosseguir para a implementação de actividades baseadas no terreno. Um sistema de M&A detalhado permitirá a avaliação constante do progresso e oferecerá a flexibilidade na implementação.

O princípio fundamental do roteiro serão os processos orientados por Quadros de Investimento e estratégias de financiamento desenvolvidos pelos Estados Membros e coordenados pelas comunidades económicas regionais devendo o COMESA proporcionar a coordenação geral do Programa. Assim, a comparticipação principal de recursos aplicados pelo Programa será orientada pela procura por parte da base.

A concretização dos resultados eficazes neste programa generalizado exige que recursos adequados sejam aplicados para a coordenação, fluxos de informação, monitorização e gestão a todos os níveis. De modo particular, os processos de gestão que ligam os níveis regionais e nacionais precisarão de continuar e alargar os sistemas existentes. O Programa precisará também de assegurar que os resultados tangíveis são alcançados a nível de campo para que os benefícios fluam para os mais afectados ou para os mais susceptíveis de serem afectados pelas alterações climáticas, podendo aqueles ser medidos, de certo modo, dentro do prazo do Programa.

De modo a alcançar resultados nos prazos razoáveis, o Programa procurará manter parcerias com outras instituições detentoras de currículos de desempenho sólidos, que já tenham acesso às populações interessados e possam alargar as suas operações para contemplar novos intervenientes.

Prevê-se que a PMU seja totalmente operacional pouco depois de o acordo entre os Parceiros de Desenvolvimento e o COMESA ser estabelecido. Uma tarefa importante será desenvolver directrizes e procedimentos adequados para a colaboração planificada com as instituições relevantes da região. Lá onde houver várias instituições potenciais parceiras, a manifestação do interesse deverá ser a modalidade preferida. Os planos de trabalho detalhados e orçamentos anuais serão desenvolvidos e submetidos à Reunião Anual com os doadores para aprovação final.

Relativamente ao apoio às negociações sobre as Alterações Climáticas, este é uma continuidade de um programa anterior apoiado pela Noruega, através do qual se dará continuidade aos procedimentos e calendários estabelecidos.

6.2    Parceiros do projecto e suas funções na implementação do programa

Conforme indica a secção anterior, várias organizações parceiras regionais e internacionais estarão engajadas na implementação de actividades específicas. Algumas destas instituições serão sub-contratadas pelo COMESA para realizarem as actividades definidas no programa, enquanto a colaboração com outras será fortalecida com base nos MoUs existentes.

6.2.1
Centro Mundial Agro-florestal (ICRAF) 

Ao abrigo do acordo de subvenções anterior, o COMESA contratou o Centro Mundial Agro-florestal para gerar evidência científica em apoio à Solução Climática Africana. O Centro Mundial Agro-florestal realiza a investigação no domínio agro-florestal, a prática de integração de árvores nas paisagens agrícolas para os benefícios económicos e ecológicos. É um dos 15 centros de investigação que compõe a rede global conhecida por CGIAR (Grupo Consultivo de Investigação Agrícola Internacional). 

O Centro realiza a investigação em parceria com os centros de investigação agrícola nacionais e institutos de investigação avançada com vista a desenvolver uma utilização mais sustentável e produtiva da terra. O ICRAF e outras instituições de investigação serão sub-contratadas para prosseguirem a geração da evidência científica virada para a procura em apoio à Solução Climática Africana. Além disso, devido à experiência e a capacidade que o ICRAF dispõe em matéria de medição do carbono dos solos, o programa contratará este centro para reforçar a capacidade dos Estados Membros para realizar a MRV à escala da paisagem

De um modo específico, o ICRAF e outras organizações de investigação estarão engajadas na implementação de actividades.

· 4.3.1: Recolha de evidência desagregada em termos de género e intensificação do apoio científico para a posição Africana;

· 4.3.2:
Actividades de investigação em termos de metodologias e práticas de monitorização do bio-carbono e outros, incluindo MRVs, normas e aplicações relacionadas com AFOLU em apoio à Solução Climática Africana.

6.2.2
FANRPAN

Com vista a desenvolver uma posição Africana unificada sobre as Alterações Climáticas, é essencial que todos os intervenientes-chave, tais como organizações de agricultores, mulheres, jovens e crianças, organizações não-governamentais do ambiente (ONGs), ONGs e ONGIs, trabalhadores e sindicatos de trabalhadores, empresas e indústria, federação internacional de produtores agrícolas, sejam devidamente envolvidos. O Programa vai apoiar as acções de diálogo das OSC e defenderá a elegibilidade alargada do bio-carbono no regime climático global e procurará apoiar o envolvimento activo da sociedade civil no processo de negociação e integração dos conceitos e princípios sobre alterações climáticas nos programas de desenvolvimento nacionais, regionais e locais.

Ao abrigo da Iniciativa sobre as Alterações Climáticas apoiada pela Noruega, o COMESA sub-contratou a FANRPAN para avançar uma “Solução Climática Africana”, através do envolvimento e rolagem do apoio das OSCs, visando uma “Coligação REDD-AFOLU” sobre as alterações climáticas. De igual modo, a nível continental, o COMESA apoiou a Aliança Pan-Africana de Justiça Climática (PACJA), uma vasta rede Africana de OSC, cujo objectivo é tornar-se numa plataforma Africana eficaz de OSC para a partilha de informação, defesa da sustentabilidade ambiental nos programas de desenvolvimento, coordenação do envolvimento com governos Africanos, justeza no processo de negociações sobre UNFCCC, a fim de proteger de forma adequada o sistema climático, salvaguardando ao mesmo tempo o desenvolvimento.

O programa sub-contratará a FANRPAN a fim de congregar as instituições e intervenientes Africanos líderes, incluindo organizações, mulheres, jovens e crianças, organizações não-governamentais do ambiente (ENGOs), ONGs e ONGIs de desenvolvimento, trabalhadores e sindicatos de trabalhadores, empresas e indústria, federação internacional de produtores agrícolas sobre as questões de Alterações Climáticas. A FANRPAN estará envolvida na implementação das seguintes actividades:

· 1.2.5: Envolver as OSCs com vista a defender a adopção da posição Africana.

· 1.3.2: Redobrar a sensibilização entre entidades de decisão, incluindo reuniões consultivas de alto nível e técnicas, sobre a importância crucial das Alterações Climáticas e de Género nas estratégias destinadas ao desenvolvimento sustentável e a redução da pobreza.

· 2.2.5: Pomover o diálogo sobre políticas tendentes a influenciar os processos de financiamento sustentável a nível nacional.  
6.2.3
FAO

O aumento de CA a nível nacional exige o fortalecimento ou estabelecimento de Grupos de Trabalho em matéria de CA que liderem o desenvolvimento de Quadros de Investimento em matéria de CA, bem como a implementação de CA a nível de campo. As CERs vão sub-contratar a FAO no sentido de reforçar a capacidade dos grupos de trabalho de CA e estabelecer demonstrações em matéria de CA. Isto vai consolidar a experiência da FAO em matéria de implementação de CA na África Austral. As actividades incluem o fortalecimento dos Grupos de Trabalho regionais e nacionais em matéria de CA, o desenvolvimento de materiais de divulgação adequados e normalização das abordagens de M&A. No passado, a FAO estabeleceu parcerias com o COMEA para apoiar excursões de estudo sobre CA à favor dos formuladores de políticas e agricultores.

A FAO vai trabalhar com o COMESA-SADC-EAC nas seguintes actividades: 

· 3.1.3: Facilitar a expansão ou o desenvolvimento de Grupos de Trabalho nacionais, com a participação de organizações femininas e OSCs;

· 3.1.6:
Prestar apoio operacional aos Grupos de Trabalho regionais e nacionais sobre CA; 

· 3.3.2:
Implementar o plano de trabalho acordado a nível de campo em conformidade com as disposições financeiras e administrativas previstas nos acordos de implementação.
6.2.4 UNCCD/MG

O aumento do conhecimento e da compreensão sobre os mecanismos de financiamento das questões sobre as alterações climáticas diferentes, actuais e/ou emergentes e como isto pode ser optimizado é realmente preponderante para a concessão do Quadro de Investimento Ecológico. 

O Mecanismo Global (MG) da UNCCD esteve envolvido de forma activa na concepção de estratégias de financiamento nos Estados Membros. O MG tem estado a facilitar parcerias em apoio à Iniciativa sobre Alterações Climáticas, tais como o Secretariado da Conferência Ministerial Africana sobre o Ambiente (AMCEN) e com o objectivo de fortalecer o envolvimento do COMESA com a AMCEN em preparação para o Painel Africano de Alto Nível sobre as Alterações Climáticas e outras reuniões inseridas no objectivo a fim de se posicionar as questões ligadas ao financiamento do carbono durante as principais negociações que dão origem à reunião da CQNUAC sobre as Alterações Climáticas em Copenhaga.

Além disso, o Mecanismo Global tem vindo a trabalhar com o COMESA no sentido de fortalecer as relações e sinergias entre a degradação da terra, a desertificação e as alterações climáticas inseridas no quadro de desenvolvimento rural e da segurança alimentar. O programa vai sub-contratar o MG da UNCCD para a concepção de estratégias e quadros de financiamento.

6.2.5
CIFOR

As CERs Tripartidas possuem estratégias bem desenvolvidas sobre o desenvolvimento florestal que também promovem o conceito de pagamento dos serviços de ecossistemas. É importante que projectos-piloto sejam implementados sobre a mitigação das Alterações Climáticas nos Estados Membros. Esta actividade será implementada no âmbito de um contrato subsidiário entre o programa e o Centro Internacional de Investigação Florestal (CIFOR), uma instituição de investigação internacional (CGIAR) vocacionada para a conservação das florestas e a melhoria dos meios de sustento das populações tropicais ajudando os agricultores e comunidades a beneficiarem de recursos florestais para apoiar os Estados Membros no exercício piloto do projecto de mitigação.

O CIFOR estará envolvido na implementação das seguintes actividades: 

· 7.1.1: Facilitar os Estados Membros no sentido de desenvolverem estratégias e metodologias nacionais de mitigação climática.

· 7.1.3: Desenvolver a divulgação da informação e formação em MRV e metodologias afins de medição da mitigação.

· 7.2.1: Exercício-piloto florestal e soluções para a mitigação das alterações da utilização da terra e partilha dos resultados.

6.2.6
ACT

O programa vai apoiar a partilha das melhores práticas e a informação sobre a Agricultura Ecológica. A Rede Africana de Mobilização da Conservação (ACT), uma organização pan-Africana que lidera a promoção e a adopção da Agricultura de Conservação (CA) no continente estará envolvida na geração de materiais de sensibilização sobre a CA. A ACT é a principal agência de implementação de várias iniciativas promotoras de tecnologias de Agricultura de Conservação em África. Estas abarcam (a) Agricultura de Conservação para a Agricultura Sustentável e Desenvolvimento Rural (CA-para SARD), financiada pelo fundo Alemão German Trust Fund, no qual a Tanzânia e o Quénia são países participantes e (b) o projecto de Promoção dos Pequenos Agricultores de Conservação (SCAP) financiada pelo IFAD que está a ser implementado em Burkina Faso, Guiné e Níger.

A ACT estará envolvida na implementação das seguintes actividades:

· 4.2.4:
Apoio ao estabelecimento e reforço da capacidade da Rede Africana do Conhecimento sobre Alterações Climáticas.

· 3.1.9:
Troca das melhores práticas e partilha de informação entre os grupos/cooperativas nacionais das mulheres, associações e organizações (OSC) em matéria de CA, CSA e AFOLU.
6.3 Parceiros Locais

O Programa vai contribuir para a obtenção de 1.2 milhões de utilizadores da nova CA na região até 2016. Com vista a aumentar a CA, é importante que a nível nacional o sector privado esteja envolvido na implementação do programa através de parcerias público-privadas. Além disso, os principais departamentos e agências do governo que implementam o CAADP e as iniciativas nacionais de agricultura e ambiente, Sindicatos Nacionais de Agricultores e ONGs estarão envolvidos na transferência e divulgação das constatações sobre a investigação de adaptação, tecnologias e práticas integradas de gestão de pragas. Os Parceiros de Implementação Nacionais serão identificados através de Grupos de Trabalho da CA e sub-contratados pelo Programa para implementarem os projectos de apoio. 

6.4 Centros de Excelência Técnicos para Alterações Climáticas Regionais

Ao abrido do CAADP, o Secretariado do COMESA tem vindo a apoiar a Universidade da Zâmbia (UNZA) e o instituto superior de desenvolvimento de recursos naturais Natural Resources College (NRDC) em Lusaka, que designados como instituições abrangidas no Pilar 1 do CAADP. O Programa vai explorar opções e reforçar capacidades para estabelecer um Centro Técnico Regional para CA (RCATC). A selecção de outros centros basear-se-á numa avaliação das manifestações de interesse por parte das diferentes instituições da região. Serão desenvolvidos TORs para orientar o processo. Prevê-se que, com o tempo, estes Centros evoluam para Centros de Excelência para Adaptação  às Alterações Climáticas e sua Mitigação desenvolvidos. O cerne da iniciativa é o estabelecimento de mecanismos de financiamento viáveis e sustentáveis. 

A par do RCATC, o Programa espera que mecanismos semelhantes sejam desenvolvidos a partir das instituições existentes nos Estados Membros a fim de actuarem em primeira mão como anfitriões para o conhecimento e experiência da CA e depois como centros nucleares de formação em matéria de CA.

6.5 Acções Complementares

Já existem alguns mecanismos destinados a apoiar o diálogo e a acção sobre as alterações climáticas na região, nomeadamente o financiamento estabelecido pelo Governo Norueguês para as organizações regionais de ESA e o apoio bilateral nacional à CA. A Noruega também efectuou contribuições significativas ao apoio da COMESA às negociações sobre as alterações climáticas Africanas e mundiais e para o estabelecimento de um Fundo Africano do Carbono (com apoio auxiliar da Convenção-Quadro das Nações Unidas de Luta Contra a Desertificação (UNFCCD), o Banco do Comércio e Desenvolvimento da África Oriental e Austral (Banco PTA) e a Rockfeller Foundation).

A iniciativa da Aliança Global da União Europeia contra as Alterações Climáticas (GCCA) e as suas ligações com os Estados Africanos, das Caraíbas e Pacífico (ACP) e, em particular as Nações Menos Desenvolvidas (NMDs) na região do COMESA-EAC-SADC e nos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS) está em curso para fazer face ao problema de constrangimentos em termos de recursos nestas áreas. A GCCA visa abordar a escassez de recursos financeiros através de cinco mecanismos: 1) apoio às NAPAs; 2) redução das emissões inseridas na iniciativa REDD e utilização dos mecanismos de Aplicação da Legislação, Governação e Comércio (FLEGT); 3) maior participação no mercado de carbono através do Mecanismo do Desenvolvimento Limpo (CDM) e o mercado voluntário de carbono; 4) preparação para a mitigação e prevenção de calamidades naturais; e 5) integração das alterações climáticas na redução da pobreza e meios de sustento nos sectores da saúde, transportes, agricultura e outros. Alguns recursos da GCCA serão afectados à este Programa. 

Por outro lado, o programa irá complementar alguns programas regionais apoiados pela DFID, tais como o Programa Regional de Água Transfronteiriça, o Programa Regional Contra as Alterações Climáticas e o Programa Regional de Luta contra a Fome e Vulnerabilidade. 

uma série de doadores multilaterais e bilaterais está agora envolvida no apoio à CA de várias formas, alguns dos quais concentrados na preparação dos campos e outros em elementos de alta ordem da cadeia de valores, particularmente o exame do fortalecimento e diversificação dos provedores de serviços e dos mecanismos de marketing de culturas. A disponibilidade de organizações e redes parceiras associadas vai fortalecer o processo de aumento previsto por este Programa.

Vários doadores (Noruega, UE e USAID) também investiram cada vez mais noutras áreas temáticas relacionadas com as alterações climáticas que variam desde os meios de sustento aos Biocombustíveis, e projectos de substituição do combustível lenhoso e de eficiência do carvão vegetal. A JICA e outros doadores manifestam agora o interesse em participar. Entretanto, agora doadores estão a financiar a acumulação do conhecimento sobre as alterações climáticas, o desenvolvimento de posições ou o reforço da capacidade de negociação. Este Programa envidará esforços no sentido de criar sinergias com as iniciativas existentes, lá onde existam.

6.6 Grupos de Trabalho de CA Nacionais 

Com vista a promover a aceitação e coordenação da agricultura de conservação nos diferentes países da região, foram criados Grupos de Trabalho sobre a CA. Estes grupos integram intervenientes representantes de Governos, Sector Privado, ONGs, Organizações da Sociedade Civil, Sindicatos de Agricultores, órgãos da ONU, institutos de investigação, etc. A FAO prestou apoio inicial para a criação de um número limitado de Grupos de Trabalho sobre a CA, bem como um Grupo de Trabalho Regional sobre a CA abrangendo maioritariamente a região de África Austral. O fortalecimento destes grupos é crucial para o aumento bem-sucedido da CA na região de ESA.

Os Grupos de Trabalho nacionais irão apoiar o desenvolvimento de áreas focais para apoiar cada Estado Membro, através de Quadros específicos de Investimento para Agricultura Resistente ao Clima, incluindo a CA.

Os governos são responsáveis pela disponibilização da orientação de política e, quando necessário, por albergar os Grupos de Trabalho nacionais, designando os pontos focais ministeriais que apoiarão a implementação quotidiana do Programa, bem como pela coordenação e integração das actividades do Programa com objectivos de planificação nacional. As instituições parceiras regionais e locais serão responsáveis pela disponibilização directa de bases do conhecimento, de experiência e de ferramentas.

Prevê-se que os Grupos de Trabalho nacionais sejam entidades permanentes em cada país integradas nos processos de planificação em cada Estado Membro.

Os TORs genéricos para os Grupos de Trabalho são apresentados no Anexo 5.

6.6.1
Critérios de Financiamento dos Grupos de Trabalho Regionais e Nacionais

Uma vez verificados os planos de trabalho (anuais) detalhados e aprovados pelo mecanismo Tripartido e pelos Governos, respectivamente, os fundos serão desembolsados ao Grupo de Trabalho nacional, após a confirmação de que foi respeitado um conjunto de critérios, incluindo pelo menos os seguintes:

(a) O Grupo de Trabalho sobre a CA é plenamente reconhecido pelo Governo e pelos principais intervenientes do Sector Agrícola;
(b) Um plano de trabalho, o orçamento e o fluxo de caixa aprovado, formando parte de um NIF;
(c) Um acordo contratual com uma instituição específica destinado a gerir e a disponibilizar o financiamento para as actividades relacionadas com o programa de trabalho acordado;

(d) Para o Grupo de Trabalho regional, a confirmação de um sistema de signatários de conta de dois painéis provenientes de altos funcionários de duas entidades dentro da CER;
(e) Para os Grupos de Trabalho nacionais, a confirmação de um sistema de signatários de dois painéis, sendo um conjunto de signatários provenientes de funcionários de alto nível adstritos ao departamento ou agência do Governo relevante e o segundo painel de signatários provenientes de instituições não-governamentais;

(f) Contrato assinado entre o NCATF e o Secretariado do COMESA.

6.6.2
Quadros Nacionais de Investimento na CA

O fluxo de fundos do Programa basear-se-á no estabelecimento de Quadros de Investimento Nacionais (NIF) virados para a procura. O desenvolvimento destes Quadros será executado por Grupos de Trabalho nacionais, posteriormente revistos e aprovados pelo Governo e coordenados e financiados através das CERs. Os NIFs serão a força motriz do Programa, mantendo ligações constantes entre as circunstâncias das comunidades de base e as questões de política e objectivos preconizados. Eles desempenharão também um importante papel de resposta para assegurar que os objectivos e abordagens permanecem relevantes, adequados e funcionalmente viáveis. 

Nalgumas circunstâncias, um único NIF não pode ser suficientemente flexível para corresponder às exigências movidas pela procura e, nestas circunstâncias, mecanismos alternativos podem ser desenvolvidos através de grupos de produtores, de investigação ou outros, estabelecidos e reconhecidos a nível nacional. Estes mecanismos de financiamento alternativos requererão uma supervisão especial e apoio em termos de desenvolvimento pela PMU com vista a assegurar que reúnem os critérios de representação, de capacidades e sustentabilidade. Lá onde estes critérios podem ser respeitados, estas organizações contribuirão de modo significativo para o reforço das capacidades de implementação.

Um pré-requisito essencial será um conjunto de critérios claros e focalizados de apoio aos Programas que formarão a base para a selecção de projectos e actividades rápidos, vencedores e de alta visibilidade para os Quadros de Investimento. Os critérios que podem formar a base de apoio pelo Programa compreendem os seguintes: 

(i) Observância da política do CAADP;
(ii) As políticas a serem desenvolvidas em apoio à adaptação às alterações climáticas e sua mitigação e, em particular, NAPAS, NMAS, estratégias de Resposta Nacional às Alterações Climáticas, etc.;

(iii) Evidência de integração das questões relativas às alterações climáticas a nível nacional;

(iv) Apoio ao estabelecimento de um ponto focal/centro de excelência sobre a adaptação às alterações climáticas e sua mitigação;

(v) Afectação específica dos recursos pelo Governo aos programas de adaptação e mitigação;

(vi) Estado geral de prontidão e empenho dos actores no terreno perante os impactos das alterações climáticas.

O foco dos NIFs variará de um Estado Membro para o outro, embora possa abarcar um leque de actividades de adaptação e mitigação variando desde estratégias relacionadas com a agricultura, nomeadamente a CA e a CA com árvores e/ou pecuária, à silvicultura, a fauna selvagem e as actividades de utilização da terra, a gestão de desperdícios, qualidade do habitat urbano e a energia verde e renovável. Todos estes podem englobar elementos de comercialização do carbono, quando necessário. Em todos os casos, a ênfase recairá sobre o fortalecimento de acordos no âmbito do CAADP e NAPAs. Ao desenvolver os NIFs, o programa fará o balanço dos programas em curso a nível nacional e regional e consolidá-los-á. 

7 ORÇAMENTO E PLANO FINANCEIRO PARA O PROGRAMA

Vários parceiros de cooperação contribuirão com apoio financeiro para o programa. A UE já comprometeu € 4 milhões baseados numa versão anterior do documento do programa. Em Junho de 2011, a Noruega assinou em Junho de 2011 um contrato com a Unidade de Agricultura de Conservação da Zâmbia em apoio ao programa regional inicialmente bem integrado no presente programa, mas que, por razões práticas, é gerido mediante um contrato separado. A Noruega manifestou ainda o desejo de prestar apoio considerável ao programa geral. A DFID (Reino Unido) manifestou também o interesse no programa e, embora o componente de recursos a serem comprometidos pela Embaixada Norueguesa em Lusaka e pelo gabinete regional de DFID em Pretória continue por se estabelecer na sua totalidade, a tabela que se segue é uma indicação do nível apoio. 

	Componente
	UE (até Dez 2014)
	DFID
	Noruega


	Programa do COMESA 
	€ 4 milhões
	 £7 milhões
	

	Conta do Desafio
	
	£ 31 milhões
	

	Programa CFU CARP 
	
	
	NOK 110 milhões

	Avaliação da Vulnerabilidade
	
	 
	

	Investigação
	
	£2.6 milhões
	


A criação de uma conta do desafio ou fundo do desafio baseia-se na necessidade de afectar fundos visando a implementação do projecto a nível do país. O estabelecimento de um fundo específico com uma estrutura separada de governação, embora esteja relacionado com o programa do COMESA, visa atraír fundos de uma variedade de fontes que estejam interessadas em prestar apoio financeiro às actividades a nível de campo.
	PROGRAMA DE ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUA MITIGAÇÃO DO COMESA

	ORÇAMENTO DETALHADO DO PROGRAMA

	Actividade
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5
	Total para 5 Anos

	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	Objectivo Específico 1: Contribuir para a Adopção dos principais elementos da Solução Climática Africana e para a integração das Alterações Climáticas na planificação nacional
	         2.207.750 
	           2.067.250 
	        1.947.250 
	          1.554.550 
	            1.554.550 
	       9.331.350 

	Resultado Esperado 1: Capacidades humanas e institucionais dos Secretariados das CERs, das suas instituições especializadas e dos estados membros reforçadas a fim de fazerem face com eficácia aos Desafios das Alterações Climáticas.
	            383.150 
	              302.500 
	           302.500 
	             302.500 
	               302.500 
	       1.593.150 

	Resultado Esperado 2: Posição Africana consolidada e unificada sobre as Alterações Climáticas é adoptada.
	         1.223.950 
	           1.223.950 
	        1.223.950 
	          1.011.250 
	            1.011.250 
	       5.694.350 

	Resultado Esperado 3: A Alterações Climáticas são integradas nos planos e estratégias de desenvolvimento nacional.
	            600.650 
	              540.800 
	           420.800 
	             240.800 
	               240.800 
	       2.043.850 

	Objectivo Específico 2: Apoiar os Estados Membros para terem acesso aos fundos de adaptação e outras fontes e mecanismos de financiamento para as alterações climáticas através de quadros de investimento nacionais para adaptação climática no domínio da agricultura, avicultura e outros fins da terra.
	            434.800 
	              561.500 
	           838.600 
	             133.500 
	               100.000 
	       2.068.400 

	Resultado Esperado 1: Os Estados Membros desenvolvem Quadros integrados de Investimento para Agricultura Ecológica dentro dos acordos nacionais e regionais do CAADP.
	            187.350 
	              187.350 
	           437.150 
	                       -   
	                        -   
	          811.850 

	Resultado Esperado 2 : Os Estados Membros desenvolvem estratégias de financiamento sensíveis em apoio à implementação dos programas da CA.
	            247.450 
	              374.150 
	           401.450 
	             133.500 
	               100.000 
	       1.256.550 

	Objectivo Específico 3 : Reforçar a adopção da Agricultura de Conservação Ecológica na região do COMESA-EAC-SADC.
	         1.780.600 
	           1.937.000 
	        1.823.300 
	          1.346.500 
	               461.500 
	       7.348.900 

	Resultado Esperado 1 : Organizações parceiras relevantes identificadas e envolvidas nos Estados Membros.
	         1.125.500 
	           1,245,500 
	        1.236.400 
	             900.000 
	               100.000 
	       4.607.400 

	Resultado Esperado 2 : Apoio às infra-estruturas e serviços relacionados com a TIC para o fortalecimento da CA na região e nos Estados Membros.
	            161.500 
	              161.500 
	             61.500 
	               61.500 
	                 61.500 
	          507.500 

	Resultado Esperado 3: Pelo menos 14 pequenos Projectos de Investimento sobre a CA são submetidos ao exercício piloto.
	            493.600 
	              530.000 
	           525.400 
	             385.000 
	               300.000 
	       2.234.000 

	Objectivo Específico 4: Fortalecer a capacidade das instituições de investigação e formação nacionais e implementação dos programas de investigação.
	         1.200.200 
	              882.500 
	           750.300 
	             329.300 
	               329.300 
	       3.491.600 

	Resultado Esperado 1: Dois centros de Conhecimento sobre CA Regionais são estabelecidos.
	            685.600 
	              331.500 
	           330.000 
	                       -   
	                        -   
	       1.347.100 

	Resultado Esperado 2: Programa Internacional de transferência do conhecimento sobre a agricultura de conservação.
	            202.000 
	              202.000 
	           202.000 
	             202.000 
	               202.000 
	       1.010.000 


	Actividade


	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5
	Total para 5 Anos

	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	Resultado Esperado 3: Programas de investigação competitivos apoiados.
	            312.600 
	              349.000 
	           218.300 
	             127.300 
	               127.300 
	       1.134.500 

	Objectivo Específico 5: Implementar avaliações e análises de Vulnerabilidade ao Clima.
	         2.560.000 
	           2.560.000 
	        2.560.000 
	          2.560.000 
	            2.560.000 
	     12.800.000 

	Resultado Esperado 1 : Capacidade para realizar com eficácia avaliações e análises de vulnerabilidade fortalecida em pelo menos 8 países.
	         2.560.000 
	           2.560.000 
	        2.560.000 
	          2.560.000 
	            2.560.000 
	     12.800.000 

	Objectivo Específico 6: Aplicar soluções de mitigação na região do COMESA-EAC-SADC
	         1.179.500 
	           1.368.267 
	           608.867 
	               47.900 
	                 47.900 
	       3.252.433 

	Resultado Esperado 1 :  Tecnologias e estratégias para mitigação das Alterações Climáticas e desenvolvidas e colocadas à disposição dos Estados Membros.
	            397.600 
	              522.667 
	           312.667 
	                       -   
	                        -   
	       1.232.933 

	Resultado Esperado 2: Soluções para mitigação das Alterações Climáticas submetidas ao exercício piloto, avaliadas e os resultados partiados.
	            184.600 
	              248.300 
	           248.300 
	                       -   
	                        -   
	          681.200 

	Resultado Esperado 3: Região do COMESA-EAC-SADC beneficia da comercialização alargada do carbono.
	            597.300 
	              597.300 
	             47.900 
	               47.900 
	                 47.900 
	       1.338.300 

	TOTAL DE CONTRIBUIÇÕES DO PROGRAMA
	         9.362.850 
	           9.376.517 
	        8.528.317 
	          5.971.750 
	            5.053.250 
	     38.292.683 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PMU E DESPESAS GERAIS
	         2.213.700 
	           2.253.000 
	        2.253.000 
	          2.253.000 
	            2.153.500 
	     11.126.200 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CONTRIBUIÇÃO DO COMESA – APOIO EM ESPÉCIE 
	         1.438.905 
	           1.464.450 
	        1.464.450 
	          1.464.450 
	            1.399.775 
	       7.232.030 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL GERAL DO PROGRAMA
	       11.576.550 
	         11.629.517 
	      10.781.317 
	          8.224.750 
	            7.206.750 
	     49.418.883 

	% DE DESPESAS
	23%
	24%
	22%
	17%
	15%
	100%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CONTA DO DESAFIO (FINANCIADO ATRAVÉS DE UM ACORDO SEPARADO)
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Objectivo Específico 7: Estabelecer um mecanismo catalisador regional em apoio aos investimentos em programas nacionais de Agricultura Ecológica.
	         9.200.000 
	         15.200.000 
	      18.200.000 
	        15.200.000 
	          12.200.000 
	     70.000.000 

	Resultado Esperado 1 : O Secretariado da Conta do Desafio é estabelecido
	            200.000 
	              200.000 
	           200.000 
	             200.000 
	               200.000 
	       1.000.000 

	Actividade
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5
	Total for 5 Years

	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	Resultado Esperado 2 : Os programas de investimento de CA são apoiados em pelo menos nove países.
	         9.000.000 
	         15.000.000 
	      18.000.000 
	        15.000.000 
	          12.000.000 
	     69.000.000 

	CFU - PROJECTOS DE APOIO (FINANCIADO NO ÂMBITO DE UM ACORDO SEPARADO)
	         3.000.000 
	           3.000.000 
	        3.000.000 
	          3.000.000 
	            3.000.000 
	     15.000.000 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL GERAL
	       23.776.550 
	         29.829.517 
	      31.981.317 
	        26.424.750 
	          22.406.750 
	   134.418.883 

	 
	                     -   
	                        -   
	                     -   
	                       -   
	                        -   
	                    -   


8 BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA
Os principais beneficiários do Programa serão os agricultores e organizações de agricultores cuja capacidade de prática de CA resistente ao clima será reforçada e que depois com o tempo desenvolverão culturas melhoradas e mais estáveis. Por sua vez os Estados Membros beneficiarão de melhoria da segurança alimentar e meios de subsistência para as suas populações, reduzindo as demandas orçamentais para a prestação de assistência humanitária. As comunidades de negócio na região tirarão benefícios do fluxo de recursos que serão catalizados pelo Programa; benefícios que terão componentes sólidos de reacção em termos de expansão das capacidades de retalho, infra-estruturas e marketing.
Outros beneficiários serão os fazedores de políticas, meios de comunicação social, instituições académicas (Universidades), organizações da sociedade civil, ONGs, entidades empresariais e outras que trabalhem na área de alterações climáticas em que recursos adicionais, estruturas melhoradas de redes e quadros estruturados de investimento aumentarão a sua produtividade e oportunidades suplementares de  acesso ao comércio de carbono. Ademais, os Secretariados da COMESA, EAC e SADC também beneficiarão do processo na medida em que a sua capacidade de implementação dos seus mandatos respectivos e colectivo de integração regional e especificamente sobre alterações climáticas será reforçada. O Programa irá, igualmente, contribuir para o alcance dos objectivos de UA-AMCEN.

Os parceiros de Comunidades Económicas Regionais (CER) neste Programa têm  capacidades úteis de coordenação e de campo nos respectivos Estados Membros que serão particularmente valiosas para este Programa. 

Também haverá benefícios para o nível global, através de aumento de capacidade para o sequestro de carbono no quadro do Programa e em reduções em emissões de gases com efeito de estufa alcançados através de melhoria de práticas de lavoura.

8.1 Alinhamento com programas continentais 
Na medida do possível os programas estão alinhados com os programas existentes para garantir uma boa coordenação e para se criar sinergias. De entre os programas de realce em que é necessário que haja alinhamento e coordenação há:

8.1.1 CAADP

Os Chefes de Estado Africanos lançaram o Programa Africano Integrado para o Desenvolvimento da Agricultura (CAADP) e o Programa de Acção Ambiental (EAP) para fazer face as necessidades prementes de organização espacial e de meios de subsistência do continente africano. 

O CAADP tem por enfoque quatro pilares de tomada de acção, incluindo Gestão Sustentável da Terra e da Água (Pilar 1) para melhorar rapidamente a produtividade, competitividade e potencial de desenvolvimento da agricultura Africana. O Secretariado da NEPAD elaborou um roteiro para facilitar a implementação da agenda do CAADP. Embora reconheça o seu papel de facilitador e impulsionador da mobilização de recursos, atribuiu a responsabilidade principal de implementação às comunidades económicas regionais (ex: COMESA, EAC e SADC) e aos respectivos países membros.

A implementação visa melhorar as condições necessárias para o alcance das metas do CAADP para a agricultura e gestão sustentável de recursos naturais assim como a contribuição dos feitos nesta áreas para o alcance dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio e o crescimento socioeconómico sustentável a níveis nacional, regional, e continental em África. Foi estabelecido um processo de mesa redonda baseado em países no referente aos quadros do pilar para se integrar os princípios e valores do CAADP nos processos nacionais e regionais de desenvolvimento agrário e rural.

O Programa é implementado como parte integrante do Pilar 1 do CAADP, e EAP cujos objectivos são, entre outros, aumentar a área ao abrigo dos sistemas de gestão sustentável da terra e controlo fiável de recursos hídricos, com enfoque em fertilidade dos solos, capacidade de retenção de humidade dos solos e uma extensão da área em irrigação de pequena escala para aumentar a produção numa base sustentável e contribuir para a fiabilidade de suprimento de alimentos. 

8.1.2 TerrAfrica
O processo TerrAfrica representa um complemento e apoio importante para o Pilar 1 do CAADP e EAP. TerrAfrica é uma iniciativa regional que visa promover uma parceria pluridimensional que proporcionará uma abordagem colectiva para a promoção de gestão sustentável da terra nos países da África Subsahariana (SSA) ajudando, assim, a aumentar a segurança alimentar, aumentar os rendimentos de produtores agrícolas, manter sistemas de ecossistemas e envolver as comunidades locais para uma melhor gestão das suas terras. Foi lançado para apoiar e reforçar a implementação do CAADP, EAP e Programas de Acção Nacionais (NAPs) do UNCCD. A parceria é apoiada por vários parceiros de desenvolvimento bilaterais e multilaterais incluindo Fundo Ambiental Mundial (GEF), Banco Mundial e Mecanismo Global, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), entre outros.

9 INDICADORES DE RESULTADOS E MEIOS DE VERIFICAÇÃO 
O Objectivo do Projecto será avaliado em relação a dois resultados abrangentes:

(i) Despesas do Estado Membro em acções de adaptação e mitigação de alterações climáticas a aumentar em montantes significativos até 2016; e

(ii) Os investimentos do sector privado em alterações climáticas a aumentarem de forma significativa até 2016.

Essas tendências serão medidas com recurso a contas sectoriais nacionais e dados de registos de centros nacionais de investimento. Na escolha desses indicadores assume-se que:
(i)  
Os Estados Membros permanecerão engajados em assuntos sobre alterações climáticas; e

(ii)
O sector privado aproveitará oportunidades de investimento em acções  sobre alterações climáticas.

Os resultados esperados requerem indicadores SMART de feitos alinhados às quatro áreas estratégicas: 
(i) Aceitação e integração pela comunidade global da Solução climática africana; 

(ii) Expansão de Agricultura de Conservação resistente ao clima contribuindo para o aumento da segurança alimentar e adaptação e mitigação de alterações climáticas; 

(iii) Acesso a fundos de adaptação através de quadros de investimento, e;

(iv) Desenvolvimento de soluções AFOLU e sua aplicação na região COMESA-EAC-SADC. Estes indicadores e as suas fontes e meios de verificação são detalhados no Anexo sobre o quadro logístico.

O programa irá encomendar um estudo de viabilidade para a recolha de informação que irá apoiar na obtenção de indicadores SMART.

10 DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES E PROGRAMAÇÃO DE ACTIVIDADES
As actividades do programa contidas no quadro lógico foram seleccionadas para abordarem as áreas de problemas identificadas anteriormente no processo de formulação e resumidas acima, assim como para contribuirem para o alcance dos resultados fixados e dos objectivos estratégicos e de maior dimensão.

É apreciado o facto de as actividades determinarem o quadro orçamental do Programa. Reconhece-se igualmente que durante o período de tempo entre a formulação e a implementação em si do Programa as circunstâncias no terreno e/ou no meio ambiente global poderão mudar. Por conseguinte, a capacidade do Programa de adaptação a quaisquer alterações também é algo crítico para o seu sucesso no geral. 

Incorporou-se um grau de flexibilidade suficiente neste Programa para permitir ajustes em cada resultado sem causar impactos negativos em termos da coerência do Programa no seu todo. 

Serão realizadas reuniões formais anuais ou bianuais entre os parceiros de cooperação e as CERs Tripartidas. Essas reuniões serão o instrumento formal de tomada de decisões que determinarão os planos de trabalho e orçamentos anuais. 

11 FACTORES DE RISCO, PRESSUPOSTOS E MITIGAÇÃO
Há vários pressupostos num Programa desta envergadura e complexidade.

11.1 Riscos e Medidas de Mitigação
A tabela de avaliação de risco abaixo define riscos antecipados, a probabilidade da sua ocorrência, o potencial impacto que poderão ter e eventuais medidas de mitigação.
	RISCO
	PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA
	POTENCIAL IMPACTO
	MEDIDAS DE MITIGAÇÃO

	Instabilidade política e económica
	Baixa na região no geral mas com probabilidade de ocorrência de instabilidade em alguns pontos
	A instabilidade desloca quantidades consideráveis de pessoas e pode desmantelar o Programa
	O Programa irá mitigar os impactos de questões de paz e segurança através de trabalho com a unidade de paz e segurança  da COMESA e outras CERs

	Aumento da gravidade e frequência de secas e cheias
	Média a alta em algumas áreas
	Falta de culturas
	O enfoque do Programa em CA aborda directamentre este aspecto mas o Programa será complementado por outros programas que apoiam as estratégias de mitigação como o desenvolvimento da irrigação e tecnologias de colecta de água.

	Insuficiência de recursos e má aplicação de recursos 
	Baixa para todo o Programa. Médio a alto para o investimento real em algumas áreas
	Sem recursos os agricultores não podem produzir
	O Programa procurará obter aceitação por parte de governos para a alocação de recursos adicionais através dos processos do CAADP e para a adaptação da agricultura a alterações climáticas. O sucesso do Protocolo pós-2012 melhorará o acesso a fundos para adaptação a alterações climáticas.

	Capacidade inadequada de parceiros e grupos alvo
	Média
	Impossibilidade de alcance do número previsto de agricultores 
	Serão desenvolvidos critérios para a selecção dos parceiros e os funcionários das instituições seleccionadas de parceiros serão formados em matéria de CA

	Má coordenação das actividades do Programa
	Baixa
	Execução deficiente do Programa 
	A capacidade de grupos de trabalho nacionais e regionais de CA e PCU será assegurada e monitorada de perto

	Falta de sensibilizaçao sobre a importância de CA 
	Média
	Baixas taxas de adopção de CA. Não formulação de políticas para a facilitação da implementação da CA
	Grande ênfase em campanhas de sensibilização para fazedores de políticas, sociedade civil e organizações de agricultores

	Prevalência de VIH/SIDA 
	Média a alta
	Elevada morbidade e falta de mão-de-obra levando a uma baixa taxa de adopção da CA 
	Integração do VIH/SIDA na implementação da CA e aplicação de tecnologias de CA de baixo consumo de energia

	AFOLU não incluido no regime de alterações climáticas ou metodologias demasiado difícies para AFOLU 
	Média 
	Agricultores sem estarem a beneficiar dos mercados de carbono 
	Apoio substancial em prol de um posicionamento forte do grupo africano e negociação pró-activa do posicionamento nas reuniões da UNFCCC para que as questões de AFOLU sejam abordadas

	Mercados e preços de mercadorias instáveis 
	Média a alta
	Os agricultores serão desencorajados se não puderem vender as suas culturas e/ou os preços forem muito baixos 
	O comércio livre de produtos agrícolas facilitará o movimento de áreas excedentárias para áreas deficitárias através de ACTESA e agências de assistência humanitária. Reservas e stocks nacionais e regionais de alimentos


12  ASSUNTOS TRANVERSAIS E SUA INTEGRAÇÃO
O Género, o VIH/SIDA e o meio ambiente são todas questões transversais importantes de relevo para o presente Programa.

12.1 Género
Em áreas de prática de agricultura rural no bloco COMESA-EAC-SADC as mulheres são geralmente as mais sobrecarregadas de trabalho nos campos e no lar. As necessidades de mão-de-obra para o trabalho agrícola competem também com outras necessidades domésticas como a colecta de água e lenha e, mais recentemente com uma necessidade crescente de prestação de cuidados a doentes crónicos como resultado do VIH/SIDA. Portanto, é extremamente importante, que a mulher desenvolva competências e conhecimentos que aumentem as eficiências e que irão distribuir a demanda pelo seu trabalho de forma mais equitativa, permitindo-lhes, assim, gerir melhor as outras numerosas demandas a seu tempo.

Estudos recentes feitos pela CFU da Zâmbia indicam que o grau de adopção de CA por parte de agregados familiares chefiados por mulheres excede o de agregados familiares chefiados por homens porque as mulheres estão mais preocupadas com a segurança alimentar, enquanto que os homens tendem a dar enfoque a culturas de rendimento. Por conseguinte, o Programa encorajará o maior número possível de mulheres a fazerem formações e organizará actividades como cursos e intercâmbios especificamente para mulheres. Ao se insistir que as mulheres participem em acções de formação, o Programa pretende aumentar de forma substancial a participação da mulher em formação técnica; dias de formação no campo e actividades de apoio com o intuito de se alcançar a meta de 80% de participação da mulher.

Dado que os procedimentos de monitoria e avaliação existentes de CERs e organizações parceiras permitem a desagregação de dados relevantes por género, o mapeamento e encorajamento do envolvimento equilibrado por género será simplificado. As unidades de formação e apoio para assuntos de género das CERs darão apoio adicional. Tais conhecimentos serão aplicados na concepção de formação técnica e outras actividades de apoio ao abrigo do presente programa.  

12.2 VIH/SIDA
A pandemia de VIH/SIDA afectou negativamente a capacidade de muitas famílias de agricultores na região de lidarem com choques climáticos externos. Com o surgimento do VIH/SIDA a segurança alimentar tornou-se uma questão ainda mais premente do que antes. A alimentação adequada e a boa nutrição são dois dos factores primários para a manutenção da resistência do sistema imunitário para quem seja VIH+. Todavia, a insegurança alimentar, a pobreza, as alterações climáticas (particularlmente as temperaturas médias crescentes) e o VIH/SIDA, estão interligados num círculo vicioso criando condições para o aumento da susceptibilidade das pessoas para cada um desses factores. Assim, o VIH/SIDA é uma questão transversal a qual foi dada consideração primordial no desenvolvimento do presente Programa.

Embora seja proposto que o presente Programa não contenha directamente nenhuma actividade de mitigação do VIH/SIDA, não há dúvidas de que as tecnologias de CA de rotação de culturas são realmente importantes para agregados familiares afectados por VIH/SIDA. De forma mais importante, os sistemas de cultivo de CA são de poupança de uso de mão-de-obra, especialmente se forem mecanizados, e permitem que a demanda de trabalho seja distribuída de forma mais equitativa ao longo de toda a campanha agrícola. Para um agregado familiar com capacidade reduzida de mão-de-obra este é um benefício importante. Para além disso, as culturas de legumes promovidas como parte da rotação da CA permitiem a produção de uma dieta mais nutritiva assim como a melhoria da fertilidade e qualidade dos solos. Isso permite a uma família melhorar a produtividade da sua terra sem incorrer custos suplementares. 

A produção acrescida e a oportunidade de participação em novas actividades económicas através da CA devem aumentar a disponibilidade de rendimentos monetários no agregado familiar. A introdução da Faidherbia Albida em países apropriados como um substituto de fertilizantes no quadro do sistema de cultivo da CA ao abrigo do Programa pode ser de grande valor para agregados familiares cujos magros rendimentos (se hover algum) muitas vezes é gasto em cuidados de saúde para os membros do agregado que estejam doentes. A aplicação de novas ferramentas e tecnologias, as oportunidades de produção de meios de subsistência assim como um interesse particular no desempenho de agregados desprivilegiados também farão parte do processo de aplicação da CA.

Prevê-se que a COMESA-EAC-SADC possa subcontratar serviços de organizações parceiras locais apropriadas para realizarem formação técnica de VIH/SIDA e apoiarem os agricultores directamente envolvidos no Programa.

12.3 Meio ambiente
A região COMESA-EAC-SADC está cada vez mais consciente dos muitas vezes localizados mais significativos impactos negativos sobre o meio ambiente. Frequentemente os mesmos são associados ao desenvolvimento mineiro, industrial e urbano mal regulado. Mas a maior preocupação agora é em relação aos impactos negativos decorrentes directamente de excesso populacional e da crescente  carência de nutrientes e outros ciclos de recursos. A produção de sólidos urbanos e resíduos líquidos é um resultado com contribuições directas para emissões de gases com efeito de estufa assim como com impacto em recursos hídricos, qualidade da vida e custos de gestão urbana. Muitas cidades africanas agora estão a gerar emissões significativas de gases de tubos de escape; um factor incrementado pelo facto de que mais de 60% de toda a mercadoria na região é transportada por estrada. 

Uma questão essencial é a conversão ineficiente de florestas e zonas de pastagem em terra arável e a subsequente incapacidade de manutenção de práticas efectivas de gestão de solos, água e terra nessas áreas a favor de bosques e florestas. O resultado é que percentagens significativas de áreas limpas permanecem improdutivas numa base anual.

A colecta de lenha, a produção de carvão e as práticas rurais de uso indescriminado da terra agora são um factor significativo do desflorestamento em África e estão a contribuir com uma proporção significativa para as emissões de gases com efeito de estufa de África. Estes processos de degradação da terra e desflorestamento estão a ter um impacto igualmente grave na coerência de colecta de água das chuvas em bacias hidrograficas, estabilidade de fluxos de rios e viabilidade de serviços de ecossistemas. O controlo de queimadas e a necessidade de melhoria da gestão de florestas, especialmente em reservas florestais para se garantir a protecção dos stocks existentes de biocarbono e ajudar a reverter as perdas anteriores, permanecem desafios significativos na região.  

Para além disso, o programa está a par do efeito de Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs) no meio ambiente. Alguns dos POPs são usados no sector agrícola e precisam ser abordados.

13 MECANISMOS DE IMPLEMENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO PROGRAMA
13.1 Roteiro de Implementação
O presente Programa insere-se no quadro da Nova Parceria de Desenvolvimento de África da UA (NEPAD). 

A responsabilidade no dia-a-dia pelo Programa caberá à PMU Tripartida e às Unidades de Alterações Climáticas no seio dos Secretariados da COMESA, SADC, e EAC. 

Para além do mecanismo Tripartido, várias instituições nacionais, regionais e internacionais estarão envolvidas no Programa. 

A gestão no geral do programa também será guiada pelos respectivos mecanismos contratuais estabelecidos pelos parceiros de cooperação. Serão feitos esforços para harmonizar e optimizar prazos e formatos de prestação de contas.

13.2 Procedimentos organizacionais e de implementação
13.2.1 Grupo Consultivo sobre o Clima (CAG)
Os parceiros de cooperação reunir-se-ão pelo menos uma vez por ano com as CERs Tripartidas em tanto que Grupo Consultivo sobre o Clima. O mandato do Grupo Consultivo sobre o Clima é debater e aprovar planos de trabalho e orçamentos anuais assim como rever relatórios de balanço. A reunião do Grupo Consultivo sobre o Clima será convocada e presidida pelo Presidente do Tripartido. 

Composição: Secretários Executivos da COMESA, SADC e EAC, altos funcionários do governo da Noruega, DFID e UE assim como o Director/Cordenador do Programa Tripartido. De entre os observadores incluir-se-á membros de PMU/PCUs das CERs.  

Frequência das reuniões: Sugere-se que a reunião anual formal tenha lugar em Novembro de cada ano.

13.2.2 Comité Director do Programa 
Será estabelecido um Comité Director do Programa (PSC) para dar orientação estratégica e política para a implementação do Programa. A actual composição do PSC que compreende os Directores do Meio Ambiente, Agricultura e Recursos Naturais das três CER e representantes de cinco Estados Membros a nível de Director/Secretário Permanente será alargada para incluir representantes de cada uma das Confederações de Sindicatos de Agricultores da África Austral (SACAU) e a Federação dos Agricultores da África Oriental (EAFF). O PSC reportará aos relevantes sub-comités sectoriais da COMESA, EAC e SADC. Os comités normalmente reunem-se uma vez por ano e os postos de Presidente e Relator são assumidos de forma rotativa pelas CERs.

13.2.3 Coordenação do Programa Tripartido
A Unidade de Alterações Climáticas da COMESA é a agência implementadora e será responsável pela gestão geral do programa. O Assessor para Alterações Climáticas da COMESA continuará a assumir a pasta de Coordenador Tripartido coadjuvado pelos Coordenadores para Alterações Climáticas da EAC e da SADC.  

Será constituído um Secretariado formal de Coordenação destacando alguns funcionários das Unidades de Alterações Climáticas das três CERs e recrutando pessoal em função da demanda e como seja acordado e mandatado pelo grupo de Trabalho Tripartido de CEOs das três CERs.

Unidade de Alterações Climáticas da COMESA 

A Unidade de Alterações Climáticas é composta por:

· Assessor de Alterações Climáticas – instituído

· Coordenador de Alterações Climáticas – instituído

· Especialista de Finanças – instituído
· Especialista de RP e Especialista de Comunicações – instituído

· Secretária Senior – instituído
· Especialista de Monitoria e Avaliação – candidato seleccionado

· Especialista de Contratações– candidato seleccionado 

· Analista de Sistemas – candidato seleccionado

A Unidade será reforçada pela contratação do seguinte pessoal adicional:

· Gestor do Programa  
· Assessor para Negociações sobre Alterações Climáticas  

· Assessor para Assuntos Ambientais, de Género e Sociais 

Unidade de Alterações Climáticas da SADC 

O Secretariado da SADC recrutará os seguintes especialistas:

· Coordenador de Alterações Climáticas 
· Oficial do Programa 

· Oficial de Finanças

· Especialista de Monitoria e Avaliação

· Oficial de Comunicações
· Assistente Administrativo 
Unidade de Alterações Climáticas da EAC   

O programa prestará apoio para os seguintes quadros:

· Coordenador de Alterações Climáticas – instituído

· Oficial do Programa
· Oficial de Finanças

· Oficial de Comunicações

· Assistente Administrativo 

Serã recrutados especialistas técnicos para reforçar as PCUs como seja requerido. Como notado anteriormente, a PMU irá igualmente beneficiar das economias de escala e sinergias proporcionadas pelo acesso a serviços de especialista nos Secretariados das CERs. Os mesmos incluirão contratações, gestão financeira, monitoria e avaliação, apoio técnico e serviços de auditoria. 

Serão elaborados termos de referência detalhados para o pessoal e aprovados pelos CEOs das três CERs.

13.2.4 Mecanismo Catalisador Regional para a Gestão dos Investimentos 
O mecanismo será gerido por uma equipa composta por um Gestor do Mecanismo,  um Oficial de Contratações e de Finanças e um Assistente Administrativo.

O Gestor do mecanismo supervisionará a gestão dos activos sob a supervisão do Comité de Investivestimento do Mecanismo. 
13.3 Plano de Trabalho e Fluxo de Recursos
O plano de trabalho do Programa está apenso (Anexo 3). O plano de trabalho indica o fluxo de actividades previsto no período do Programa. O plano de trabalho reconhece a necessidade de flexibilidade e de construir o impacto do Programa da alavancagem das operações existentes e depois expandir os investimentos a medida que as capacidades sejam desenvolvidas.

Oitenta porcento do financiamento do Programa será afecto a acções no terreno, e 20% a actividades centralizadas e regionais. Espera-se que os Estados Membros com elevado nível de prontidão em termos de critérios do ponto 7.3.4 possam aceder aos fundos do Programa cedo e a um nível de absorção superior do que os que estejam menos preparados. Contudo, o conceito do Programa pressupõe que os investimentos do Programa para os Estados Membros a nível individual seguirão uma curva de Bell gradativa normal, com recursos gerados nacionalmente a substituirem gradualmente o financiamento pelo Programa. Pressupõe-se igualmente que o financiamento para os Estados Membros bem preparados será substituído por  apoio a outros Estados Membros de forma cíclica mas que em todas as fases a magnitude da saída de fundos deverá ser proporcional aos recursos garantidos pelo Programa.   

Os diferentes parceiros de cooperação poderão ter arranjos diferentes mas o princípio principal é que a COMESA estabelecerá contas designadas acordadas para efeitos do programa. Para além disso, serão estabelecidas conta(s) separada(s) para o mecanismo catalisador regional para apoiar investimentos em CA. A COMESA será responsável pelos arranjos subcontratuais com os parceiros.  

13.4 Questões sobre o Cronograma de Actividades
O Programa actualmente opera num quadro quinquenal subdividido em planos de trabalho semestrais. Tendo em conta o tempo  necessário para o estabelecimento de NIF, ou de outros programas, será dada ênfase à aceleração do estabelecimento e aprovação desses quadros para se dar tempo suficiente para a realização das actividades no terreno dentro do período previsto para a realização do Programa. 

Para o efeito, tenciona-se implementar o Programa dando prioridade ao início de actividades que possam ser desenvolvidas rapidamente expandindo ou alavancando acções e operações existentes. Uma vez que estas actividades estejam em curso, o Programa expandirá para uma carteira mais ampla de investimentos desenvolvida pelos Grupos de Trabalho de CA. Desta forma, as actividades serão compatíveis com os objectivos, recursos, prazos e critérios de financiamento do Programa e terão um forte componente de procura.

Será apreciado que um acordo global posterior a 2012 sobre Alterações Climáticas requeira que se dê enfoque particular ao alcance de uma Posição Africana Consolidada para ser apresentada na COP 17 em 2011 na África do Sul. Se essas reuniões produzirem os avanços esperados no referente a AFOLU, CDM e outras questões, poder-se-á aceder a recursos adicionais significativos através de  fundos para adaptação/verdes e oportunidades de comercialização de carbono. Na realidade, os mesmos não começarão a beneficiar os objectivos do Programa até no mínimo o meio do Programa. Mas as actividades chave no âmbito do Programa são as seguintes: a) alcance de prontidão metodológica e estratégica para estas oportunidades e b) desenvolvimento de planos de trabalho e estruturas de financiamento apropriados. Os mesmos serão depois usados para garantir a concretização dos compromissos de financiamento para a expansão de sistemas de adaptação e mitigação posteriores ao Programa que irão aumentar produtividades agrícolas e garantir os meios de subsistência de milhões de agregados familiares rurais na região COMESA-EAC-SADC.

14  MECANISMOS DE MONITORIZAÇÃO DO DESEMPENHO
A monitoria e avaliação (M&A) será um aspecto crítico e essencial deste Programa e centrar-se-á na medição dos indicadores do quadro lógico. Haverá prestação de contas trimestral sobre o ponto de situação do Programa, o que será complementado por relatórios anuais que resumirão as principais actividades e resultados com base em indicadores do quadro lógico. Haverá também relatórios com dados desagregados sobre o género. A estratégia de M&A do Programa procurará garantir:
(i) Continuidade da relevância do Programa em relação ao objectivo original: isto é promover tecnologias, práticas, políticas e processos que controlam, reduzem ou impedem emissões antropogénicas de gases com efeito de estufa e que melhoram a eficiência e produtividade da agricultura, silvicultura e outras formas de uso da terra suportando, ao mesmo tempo, a adaptação aos efeitos adversos das alterações climáticas e proporcionando oportunidades amplas de aumento de sequestro de carbono e adaptação através da adopção de Agricultura de Conservação.

(ii) Qualidade do Programa: a relevância, eficácia, eficiência e qualidade da execução do Programa, o cumprimento de metas e orçamentos assim como de normas, procedimentos e sistemas de prestação de contas do Programa. O mesmo garantirá satisfação do cliente constatada através de avaliações e levantamentos.   
(iii)  Impacto do Programa: a avaliação da adopção da Agricultura de Conservação pelos agricultores, o aumento da produtividade agrária, a redução da degradação da terra, a qualidade da participação de agricultores nos países da região COMESA-EAC-SADC no mercado global de carbono e o benefício tirado do mesmo através de CDM, REDD+ e mercados de voluntários, uma Rede Africana de Conhecimentos em matéria de alterações climáticas (ACCKN) funcional e qualidade da base de dados sobre alterações climáticas, assim como o grau de integração de aspectos sobre alterações climáticas em políticas, planeamento do desenvolvimento e investimentos regionais e nacionais.
(iv) Aumento de capacidade: para actores achave através de acesso a conhecimentos sobre alterações climáticas e outra formação e apoio técnico para o ensino académico e técnico sobre questões de adaptação e mitigação de alterações climáticas.

(v) Sustentabilidade: avaliação da adopção da Agricultura de Conservação e integração de questões sobre alterações climáticas no desenvolvimento assim como garantia de expansão e aumento de abordagens e tecnologias concebidas e disseminadas. Segundo, o Programa apoiará uma grande variedade de actividades de aumento de capacidade humana e institucional que irão criar e reter uma base de conhecimentos consistente a nível do Secretariado da COMESA, das CERs e dos Estados Membros.

14.1 Monitoria a Nível Regional
A CCCU coordenará o processo de monitoria interna a nível regional, trabalhando com as PMUs na EAC e SADC. A monitoria incluirá monitoria detalhada de actividades do Programa e regionais assim como a comparação análise e prestação de contas sobre actividades levadas a cabo a nível dos Estados Membros. Far-se-á uso das avaliações períodicas do Programa e regionais para medir o impacto, a eficiência e eficácia assim como o ajustamento subsequente aos inputs do Programa para optimizar o uso de recursos e os impactos que estejam a ser tidos. Será efectuado um estudo de base para o ajustamento de indicadores do uadro lógico e torná-los específicos, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com prazos definidos.

14.2 Monitoria a Nível Nacional 
O Programa conterá estratégias e actividades para monitorar a sua relevância e eficiência, sustentabilidade, equidade, melhoria da capacidade, gestão financeira e impacto. 

O Programa fará uso de um quadro lógico como ferramenta principal de planeamento e implementação de M&A. A gestão de conhecimento garantirá a gestão eficaz e eficiente do Programa e dos seus Objectivos. Isso permitirá que o Programa melhore as transferências de conhecimento e tecnologias entre parceiros, grupos alvo e apoie os esforços de expansão de CA permitindo a partilha de melhores práticas em CA, a concepção de um conjunto unificado de bases estruturadas de conhecimento e o uso de uma variedade de ferramentas e plataformas de gestão de conhecimento. 
A estratégia de gestão de conhecimento incluirá a criação de bases de dados de conhecimento (melhores práticas, anuários de especialistas, prácticas e tecnologias de CA, ferramentas/abordagens de MRV, uso da terra e perfis de beneficiários, desenvolvimentos sobre o mercado de carbono, processos institucionais, desenvolvimentos de política e legislativos); mapeamento de conhecimentos sobre alterações climáticas; abordagens de múltiplos intervenientes para a formação de equipas de conhecimento sobre alterações climáticas; gestão activa de processos de conhecimento sobre alterações climáticas; desenvolvimento de centros de excelência e redes de conhecimento sobre alterações climáticas – redes de especialistas que colaborem no seio de e fora de limites funcionais e geográficos de uma determinada organização e concepção e uso de tecnologias colaborativas - intranets ou groupware para um acesso rápido a informação, como também para contribuir para uma comunicação efectiva no âmbito do Programa. 
Saber se o Programa regista progresso nos seus quatro Objectvos Estratégicos é subjacente ao sucesso do Programa. Análises de base e monitoria de seguimento darão indicações claras do sucesso do Objectivo Estratégico 2 sendo necessário o alcance de elevada qualidade nesses levantamentos. As Opções Estratégicas 1 e 3 são mais qualitativas nos seus formatos e exigirão que se baseie em documentos do protocolo, feedback de participantes, e aumento da qualidade e volume do conteúdo de redes de conhecimento.
14.3 Avaliação e Auditoria
O Programa será sujeito a mecanismos regulares de avaliação interna e auditoria orientados pelo Secretariado da COMESA e que serão parte integrante dos orçamentos e planos de trabalho do Programa. 

Parceiros doadores de fundos também precisarão de avaliações e auditorias externas periódicas. Nesses casos os doadores participarão no desenvolvimento de termos de referência para avaliações e/ou auditorias assim com na selecção de consultores, informes aos consultores e no endosso dos relatórios finais.

As CERs serão responsáveis por garantir que todas as avaliações e auditorias, sejam plenamente apoiadas, feitas de forma profissional, e que existam mecanismos que incorporarão os resultados na melhoria da relevância, eficiência, eficácia, impacto e sustentabilidade da execução do Programa.

15 APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS
O Programa terá um sistema detalhado de apresentação de relatórios que garantirá a coerência das acções levadas a cabo pelas diversas agências de implementação e pelos parceiros assim como uma avaliação regular de planos, actividades e resultados.  

A nível da base, as diferentes equipas de implementação do Programa apresentarão relatórios periódicos ao departamento ou instituição competente do governo, parte sub-contratada, ou parceiro técnico ou de colaboração.

Esses relatórios serão comparados a nível do Grupo de Trabalho nacional e usados para gerir os Quadros de Investimento Nacionais e como contribuições para os processos de contabilidade, M&A, planeamento e orçamentação.

Os relatórios também serão passados dos Grupos de Trabalho nacionais para o Grupo de Trabalho Regional assim como para a PCU na COMESA. Por sua vez, a PCU apresentará relatórios ao Comité Director do Programa numa base trimestral ou anual  em relação ao seu papel de fiscalização.

O Comité Director do Programa irá, similarmente, reportar aos Ministros da Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Naturais através da Unidade para as Alterações Climáticas da COMESA (CCCU).

Dada a complexidade do Programa e o elevado número potencial de diferentes organizações implementadoras, será concebido um sistema de apresentação de relatórios padronizado, baseado em TICs que facilitará o fluxo de informação através de elementos do Programa, de forma vertical e horizontal.

16  CONTABILIDADE E AUDITORIA 
O desenvolvimento dos fluxos de caixa de investimento do Programa obedecerá um processo desde a formação e o apoio para os Grupos de Trabalho regional e nacionais, ao desenvolvimento de planos de trabalho e orçamentos anuais ou plurianuais que constituem os Quadros de Investimento regional e nacionais, levando, depois, para a verificação e aceitação de Quadros de Investimento pela  PCU e pelo Comité Director do Programa.

16.1 Critérios de financiamento para sub-empreiteiros, parceiros técnicos e de colaboração 
O financiamento de subempreiteiros, parceiros técnicos e parceiros de colaboração obedecerá ao processo da CER gerido centralmente em que os pagamentos serão desencadeados pela satisfação de um conjunto similar de critérios, incluindo:
(i) A existência de um mecanismo contratual, de sub-concessão, concessão ou parceria (através de um acordo válido de sub-empreitada ou similar);
(ii) Uma proposta de financiamento assinada, incluindo um plano de trabalho detalhado, orçamento e fluxo de caixa;
(iii) Confirmação da existência de uma conta específica para o Programa com um sistema de assinantes de dois painéis provenientes de unidades separadas da organização beneficiária.

16.2 Desembolso de Tranches de Financiamento
O desembolso da primeira tranche será sujeito aos critérios desenvolvidos pelas PMUs e um pedido formal. Serão permitidas tranches de financiamento subsequentes para todas as categorias de beneficiários mediante confirmação pela PMU de que a primeira tranche foi usada plenamenente e em conformidade com o plano de trabalho, orçamento, mecanismos de contratações e contratuais e procedimentos de contabilidade. Um conjunto completo de demonstrações financeiras dos fundos usados deverá ser submetido com o pedido para a tranche subsequente.

O montante das tranches subsequentes será determinado por um conjunto de critérios incluindo o orçamento aprovado e fluxo de caixa, o nível de uso da tranche anterior, a disponibilidade de fundos e o saldo remanescente no âmbito do plano de trabalho.

O uso dos fundos também será sujeito a prestação de contas trimestral e anual com base em relatórios de balanço técnicos e administrativos. O Comité Director do Programa poderá solicitar a realização de auditorias a qualquer altura e as mesmas serão orçamentadas em cada plano de trabalho. As auditorias externas também requererão orçamentação e o uso dos relevantes fundos será determinado por doadores em conformidade com os acordos estabelecidos.

16.3 Mecanismos de Controlo Financeiro
É igualmente primordial que as três CERs Tripartidas e quaisquer entidades sub-contratadas desenvolvam e operem estruturas consistentes de governação; sistemas de gestão documentados, regras e procedimentos financeiros. O Programa apoiará o desenvolvimento e fortalecimento de sistemas como recomendado em avaliações anteriores e posteriores a concessão de fundos. 

Ademais, o parceiros doadores, de forma individual ou colectiva podem solicitar avaliações de sistemas, auditorias de qualquer parte ou de todos os fundos do Programa. 

A PMU poderá investigar qualquer arranjo de financiamento a qualquer altura se houver bases de preocupação sobre a natureza de requisitos de financiamento ou de uso dos fundos. 

Finalmente, qualquer mecanismo de financiamento pode ser suspenso, modificado ou cancelado pela PMU em qualquer estágio em que haja evidência de que tal direcção deva ser tomada.

16.4 Sustentabilidade

Um Programa desta envergadura geográfica e temática é vulnerável à aplicação de recursos a actividades com pouca probabilidade de sustentabilidade a longo prazo. A garantia de sustentabilidade será um elemento essencial dos critérios adoptados pelos Quadros regional e nacionais e ao abrigo de todo e qualquer mecanismo de apoio bilateral. 

A aceitação pelos Estados Membros, sociedade civil e sector privado regional e o seu nível de participação e investimento é essential para garantir tal sustentabilidade. A integração de questões sobre alterações climáticas em programas, planos e orçamentos nacionais proporcionará uma liderança clara a este respeito e determinará a absorção real dos princípios de alterações climáticas na vida rural. Esses planos e investimentos precisam acomodar a meta essencial deste Programa – proporcionar maior segurança alimentar e melhoria dos meios de subsistência para os mais expostos a impactos de alterações climáticas. O Programa seleccionará parceiros susceptíveis de serem bem sucedidos (isto é os que precisam de um pequeno empurrão para serem bem sucedidos).

Um exemplo particular serão os Centros Técnicos regionais e nacionais de CA que serão essenciais para a transferência de habilidades, tecnologias e input assim como de recursos de comercialização agrícola para pequenos agricultores. Há uma série de mecanismos de financiamento que deverão ser explorados a níveis regional e dos Estados Membros para se alcançar sustentabilidade. Ao abrigo do presente Programa estes projectos e outros tambem serão sujeitos a uma análise financeira prévia para garantir que fontes antecipadas e sustentáveis de financiamento sejam coerentes, credíveis e suficientes.

O apoio a agricultores de pequena escala basear-se-á em modelos operacionais bem sucedidos como o mecanismo de financiamento baseado em vale electrónico usado no Malawi e um modelo similar usado na Zâmbia. Embora o Programa tencione injectar recursos para a expansão da absorção de CA e outros sistemas de geração de meios de subsistência resistentes ao clima na Região, serão aplicados mecanismos de supervisão pelos pares, contribuições relacionadas com o rendimento e uma abordagem de investimento equilibrada geograficamente para reforçar a sustentabilidade e auto-suficiência.

16.5 Acções Complementares
Já existem alguns mecanismos para apoiar o diálogo e acções sobre alterações climáticas na Região incluindo o financiamento do governo norueguês a organizações regionais da ESA e apoio bilateral e nacional para CA. A Noruega também deu contribuições significativas para o apoio da COMESA às negociações africanas e globais sobre alterações climáticas e para o estabelecimento do Fundo Africano do Carbono (com apoio suplementar da Convenção Quadro das Nações Unidas para o Combate a Desertificação (UNFCCD), Banco de Comércio e Desenvolvimento da África Oriental e Austral (PTA Bank) e a Fundação Rockefeller).

A iniciativa da UE da Aliança Global contra as Alterações Climáticas (GCCA) e a sua ligação a Estados da África, Caraíbas e Pacífico (ACP), particularmente aos Países Menos Desenvolvidos (PMD) na região COMESA-EAC-SADC e a Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS), está em progresso para abordar a questão dos constrangimentos de recursos nessas áreas. A GCCA visa abordar a questão de falta de recursos financeiros através de cinco mecanismos: 1) apoio a NAPAs, 2) redução de emissões ao abrigo da iniciativa REDD e uso de mecanismos de Aplicação da Legislação, Governação e Comércio no Sector Florestal (FLEGT), 3) maior participação no mercado de carbono através do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (CDM) e do mercano de carbono voluntário, 4) preparação para mitigação e prevenção de desastres naturais e integração de acções contra as alterações climáticas na redução da pobreza e meios de subsistência na saúde, transporte, agricultura e outros sectores. Alguns recursos da GCCA serão afectos a este Programa da COMESA.

Uma grande variedade de doadores multilaterais e bilaterais agora estão envolvidos no apoio a CA em várias formas algumas com enfoque em cultivo de culturas e outras em elementos de maior valor da cadeia de valor, particularmente examinando o fortalecimento e a diversificação dos provedores de serviços e de mecanismos de comercialização agrícola. A existência de organizações parceiras associadas e redes irá fortalecer o processo de expansão esperado por este Programa.

Vários doadores (Noruega, UE e USAID) também investem de forma crescente em áreas temáticas relacionadas com as alterações climáticas desde meios de subsistência até biocombustíveis e outras questões energéticas sobre substituição de carvão e eficiência de carvão. A JICA e outros doadores agora estão a manifestar interesse em participar. Mas poucas organizações estão a financiar acções de acumulação de conhecimento sobre alterações climáticas ou de apoio a desenvolvimento de posições e para negociações. O Programa procurará obter sinergias de iniciativas existentes onde haja.

Anexos

Anexo 1: Orçamento Pormenorizado

	PROGRAMA DE ADAPTAÇÃO AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUA MITIGAÇÃO DO COMESA

	ORÇAMENTO DO PROGRAMA PORMENORIZADO REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO 2011/12

	Actividade
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo por Unidade
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	 
	 
	 
	USD
	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	Objectivo Específico 1: Assegurar que a Solução Climática Africana e aceite pela comunidade internacional e as Alterações Climáticas são integradas na planificação nacional.
	 
	 
	 
	 
	     781.263 
	     324.113 
	     466.163 
	   636.213 
	    2.207.750 

	Resultado Esperado 1: Capacidades humanas e institucionais dos Secretariados das CER, suas instituições especializadas e Estados Membros aumentadas de modo a fazer face com eficácia aos desafios relacionados com as Alterações Climáticas.
	 
	 
	 
	 
	     331.900 
	              -   
	       20.500 
	     30.750 
	       383.150 

	1.1.1
Estabelecer um mecanismo Tripartido de coordenação, planificação, orçamentação e afectação de recursos
	Reuniões 
	2 reuniões/ano x 15 pessoas x USD 250 x 3 dias, 15 bilhetes de passagem x USD 1.200 x custos para 2 locais USD 50 x 15 pessoas x 2 para todos os 5 anos. 
	     30.750 
	          2 
	       30.750 
	              -   
	              -   
	     30.750 
	         61.500 

	1.1.2
 Desenvolver um sistema de Monitorização e Avaliação para o programa com indicadores sensíveis ao género
	Taxas, deslocações, ajudas de custo dos consultores.
	Taxas para 1 consultor x 1 deslocação a USD 1.200 x 20 dias x USD 600/dia 
	     13.200 
	          1 
	       13.200 
	              -   
	              -   
	             -   
	         13.200 

	1.1.3     Desenvolver um sistema comum de gestão de documentos para o programa
	Consultoria 
	20 dias a USD 600/dia
	     12.000 
	          1 
	       12.000 
	              -   
	              -   
	             -   
	         12.000 

	1.1.4
 Concepção de um sistema de apresentação de relatórios baseado na TIC 
	Taxas dos Consultores
	7 dias a USD 600/dia
	       4.200 
	          1 
	         4.200 
	              -   
	              -   
	             -   
	           4.200 

	1.1.5
 Organizar o lançamento do programa 
	Reunião e deslocação 
	1 reunião regional de 2 dias x 3 CERs x USD 50 x custos para 25 pessoas x 25 participantes x USD 250/dia x 2 dias, 25 bilhetes x USD 1.200.
	     51.250 
	          1 
	       51.250 
	              -   
	              -   
	             -   
	         51.250 

	1.1.6 Fortalecer e alargar o Comité Director do Programa
	Reuniões 
	 2 reuniões/ano x 10 pessoas x USD 250 x 2 dias, custos de reuniões 2 x USD 50 x 10 x 2 dias, 10 bilhetes x USD 1.200 x 2
	     20.500
	          2 
	       20.500 
	              -   
	       20.500 
	             -   
	         41.000 

	1.1.7 Reforço da capacidade dos Secretariados de EAFF e SACAU.
	Custos operacionais e de consultoria. 
	Providenciar uma subvenção de USD 100.000 por organização em cada ano. 
	   100.000 
	          2 
	     200.000 
	              -   
	              -   
	             -   
	       200.000 

	Actividade
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo por Unidade
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	 
	 
	 
	USD
	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	Resultado Esperado 2: Posição Africana consolidada e unificada sobre as Alterações Climáticas.
	 
	 
	   556.800 
	        22 
	     264.200 
	     208.950 
	     330.500 
	   420.300 
	    1.223.950 

	1.2.1 Facilitar reuniões de mesa redonda nacionais e regionais e diálogos e parcerias de politicas, com a participação de peritos do género provenientes dos ministérios do género, OSC, a fim de melhor posicionar as principais questões relevantes para Africa nas negociações sobre alterações climáticas. 
	Reunião regional, custos do local, ajudas de custo, deslocações.
	1 reunião regional de 2 dias x 3 CER x USD 50 x custos para 25 pessoas x 25 participantes x USD 250/dia x 2 dias, 25 bilhetes x USD 1.200.
	     50.000 
	          1 
	               -   
	              -   
	       50.000 
	             -   
	         50.000 

	
	Custos do local, ajudas de custo e deslocações para as Reuniões nacionais
	4 reuniões x 2 dias/ano x USD 250 x 3 x 40 pessoas, custo por reunião USD 50 x 40 pessoas x 2 dias x 5 anos
	     34.000 
	          4 
	       34.000 
	       34.000 
	       34.000 
	     34.000 
	       136.000 

	1.2.2 Fortalecer a colaboração institucional regional e o diálogo sobre política estratégica, em particular com a Comissão da União Africana, AMCEN, outras CER sobre as questões e negociações relativas as alterações climáticas. 
	Deslocações e ajudas de custo
	2 deslocações x 15 pessoas x USD 250/dia x 4 dias + 2 deslocações x 10 bilhetes x USD 1.200 ao longo de 3 anos.
	     36.750 
	          2 
	       36.750 
	              -   
	              -   
	     36.750 
	         73.500 

	1.2.3 Relações publicas e envolvimento da comunicação social
	 Custos de deslocações e de alojamento.
	5 deslocações x 1 pessoa x 3 dias x USD 250/dia + 5 deslocações x 1 bilhete x USD 1.200.
	       1.950 
	          5 
	         1.950 
	         1.950 
	         3.900 
	       1.950 
	           9.750 

	1.2.4 Produzir materiais de informação sobre a posição Africana unificada relativa as alterações climáticas.
	Materiais publicitários, programas Radiofónicos e Televisivos.
	USD 50.000 para a produção de programas televisivos e radiofónicos x 5 anos com base no custo real da actividade semelhante em 2010/11.
	     50.000 
	          1 
	       50.000 
	              -   
	              -   
	             -   
	         50.000 

	1.2.5 Envolver as OSC para defender a adopção da Posição Africana. 
	Sessões regionais de formação de sensibilização/mobilização, custos do local, ajudas de custo, deslocações.
	2 reuniões regionais de OSC/ano (1 dia x 60 pessoas), custos do local para 60 pessoas x USD 50 x 1 dia, 60 bilhetes x USD 1.200 x 5 anos.
	   105.000 
	          2 
	     105.000 
	              -   
	              -   
	   105.000 
	       210.000 

	1.2.6 Apoio ao envolvimento dos campões da Posição Africana.
	Taxas, deslocações e custos de alojamento.
	2 deslocações x 5 dias x 5 campeões x USD 1.000/dia de honorário x 2 deslocações x 5 dias x 5 campeões x USD 400/dia + 2 deslocações x 10 bilhetes x USD 2.400.
	     73.000 
	          2 
	       36.500 
	       36.500 
	       36.500 
	     36.500 
	       146.000 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Actividade
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo Unitário
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	 
	 
	 
	USD
	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	
1.2.7 Formar homens e mulheres negociadores Africanos em matéria de Alterações Climáticas.
	Formadores periciais, deslocações e alojamento.
	2 acções de formação x 20 pessoas x 6 dias x USD 250 ajudas de custo + USD 50 x 6 dias x 20 pessoas x 2 sessões + 2 deslocações x 20 bilhetes x USD 1.200 + 2 sessões x 6 dias x 2 formadores x USD 600 (taxas e alojamento) + 2 sessões x 2 bilhetes x USD 1.200.
	     69.600 
	          2 
	               -   
	              -   
	       69.600 
	     69.600 
	       139.200 

	1.2.8 Facilitar a participação representativa e o apoio as equipas e delegações negociais as reuniões da CQNUAC.
	Taxas, deslocações e custos de alojamento e publicidade.
	3 deslocações x 30 pessoas x 7 dias x USD 250/dia + 3 deslocações x 20 bilhetes x USD 2.200. 
	   136.500 
	          3 
	               -   
	     136.500 
	     136.500 
	   136.500 
	       409.500 

	Resultado Esperado 3: Alterações Climáticas integradas nos planos e estrategias de desenvolvimento nacionais.
	 
	 
	 
	 
	     185.163 
	     115.163 
	     115.163 
	   185.163 
	       600.650 

	1.3.1 Apoiar aos exercícios de balanco das instituições envolvidas na adaptação as alterações climáticas e sua mitigação.
	Consultoria
	19 deslocações x 2 dias por deslocação x USD 650 em taxas (custos totais), 19 bilhetes x USD 1.200.
	       3.150 
	        19 
	       14.963 
	       14.963 
	       14.963 
	     14.963 
	         59.850 

	1.3.2 Aumentar a consciencialização entre os formuladores de decisão, incluindo reuniões consultivas de alto nível e técnicas versadas na importância crucial das alterações climáticas e do género para as estratégias de desenvolvimento sustentável e de redução da pobreza.
	Taxas, deslocações, ajudas de custo dos consultores.
	1 consultor x 40 dias x USD 650/dia (todos os custos) + 1 consultor x 4 bilhetes x USD 1.200.
	     30.800 
	          1 
	         7.700 
	         7.700 
	         7.700 
	       7.700 
	         30.800 

	1.3.3 Apoio aos Estados Membros na concepção de estrategias nacionais de as Alterações Climáticas e quadros de investimento.
	Materiais de informação e reuniões de sensibilização
	10 países x USD 30.000 por país. Estimativa baseada em custos reais referentes a 2010/2011.
	     30.000 
	        10 
	       75.000 
	       75.000 
	       75.000 
	     75.000 
	       300.000 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Actividade
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo Unitário
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	 
	 
	 
	USD
	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	1.3.4 Facilitar a partilha de informação, troca de visitas sobre Alterações Climáticas, sensibilização sobre o Género e resposta de educação e desenvolvimento de currículos.
	Viagens de estudo, deslocações e alojamento.
	2 viagens de estudo x 26 pessoas x 4 dias x USD 250, 25 bilhetes x USD 1.200 mais materiais publicitários/promocionais no valor de USD 15.000
	     70.000 
	          2 
	       70.000 
	              -   
	              -   
	     70.000 
	       140.000 

	1.3.5 Apoiar as instituições nacionais a integrar a participação das organizações de género nas intervenções de adaptação realizadas como parte dos Planos Nacionais para Adaptação (NAPA).
	Consultoria e reuniões.
	Providenciar uma subvenção de USD 70.000/ano x 5 anos as instituições educativas.
	     70.000 
	          1 
	       17.500 
	       17.500 
	       17.500 
	     17.500 
	         70.000 

	Objectivo Específico 2: Apoiar os Estados Membros a ter acesso aos fundos de adaptação e outras fontes e mecanismos de financiamento das questões relativas as alterações climáticas através de quadros de investimento nacionais para adaptação as questões climáticas na agricultura, avicultura e outros fins da terra. 
	 
	 
	 
	 
	       45.475 
	     158.175 
	     107.925 
	   123.225 
	       434.800 

	Resultado Esperado 1: Os Estados Membros desenvolvem Quadros de Investimento na Agricultura Ecológica dentro dos acordos do CAADP nacionais e regionais.
	 
	 
	 
	 
	               -   
	       62.450 
	       62.450 
	     62.450 
	       187.350 

	2.1.1 Facilita a concepção do quadro de investimento na Agricultura Ecológica em pelo menos 14 países (6 países).
	Custos de consultoria, deslocações e alojamento, avaliações de campo, analise de dados e apresentação de relatórios.
	2 x consultores x USD 650/dia em taxas e ajudas de custo x 10 dias/país + USD 6.000 em despesas locais x 6 países + 2 consultores x 4 bilhetes x USD 1.200 + USD 1.300 para custos de apresentação de relatórios - ao longo de 3 anos.
	     20.817 
	          6 
	               -   
	       62.450 
	       62.450 
	             -   
	       124.900 

	2.1.2 Apoiar e facilitar a mobilização de recursos pelos Estados Membros.
	Custos para os consultores, deslocações e alojamento, inquéritos de base e despesas para apresentação de relatórios.
	1 x consultor x USD 650/dia em taxas e ajudas de custo x 10 dias/país + USD 6.000 em despesas locais x 6 países + 1 consultor x 4 bilhetes x USD 1.200 + USD 650 para custos de apresentação de relatórios - ao longo de 3 anos.
	     10.408 
	          6 
	               -   
	              -   
	              -   
	     62.450 
	         62.450 

	Actividade
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo Unitário
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	 
	 
	 
	USD
	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	Resultado Esperado 2: Os Estados Membros desenvolvem estrategias de financiamento sensíveis em apoio a implementação de programas de CA.
	 
	 
	 
	 
	       45.475 
	       95.725 
	       45.475 
	     60.775 
	       247.450 

	2.2.1 Apoiar as agencias promotoras de planos de seguro de intempéries a favor dos pequenos agricultores. 
	Providenciar uma subvenção. 
	 Providenciar uma subvenção de USD 100.000 para a ACTESA promotora de seguro de intempéries na CSA por ano - durante os 3 anos.
	   100.000 
	          1 
	       25.000 
	       25.000 
	       25.000 
	     25.000 
	       100.000 

	2.2.2 Colher e compilar evidencia sobre as melhores praticas para incentivos e parcerias publico-privadas com base no mercado.
	Consultoria (dentro do país).
	14 dias x USD 650 x 5 países x 5 anos.
	       9.100 
	          5 
	       11.375 
	       11.375 
	       11.375 
	     11.375 
	         45.500 

	2.2.3 Desenvolver mecanismos de incentivos e baseados no mercado e parcerias publico-privadas a nível nacional.
	Custos de apoio a consultoria, deslocações e alojamento.
	1 consultor x deslocações x 6 dias/ano x USD 650 + 3 bilhetes x USD 1.200.
	       5.100 
	          3 
	               -   
	              -   
	              -   
	     15.300 
	         15.300 

	2.2.4 Identificar oportunidades de co-financiamento para complementar o financiamento destinado a promover a Agricultura Ecológica.   
	Custos de consultoria e reuniões locais.
	1 consultor x 14 dias x USD 650 em taxas e ajudas de custo x 4 países - ao longo de 4 anos.
	       9.100 
	          4 
	         9.100 
	         9.100 
	         9.100 
	       9.100 
	         36.400 

	2.2.5 Promover o dialogo sobre politicas para influenciar os processos de financiamento interno sustentável.
	Deslocações, alojamento.
	1 reunião regional, 2 pessoas x 10 países x 3 dias x USD 250 em ajudas de custo + 2 bilhetes x 10 x USD 1.200, custos para reuniões, USD 50 x 2 x 10 x 3 dias - ao longo de 4 anos.
	     47.000 
	          1 
	               -   
	       47.000 
	              -   
	             -   
	         47.000 

	
	Consultoria
	1 x 5 dias x USD 650 em taxas (custo total).
	       3.250 
	          1 
	               -   
	         3.250 
	              -   
	             -   
	           3.250 

	Objectivo Específico 3: Aumentar a adopção da Agricultura de Conservação Ecológica na região do COMESA-EAC-SADC.
	 
	 
	 
	 
	     416.275 
	     470.275 
	     416.275 
	   477.775 
	    1.780.600 

	Resultado Esperado 1: Organizações parceiras relevantes identificadas e envolvidas nos Estados Membros.

	 
	 
	 
	 
	     281.375 
	     281.375 
	     281.375 
	   281.375 
	    1.125.500 

	Actividade
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo Unitário
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	 
	 
	 
	USD
	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	3.1.1 Desenvolver e adoptar o Quadro Regional e Nacional de Investimento com a participação de peritos do Ministério do Género e OSC
	Custos de consultoria e de deslocações.
	Providenciar USD 30.000 por país. Com base nos custos reais referentes ao Quênia e Zimbábue x 6 países - ao longo de 4 anos.
	     30.000 
	          6 
	       45.000 
	       45.000 
	       45.000 
	     45.000 
	       180.000 

	3.1.2 Facilitar a expansão ou desenvolvimento de Grupos de Trabalho nacionais com a participação de organizações femininas e OSC.
	Formação, formação de formadores, viagens de estudo e estudos.
	Providenciar USD 100.000 por país - ao longo de 5 anos. 
	   100.000 
	          8 
	     200.000 
	     200.000 
	     200.000 
	   200.000 
	       800.000 

	3.1.3 Prestar apoio operacional ao Grupo de Trabalho regional de CA.
	Formação, formação de formadores, viagens de estudo e estudos piloto.
	Providenciar USD 100.000 por país - ao longo de 5 anos.
	   100.000 
	          1 
	       25.000 
	       25.000 
	       25.000 
	     25.000 
	       100.000 

	3.1.4 Nomear e contratar consultores independentes encarregues de avaliar os resultados e o impacto económico dos projectos relacionados com a CA entre os homens e mulheres geridos por NTF.
	Consultoria (dentro do país).
	1 consultor x 14 países x 14 dias/país x USD 650 (custo total).
	       9.100 
	          5 
	       11.375 
	       11.375 
	       11.375 
	     11.375 
	         45.500 

	Resultado Esperado 2: Apoiar as infra-estruturas e serviços de TIC visando fortalecer a CA na região e nos Estados Membros.
	 
	 
	 
	 
	       25.000 
	       25.000 
	       25.000 
	     86.500 
	       161.500 

	3.2.1 Desenvolver inovações de TICs para a divulgação e partilha de informação entre agricultores e agricultoras.
	Fundo de investigação e desenvolvimento.
	Providenciar subvenção de USD 100.000/ano a favor de instituições de investigação (JCRAF/CIFOR) x 2 anos.
	   100.000 
	          1 
	       25.000 
	       25.000 
	       25.000 
	     25.000 
	       100.000 

	3.2.2 Fortalecer e sensibilizar as organizações femininas em matéria de utilização de TICs.
	Reuniões
	1 reunião/ano x 30 pessoas x 2 dias x USD 250, 30 bilhetes x USD 1.200 em custos de reuniões, USD 50 x 30 x 2 dias ao longo de 5 anos através dos parceiros técnicos.
	     61.500 
	          1 
	               -   
	              -   
	              -   
	     61.500 
	         61.500 

	Resultado Esperado 3: Pelo menos 14 Projectos de Investimento de pequeno porte em matéria de CA são submetidos ao exercício piloto.
	 
	 
	 
	 
	     109.900 
	     163.900 
	     109.900 
	   109.900 
	       493.600 

	3.3.1 Inquérito de base sobre o grau de adopção da CA estabelecida no principio do envolvimento com os agricultores.


	Consultoria
	14 x consultores x 14 dias x USD 650/dia (custos completos).
	       9.100 
	          6 
	       13.650 
	       13.650 
	       13.650 
	     13.650 
	         54.600 

	Actividade
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo Unitário
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	 
	 
	 
	USD
	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	3.3.2 Convocar pelo menos uma reunião regional sobre a Agricultura Ecológica por ano, com a participação dos representantes do Ministério do Género e da organização de mulheres.
	Reunião, deslocações, ajudas de custo, materiais de facilitação.
	30 pessoas x 2 dias x USD 250, 30 bilhetes x USD 1.200, USD 50 x 2 dias x 30 pessoas.
	     54.000 
	          1 
	               -   
	       54.000 
	              -   
	             -   
	         54.000 

	3.3.3 Facilitar uma visitia de estudo a favor de agricultores e formuladores de politicas anualmente, integrando a participação de agricultoras e formuladoras de politicas. 
	Viagens de estudo dentro do país.
	20 pessoas x dias x USD 250 + deslocação dentro do país, USD 2.000 - 14 países.
	     17.000 
	          5 
	       21.250 
	       21.250 
	       21.250 
	     21.250 
	         85.000 

	3.3.4 Apoiar a integração o HIV/SIDA nos sistemas da CA. 
	Terceirizar a instituição de advocacia do HIV/SIDA estabelecida.
	Providenciar subvenção no valor de USD 10.000 por ano por país - 14 países.
	     10.000 
	          5 
	       12.500 
	       12.500 
	       12.500 
	     12.500 
	         50.000 

	3.3.5 Realizar actividades piloto sobre CA.
	Gráficos de demonstração, materiais de formação e promocionais, extensão.
	Providenciar USD 50.000 por projecto por ano - ao longo de 5 anos.
	     50.000 
	          5 
	       62.500 
	       62.500 
	       62.500 
	     62.500 
	       250.000 

	Objectivo Específico 4: Fortalecer a capacidade das instituições de investigação e formação nacionais e implementação de programas de investigação.
	 
	 
	 
	 
	     331.000 
	     221.900 
	     393.900 
	   253.400 
	    1.200.200 

	Resultado Esperado 1: Dois centros regionais de conhecimento sobre CA são estabelecidos. 
	 
	 
	 
	 
	     245.350 
	       86.250 
	     236.250 
	   117.750 
	       685.600 

	4.1.1 Realizar estudos de viabilidade (incluindo modelos de financiamento sustentáveis) e a selecção de Centros Técnicos de CSA regionais e nacionais adequados.
	Custos de deslocações, ajudas de custo e viabilidade.
	Permitir 1 consultor/país USD 650 x 3 dias x 10 países. 
	     19.500 
	        10 
	       48.750 
	       48.750 
	       48.750 
	     48.750 
	       195.000 

	4.1.2 Apoiar o asseguramento do financiamento sustentável para o RCATC e NCATC.
	Apoio de consultoria a concepção da estrategia de mobilização de recursos.


	Permitir 1 consultor/país USD 650 x 14 dias.
	       9.100 
	          1 
	         9.100 
	              -   
	              -   
	             -   
	           9.100 

	Actividade
 
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo Unitário
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	
	 
	 
	USD
	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	4.1.3 Apoiar o asseguramento do financiamento sustentável para o RCATC e NCATC. (continuação)
	Centros nacionais de investigação e formação.
	Providenciar uma subvenção de USD 30.000 por centro para 26 países x 5 anos.
	     30.000 
	          5 
	       37.500 
	       37.500 
	       37.500 
	     37.500 
	       150.000 

	4.1.4 Apoio ao Centro Técnico de CSA para desenvolver currículos de CATC normalizados.
	Custos de consultoria e de deslocações.
	1 consultor x 20 dias x USD 650 + 1 bilhete x USD 1.200 x 10 países + USD 6.500 em custos.
	     31.500 
	          1 
	               -   
	              -   
	              -   
	     31.500 
	         31.500 

	Resultado Esperado 2: Programa internacionais de transferência do conhecimento sobre a agricultura de conservação estabelecido. 
	 
	 
	 
	 
	       32.500 
	       32.500 
	     104.500 
	     32.500 
	       202.000 

	4.2.1 Envolver e apoiar as Universidades e instituições de Investigação sobre as questões relacionadas com AFOLU com uma perspectiva do género. 
	Fundo de investigação e desenvolvimento.
	Providenciar uma subvenção de USD 130.000/ano x 5 anos a instituição internacional (JCRAF/CIFOR).
	   130.000 
	          1 
	       32.500 
	       32.500 
	       32.500 
	     32.500 
	       130.000 

	4.2.2 Convocar pelo menos um simpósio cientifico regional por ano.
	Reuniões
	1 x reunião regional x 40 pessoas x 2 dias, deslocação, 40 bilhetes x USD 1.200 em custos para reuniões USD 50 x 40 x 2.
	     72.000 
	          1 
	               -   
	              -   
	       72.000 
	             -   
	         72.000 

	Resultado Esperado 3: Programas de investigação competitiva apoiados.
	 
	 
	 
	 
	       53.150 
	     103.150 
	       53.150 
	   103.150 
	       312.600 

	4.3.1 Facilitar a recolha de evidencia e aumento do apoio cientifico para a posição Africana.
	Custos de recolha de dados, analise e apresentação de relatórios.
	Providenciar uma subvenção no valor de USD 100.000/ano a favor de instituições de investigação.
	   100.000 
	          1 
	               -   
	       50.000 
	              -   
	     50.000 
	       100.000 

	4.3.2 Apoiar as actividades de investigação no domínio de bio-carbono e outras metodologias e praticas de monitorização da mitigação, incluindo MRV, normas e aplicações relacionadas com AFOLU. 
	Reunião e consultoria. 
	Contribuição para os custos de investigação e publicidade e providenciar USD 100.000/ano x 2 anos.
	     50.000 
	          2 
	       25.000 
	       25.000 
	       25.000 
	     25.000 
	       100.000 

	4.3.3 Realizar uma síntese do conhecimento das principais praticas de resistência ao Clima.
	Consultoria
	3 consultores x 14 dias x USD 650 (custos completos).
	       9.100 
	          3 
	         6.825 
	         6.825 
	         6.825 
	       6.825 
	         27.300 

	4.3.4 Realizar uma analise de procura e oferta de sementes agrícolas e agro-florestais.
	Apoio de consultoria aos inquéritos de aquisição e procura de sementes.
	1 consultor x 10 dias/por país x USD 650/dia em taxas e ajudas de custo, 5 bilhetes x USD 1.200 + USD 3.900 em custos locais x 5 países - ao longo de mais de 3 anos.
	     11.600 
	          5 
	       14.500 
	       14.500 
	       14.500 
	     14.500 
	         58.000 

	4.3.5 Realizar a investigação e avaliação do impacto sobre o aumento de programas de CA no Zimbábue, Malawi e Zâmbia.


	Consultoria
	1 Consultor x 14 dias/país x USD 650.
	       9.100 
	          3 
	         6.825 
	         6.825 
	         6.825 
	       6.825 
	         27.300 

	Actividade
 
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo Unitário
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	
	 
	 
	USD
	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	Objectivo Específico 5: Implementar avaliações e analises de Vulnerabilidade as Condições Climáticas.
	 
	 
	 
	 
	     640.000 
	     640.000 
	     640.000 
	   640.000 
	    2.560.000 

	Resultado Esperado 1: Capacidade para realizar com eficacia avaliações e analises de vulnerabilidade fortalecida em pelo menos 8 países.
	Mecanismos de coordenação de estudos estabelecido e acções de formação.
	Providenciar o valor de USD 12.800.000 ao Secretariado da SADC (a ser financiado pelo DFID) ao longo de 5 anos.
	2.560.000
	          1 
	     640.000 
	     640.000 
	     640.000 
	   640.000 
	    2.560.000 

	Objectivo Específico 6: Aplicar soluções para mitigação na região do COMESA-EAC-SADC.
	 
	 
	 
	 
	     411.625 
	     278.125 
	     211.625 
	   278.125 
	    1.179.500 

	Resultado Esperado 1:  Tecnologias e estratégias de mitigação das alterações climáticas desenvolvidas e colocadas a disposição dos Estados Membros.
	 
	 
	 
	 
	       66.150 
	     132.650 
	       66.150 
	   132.650 
	       397.600 

	6.1.1 Facilitar os Estados Membros a desenvolverem estrategias e metodologias regionais e nacionais de mitigação das condições climáticas.
	Apoiar as agências do estado e/ou parceiros técnicos.
	1 consultor x 14 dias/países para 26 países x USD 650 ao longo de 5 anos.
	       9.100 
	          6 
	       13.650 
	       13.650 
	       13.650 
	     13.650 
	         54.600 

	6.1.2 Formar reguladores e investidores em matéria de tecnologias, metodologias e processos.
	Apoiar as DNAs e agencias congeneres, bem como a formação periódica ao investidor.
	2 acções de formação regulares/ano x 3 dias x 20 pessoas = 2 x 10 bilhetes/ano x USD 1.200 + 2 x 10 x 3 dias x USD 250 de ajudas de custo + 2 x USD 50 x 20 pessoas em custos do Workshop + 2 x Consultores x USD 650 x 10 dias - ao longo de 5 anos.
	     66.500 
	          2 
	               -   
	       66.500 
	              -   
	     66.500 
	       133.000 

	6.1.3 Desenvolver a divulgação de informação e a formação em matéria de MRV e metodologias de medição da mitigação afins.
	Apoiar as instituições e agencias de investigação.
	Digamos 5 estados x 1 reunião/ano x 3 dias x 20 pessoas x USD 250 + 5 estados x 1 reunião x 20 bilhetes x USD 1.200 + 5 estados x 5 estados x 1 reunião x 20 pessoas x USD 50 x custos de 3 dias durante todos os 3 anos.
	     42.000 
	          5 
	       52.500 
	       52.500 
	       52.500 
	     52.500 
	       210.000 

	Resultado Esperado 2: Soluções de mitigação das Alterações Climáticas submetidas ao exercício piloto e avaliadas e os resultados partilhados.

	 
	 
	 
	 
	       46.150 
	       46.150 
	       46.150 
	     46.150 
	       184.600 

	Actividade
 
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo Unitário
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	
	 
	 
	USD
	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	6.2.1 Exercício piloto de soluções para florestas e mitigação das mudanças de utilização da terra e partilha dos resultados.
	Apoio ao projecto piloto e sua avaliação.
	Providenciar subvenção de USD 100.000/ano a favor de instituições de investigação (JCRAF/CIFOR) x 3 anos.
	   130.000 
	          1 
	       32.500 
	       32.500 
	       32.500 
	     32.500 
	       130.000 

	6.2.2 Apoio a concepção de Estratégias nacionais de REDD.
	Apoio ao projecto piloto e sua avaliação.
	Consultoria para 14 dias x USD 650 x 9 países x 5 anos.
	       9.100 
	          3 
	         6.825 
	         6.825 
	         6.825 
	       6.825 
	         27.300 

	6.2.3 Apoiar os Estados Membros a desenvolverem os seus NAMA com a participação de peritos em género a partir do ministério do género e OSC.
	Apoio ao projecto piloto e sua avaliação.
	Consultoria para 14 dias x USD 650 x 9 países x 5 anos.
	       9.100 
	          3 
	         6.825 
	         6.825 
	         6.825 
	       6.825 
	         27.300 

	Resultado Esperado 3: A região do COMESA-EAC-SADC beneficiam da comercialização alargada do cargo.
	 
	 
	 
	 
	     299.325 
	       99.325 
	       99.325 
	     99.325 
	       597.300 

	6.3.1 Estabelecer o Fundo do Carbono regional.
	Apoio em equipamento, TI e ao estabelecimento administrativo.
	Providenciar uma subvenção no valor de USD 200.000/ano x 2 anos ao Fundo do Carbono do COMESA.
	   200.000 
	          1 
	     200.000 
	              -   
	              -   
	             -   
	       200.000 

	6.3.2 Formar Intervenientes em matéria de instrumentos do carbono e acesso aos mercados do carbono.
	Sessões de formação nacionais a favor dos potenciais investidores.
	5 sessões de formação/ano x 30 pessoas x 2 dias, USD 250, 5 x 2 peritos x USD 650/dia em taxas e ajudas de custo + 5 x 2 bilhetes x USD 1.200 + 5 sessões x 5 x 30 bilhetes x USD 1.200 + 5 x USD 50 x 2 dias x 30 pessoas em custos do Workshop - ao longo de 2 anos.
	     59.000 
	          5 
	       73.750 
	       73.750 
	       73.750 
	     73.750 
	       295.000 

	6.3.3 Apoio a divulgação de experiencias a partir de exercícios piloto locais e projectos internacionais de comercialização do carbono.
	Avaliação, apresentação de relatórios e divulgação de informação através de redes.
	Consultor x 20 dias/ano x USD 650 (taxas e custos) + 2 bilhetes/ano x USD 1.200 + providenciar o valor de USD 39.000/ano para divulgação - ao longo de 5 anos.
	     54.400 
	          1 
	       13.600 
	       13.600 
	       13.600 
	     13.600 
	         54.400 

	6.3.4 Estabelecer o fundo de preparação de projectos de carbono.


	Apoio ao desenvolvimento de projectos.
	Consultor x 10 dias/ano x USD 650 (taxas e custos) + 2 bilhetes/ano x USD 1.200 + providenciar o valor de USD 39.000/ano para divulgação - ao longo de 5 anos.
	     47.900 
	          1 
	       11.975 
	       11.975 
	       11.975 
	     11.975 
	         47.900 

	

	TOTAL DE CONTRIBUIÇÕES PARA O PROGRAMA
	 
	 
	 
	 
	  2.625.638 
	  2.092.588 
	  2.235.888 
	2.408.738
	    9.362.850 

	Actividade
 
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo Unitário
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	
	 
	 
	USD
	 
	USD
	USD
	USD
	USD
	USD

	PMU E DESPESAS GERAIS
	 
	 
	 
	 
	     625.575 
	     529.375 
	     529.375 
	   529.375 
	    2.213.700 

	Recrutamento de mais homens e mulheres para os quadros do projecto.
	Recrutamento
	Entrevistas a 6 candidatos x 6 vagas x 2 dias x USD 250 + bilhetes x USD 1.200 + USD 5.000 despesas para entrevistas + 6 x USD 5.000 em custos de relocalização/repatriamento.
	     16.033 
	          6 
	       66.200 
	              -   
	              -   
	             -   
	         66.200 

	2. Custos do pessoal
	Remuneração para o pessoal
	15 efectivos x média de USD 96.000/ano x 5 anos.
	     96.000 
	        15 
	     360.000 
	     360.000 
	     360.000 
	   360.000 
	    1.440.000 

	3. Custos de deslocações
	Permitir 300 bilhetes/ano
	300 deslocações x USD 1.200 x 5 anos
	       1.200 
	      250 
	       75.000 
	       75.000 
	       75.000 
	     75.000 
	       300.000 

	4. Ajudas de Custo
	Permitir 300 deslocações x 5 dias/deslocação
	300 deslocações x 5 x USD 250 x 5 anos
	          250 
	   1.250 
	       78.125 
	       78.125 
	       78.125 
	     78.125 
	       312.500 

	5. Equipamento e Mobiliário de Escritório
	Equipamento e Mobiliário de Escritório
	Permitir 15 conjuntos para gabinetes ao preço de USD 2.000/conjunto
	       2.000 
	        15 
	       30.000 
	              -   
	              -   
	             -   
	         30.000 

	6. Peritos Auxiliares
	Consultores
	Permitir 120 dias/ano x USD 650 x 5 anos.
	          650 
	      100 
	       16.250 
	       16.250 
	       16.250 
	     16.250 
	         65.000 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CONTRIBUIÇÃO DO COMESA - APOIO EM ESPÉCIE
	 
	 
	 
	     406.624 
	     344.094 
	     344.094 
	   344.094 
	    1.438.905 

	Finanças
	5%
	 
	 
	 
	       31.279 
	       26.469 
	       26.469 
	     26.469 
	       110.685 

	Técnico
	5%
	 
	 
	 
	       31.279 
	       26.469 
	       26.469 
	     26.469 
	       110.685 

	Administração
	5%
	 
	 
	 
	       31.279 
	       26.469 
	       26.469 
	     26.469 
	       110.685 

	Contratação Publica
	20%
	 
	 
	 
	     125.115 
	     105.875 
	     105.875 
	   105.875 
	       442.740 

	Auditoria
	10%
	 
	 
	 
	       62.558 
	       52.938 
	       52.938 
	     52.938 
	       221.370 

	M&A
	20%
	 
	 
	 
	     125.115 
	     105.875 
	     105.875 
	   105.875 
	       442.740 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL GERAL DO PROGRAMA
	 
	 
	 
	  3.251.213 
	  2.621.963 
	  2.765.263 
	2.938.113
	  11.576.550 

	% DE DESPESAS
	 
	 
	 
	 
	28%
	23%
	24%
	25%
	100%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CONTA DO DESAFIO (FINANCIADA NO AMBITO DE ACORDO SEPARADO)
 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Actividade
 
	Meios
	Distribuição dos Custos
	Custo Unitário
	Unidades
	Julho-Set 2011
	Out-Dez 2011
	Jan.-Mar 2011
	Abril-Junho 2011
	Total do Exercício Financeiro 2011/12

	Objectivo Específico 7: Estabelecer um fundo catalisador regional de apoio aos investimentos em programas nacionais de Agricultura Ecológica.
	 
	 
	 
	 
	  2.300.000 
	  2.300.000 
	  2.300.000 
	2.300.000
	    9.200.000 

	Resultado Esperado 1: Secretariado para a Conta do Desafio e constituído.
	Recrutamento do efectivo, reuniões, M&A, instalações, equipamento.
	Providenciar USD 200.000 por ano para a gestão do fundo.
	   200.000 
	          1 
	       50.000 
	       50.000 
	       50.000 
	     50.000 
	       200.000 

	Resultado Esperado 2: Programas de investimento em CA são apoiados em pelo menos nove países. 
	Acções de formação, demonstrações e advocacia.
	Financiado no âmbito da Conta do Desafio. Providenciar USD 3.000.000 por projecto de investimento por país
	3.000.000
	          3 
	  2.250.000 
	  2.250.000 
	  2.250.000 
	2.250.000
	    9.000.000 

	CFU - PROJECTOS DE APOIO (FINANCIADOS NO AMBITO DO ACORDO SEPARADO)
 
	 
	3.000.000
	          1 
	     750.000 
	     750.000 
	     750.000 
	   750.000 
	    3.000.000 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 TOTAL GERAL 
	 
	 
	 
	 
	6.301.213
	5.671.963
	5.815.263
	5.988.113
	23.776.550


ANEXO 2:   Plano de Actividades 

	Actividade
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5

	Objectivo Especifico 1: Garantir que a Solução Africana face às Mudanças Climáticas seja aceite pela Comunidade Internacional e as Mudanças Climáticas sejam integradas na planificação nacional. 
	
	
	
	
	

	Resultado 1: Capacidades humanas e Institucionais Reforçadas dos Secretariados das RECs para enfrentar com eficácia os Desafios das Mudanças Climáticas  
	
	
	
	
	

	1.1.1    Criar Mecanismo Tripartido de Coordenação, Planificação, Orçamentação e de Alocação de Recursos 
	X
	
	
	
	

	1.1.2     Desenvolver o Sistema de Monitoria e Avaliação para o Programa com os Indicadores sensíveis às questões do género 
	X
	
	
	
	

	1.1.3.     Desenvolver um Sistema Comum de Gestão do Documento para o Programa 
	X
	
	
	
	

	1.1.4    Esboçar um Sistema de Notificação baseado em Novas Tecnologias de Informação e Tecnologia 
	
	
	
	
	

	1.1.5    Organizar o lançamento do programa  
	X
	
	
	
	

	1.1.6  Reforçar e alargar o Comité Directivo do Programa 
	x
	x
	x
	x
	X

	1.1.7  Reforço da Capacidade Institucional dos Secretariados de EAFF e SACAU 
	x
	x
	x
	x
	X

	Resultado esperado 2: Posicionamento Africano Consolidado e Unificado sobre à Mudança Climática .
	
	
	
	
	

	1.2.1 Facilitar as reuniões de mesa redonda nacionais e regionais e diálogos políticos e parcerias, com participação de especialistas/peritos em questões do género dos Ministérios responsáveis por questões do género, Organizações da Sociedade Civil para melhorar posicionar as questões chave pertinentes para África em negociações de mudança climática.  
	x
	x
	x
	x
	X

	1.2.2  Reforçar a colaboração institucional regional e o diálogo estratégico de políticas, em particular com a Comissão da União Africana, AMCEN e outros RECs, sobre questões e negociações da mudança climática 
	x
	x
	x
	x
	X

	1.2.3 Relações Públicas e Participação dos Média 
	x
	x
	x
	x
	X

	1.2.4 Produzir materiais de informação sobre o posicionamento Africano Unificado sobre às Mudanças Climáticas .


	x
	x
	x
	x
	X

	1.2.5 Envolver as Organizações da Sociedade Civil para optarem pela adopção da Posição Africana  
	x
	x
	x
	x
	X

	1.2.6 Apoiar para o envolvimento dos defensores da Posição Africana 
	x
	x
	x
	x
	X

	
1.2.7 Formar os negociadores africanos (homens e mulheres) em matéria de Mudanças Climáticas 
	x
	x
	x
	
	

	1.2.8 Facilitar a participação de representantes e apoiar as equipas e delegações negociadoras às reuniões da UNFCCC. 
	x
	x
	x
	x
	X

	Resultado esperado 3: Mudanças Climáticas integradas nos planos e estratégias nacionais de desenvolvimento.
	
	
	
	
	

	1.3.1 Apoiar os exercícios de levantamento das instituições envolvidas na mitigação e adaptação da mudança climática 
	x
	
	
	
	

	1.3.2 Consciencializar e sensibilizar os políticos, particularmente em reuniões de alto nível e técnica, sobre a importância crucial da mudança climática e questões do género nas estratégias para o desenvolvimento sustentável e redução da pobreza. 
	x
	x
	x
	x
	X

	1.3.3  Apoiar os Estados Membros na elaboração de estratégias nacionais de resposta às Mudanças Climáticas e quadros de investimentos. 
	x
	x
	x
	
	

	1.3.4 Facilitar a partilha de informação, visitas de intercâmbio de experiências sobre Mudança Climática, Sensibilidade e Resposta de Questões do Género em matéria de educação e desenvolvimento de currículo. 
	x
	x
	x
	x
	X

	
	
	
	
	
	

	1.3.5 Prestar apoio às instituições nacionais para integrarem a participação de organizações do género nas intervenções de adaptação levadas a cabo como parte dos Planos Nacionais de Adaptação (NAPAs) .
	x
	x
	x
	x
	X

	Objectivo Específico 2: Apoiar os estados membros a ter acesso aos fundos de adaptação e fontes e mecanismos de financiamento de questões de mudança climática através dos quadros de investimento nacional de adaptação climática nas áreas de agricultura, floresta e outros usos da terra.  
	
	
	
	
	

	Resultado Esperado  1: Estados Membros desenvolvem Quadros Abrangentes de Investimento da Agricultura nos Compactos CAADP Nacionais e Regionais. 
	
	
	
	
	

	2.1.1 Facilitar o esboço do Quadro de Investimento de Agricultura de Clima Limpo em pelo menos 14 países (6 países). 
	x
	x
	x
	x
	X

	2.1.2 Apoiar e facilitar a mobilização de recursos por parte dos Estados Membros 
	x
	x
	x
	x
	X

	Resultado esperado 2 : Estados Membros desenvolvem estratégias sensíveis as questões de financiamento para a apoiar a implementação dos programas CA. 
	
	
	
	
	

	2.2.1. Apoiar as instituições que promovem programas de seguros baseados no tempo para os pequenos agricultores . 
	x
	x
	x
	x
	X

	2.2.2 Recolher e compilar provas das melhores práticas de incentivos e mercados baseados em parcerias privado-público.
	x
	x
	x
	
	

	2.2.3 Desenvolver mecanismos de incentivos baseados no Mercado e parcerias privado-públicas a nível nacional.
	x
	x
	x
	
	

	2.2.4 Identificar as oportunidades de co-financiamento para incentivar o financiamento para promover Agricultura Ecológica.   
	x
	x
	
	
	

	2.2.5. Promover o diálogo politico para influenciar os processos nacionais de financiamento sustentável.
	x
	x
	x
	x
	x

	
	
	
	
	
	

	Objectivos Especificos 3 : Para reforçar a adopção da Agricultura de Conservação Ecológica na região da COMESA-EAC-SADC.
	
	
	
	
	

	Resultado Esperado 1 : Organizações Parceiras Pertinentes identificadas e envolvidas nos Estados Membros 
	
	
	
	
	

	3.1.1 Desenvolver e adoptar o Quadro de Investimento Nacional e Regional com a participação de especialistas/peritos dos Ministérios responsáveis pelo Género e das Organizações da Sociedade Civil. 
	x
	x
	x
	x
	X

	3.1.2. Facilitar a expansão ou desenvolvimento de equipas de choque nacionais, com participação das organizações das mulheres e as Organizações da Sociedade Civil (CSOs).
	x
	x
	x
	x
	X

	3.1.3. Oferecer apoio operacional para Grupo de Trabalho/Equipe de Choque CA. 
	x
	x
	x
	x
	X

	3.1.4  Designar e encomendar consultores independentes para avaliarem os resultados e o impacto económico de projectos relativos a CA no seio dos homens e mulheres, administrados pelas NTFs
	x
	x
	x
	x
	X

	Resultados esperados 2 : Apoiar as Infra-estruturas e Serviços das TICs para o reforço da CA na região e estados membros.
	
	
	
	
	

	3.2.1 Desenvolver as inovações das TICs para disseminação e partilha da informação no seio dos agricultores .
	x
	x
	x
	
	

	3.2.2  Reforçar e sensibilizar as organizações das mulheres no uso das TICs 
	x
	x
	x
	x
	X

	
	
	
	
	
	

	Resultados esperados 3: pelo menos 14 Pequenos Projectos de Investimento sobre Agricultura de Conservação são implementados a título piloto 
	
	
	
	
	

	3.3.1 Estudo de base dos níveis de adopção da Agricultura de Conservação definidos no início do envolvimento com os agricultores .
	x
	x
	x
	
	

	3.3.2 Convocar pelo menos uma reunião regional sobre Agricultura Climática Inteligente por ano, com participação de representantes do Ministério responsáveis das questões género e organização das mulheres. 
	x
	x
	x
	x
	X

	3.3.3 Facilitar uma viagem de estudo para agricultores e politicos todos anos, que integra a participação de agricultores e políticos do sexo feminino . 
	x
	x
	x
	x
	X

	3.3.4 Apoiar a integração das questões de HIV/SIDA em sistemas da Agricultura de Conservação . 
	x
	x
	x
	x
	X

	Resultado Esperado 4:  Seis Programas de Investimentos de Agricultura de Conservação são apoiados em pelo seis países  
	
	
	
	
	

	Objectivo Específico 4: Reforçar a capacidade para as instituições nacionais de investigação e formação e implementação de programas de pesquisa. 
	
	
	
	
	

	Resultado Esperado 1: 2  Centros Regionais de Conhecimento de Agricultura de Conservação são criados . 
	
	
	
	
	

	4.1.1 Levar a cabo os estudos de viabilidade (incluindo modelos de financiamento sustentável) e selecção de Centros Técnicos regionais e nacionais CSA adequado.
	x
	
	
	
	

	4.1.2 Apoiar para garantir o financiamento sustentável para RCATC e NCATCs .
	x
	
	
	
	

	4.1.3 Apoiar para criar Centros Técnicos Regionais e Nacionais CSA .
	x
	x
	x
	
	

	
	
	
	
	
	

	4.1.4 Apoiar o Centro Técnico CSA para desenvolver currículos CATC padronizados.
	x
	x
	x
	x
	

	Resultado Esperado 2: Programa Internacional para a transferência de conhecimentos sobre agricultura de conservação . 
	
	
	
	
	

	4.2.1 Envolver e apoiar Universidades e Instituições de Investigação sobre questões relacionadas com AFOLU na perspectiva do género.  
	x
	x
	x
	x
	X

	4.2.2 Convocar pelo menos um simpósio regional cientifico por ano .
	x
	x
	x
	x
	X

	Resultado Esperado 3: Programas de Investigação Competitivos apoiados.
	
	
	
	
	

	
4.3.1 Facilitar a recolha de provas e reforço de apoio cientifico para o posicionamento Africano.
	x
	x
	x
	x
	X

	4.3.2       Apoiar as actividades de investigação em bio-carbonetos e outras metodologias e práticas de monitoria de mitigação incluindo MRVs, normas e aplicações relacionadas com AFOLU.  
	x
	x
	x
	x
	X

	4.3.3 Desenvolver uma síntese de conhecimentos das principais práticas adaptáveis ao clima.
	x
	x
	x
	
	

	4.3.4  Levar a cabo uma análise e avaliação da oferta e procura da semente de culturas agro-florestais. 
	
	
	
	
	

	4.3.5 Levar a cabo a investigação e avaliação do impacto da aceleração do programas de agricultura de conservação no Zimbabwe, Malawi e Zambia 
	x
	x
	x
	x
	X

	Objectivo Especifico 5: Implementar avaliações e análise da vulnerabilidade do clima .
	X
	x
	x
	x
	X

	Resultado esperado 1 : Capacidade para levar a cabo com eficácia avaliações e análise da vulnerabilidade reforçada em pelo menos 8 países. 
	X
	x
	x
	x
	X

	Objectivo específico 6: Para aplicar soluções de mitigação na região da COMESA-EAC-SADC. 
	
	
	
	
	

	Resultado esperado 1 :  Tecnologias e estratégias de mitigação da mudança climática desenvolvidas e tornadas disponíveis para os estados membros.
	
	
	
	
	

	6.1.1   Facilitar os estados membros a desenvolverem as estratégias e metodologias regionais e nacionais de mitigação das mudanças climáticas.
	X
	x
	x
	
	

	6.1.2  Formar os reguladores e investidores em tecnologias, metodologias e processos. 
	X
	x
	x
	
	

	6.1.3   Desenvolver a disseminação da informação e formação em MRV e metodologias relativas à avaliação de mitigação. 
	X
	x
	x
	
	

	Resultado esperado 2: soluções de mitigação da mudança climática desenvolvidas a título piloto, avaliadas e os resultados partilhados. 
	
	
	
	
	

	6.2.1 Desenvolver a título piloto soluções de mitigação à mudança do uso de terra e das florestas. 
	X
	x
	x
	x
	X

	6.2.3  Apoiar o esboço das Estratégias REDD Nacionais .
	N
	N
	x
	x
	

	6.2.4 Apoiar os estados membros no desenvolvimento dos seus NAMAS, com a participação de peritos dos Ministérios responsáveis pelo Género e das Organizações da Sociedade Civil.
	X
	x
	x
	x
	X

	

	Resultado Esperado 3: Região da COMESA-EAC-SADC que beneficia da comercialização do carbono alargada. 
	
	
	
	
	

	6.3.1 Criar um Fundo Regional de Carbono 
	X
	
	
	
	

	6.3.2 Formar os intervenientes nos instrumentos de carbono e acesso aos mercados de carbono. 
	X
	x
	x
	
	

	6.3.3 Apoiar à disseminação das experiências dos projectos piloto nacionais e dos projectos internacionais de comercialização do carbono .
	X
	x
	
	
	

	6.3.4  Criar a Unidade de Preparação do Projecto de Carbono .
	X
	
	
	
	

	Objectivo Especifico 7: Criar um Unidade Regional Catalizadora para apoiar os investimentos em Programas Nacionais de Agricultura Climática Inteligente 
	X
	
	
	
	

	Resultados Esperados 1 : Secretariado para a Challenge Account seja criado. 


	
	
	
	
	

	7.1.1  Criar o Secretariado  
	X
	
	
	
	

	Resultado Esperado 2 : Programas de Investimentos são apoiados em pelo menos nove países  
	
	
	
	
	

	7.2.1  Apoiar o investimento em CA em 6 países  
	X
	x
	x
	x
	X

	 Unidade de Gestão do Projecto 
    Recrutamento do pessoal suplementar do projecto (homens e mulheres) 
	X
	x
	
	
	

	 
	
	
	
	
	


ANEXO 3:  Quadro Lógico  

	Objectivos do Quadro 
	Indicadores Objectivamente Verificáveis 
	Fontes & Meios de Verificação 
	Constatações 

	Objectivo Global 

Enfrentar os impactos da mudança climática na região da COMESA-EAC-SADC através das actividades de adaptação e de mitigação bem sucedidas que podem lançar o incremento econômico e social para as actuais e futuras gerações.
	Melhorias sustentáveis na produtividade, Resistência às mudanças climáticas e segurança alimentar de 1,2 milhões de famílias ou 4,8 milhões de pessoas na razão de 4 pessoas por casa). 


	Estudos do programa básicos, intercalares e finais  

Relatórios nacionais sobre segurança alimentar  

Comunicações e Relatórios sobre mudança climática, NAPAs, NAMAs
	Vontade Política e recursos disponíveis  

Impactos da mudança climática estão dentro dos limites controláveis 

	Objectivo/Finalidade 

Possibilitar aos estados membros da  COMESA-EAC-SADC aumentarem os investimentos num tipo de agricultura resistente à mudanças climáticas e produtiva em termos de teor de carbono e ligações com às práticas de sivilcultura, uso de terras e de energia até 2016. 
	1. Pelo menos  as despesas de 14 Estados Membros no que concerne à adaptação  e mitigação da mudança climática aumentaram até 2016 

2. Pelo menos 14 Estados Membros desenvolveram quadros de políticas, estratégias e de investimento que conduzem ao incremento da Agricultura Climática Inteligente até 2016. 
	1. Orçamentos e Contas Nacionais 
2. Dados Nacionais de Investimento 

3. Relatórios do Conselho  
	1. Os Estados Membros reforçam os seus compromissos e a sua participação em questões sobre mudanças climáticas. 

2. Sector privado é capaz de aproveitar as oportunidades de investimentos concedidas pela mudança climática. 

	Objectivo específico 1

Garantir que a Solução Africana às Mudanças Climáticas seja aceite pela comunidade internacional e as questões das mudanças climáticas integradas na planificação nacional.  


	1. Solução Africana às Mudanças Climáticas integradas no Acordo Global da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (UNFCCC) 2012. 
	1. Textos dos acordos sobre  mudança climática de 2012.


	Grupo Africano de Pressão capaz de negociar as suas questões chave AFOLU pós-Acordo UNFCCC 2012.

	Objectivo Específico 2

Apoiar os estados membros para ter acesso aos fundos de adaptação e outras fontes de financiamento relativas as mudanças climáticas através dos quadros nacionais de investimento para adaptação à mudanças climáticas na Agricultura, Silvicultura e outros usos de terra.  


	1. Pelo menos 14 Estados Membros desenvolveram quadros e estratégias de investimento AFOLU, com crescente participação de peritos/especialistas em questões do género, até 2016.  

2. Fundo Global para Actividades de Adaptação às Mudanças Climáticas Global colocado à disposição dos Estados Membros


	1. UNFCCC e outros registos do fundo de adaptação.

2. Documentos do quadro de investimento nacional aprovados 
	1. Contribuições da AFOLU integradas por consenso global 

	Objectivo Especifico 3

Reforçar a adopção da Agricultura de Conservação Climática Inteligente na região COMESA-EAC-SADC
	1. 1,2  milhões de agricultores adoptam elementos de Agricultura de Conservação até 2016, sendo 40% agricultores do sexo feminino


	1. Estudos do programa básicos, intercalares e finais  

 
	1. Os países alcançam as suas metas de CAADP sobre orçamentos da agricultura. 

2. Em prol das condições atmosféricas, sociais e económicas adequadas 

3. CA mantém a credibilidade e eficácia reforçada para os agricultores 

	Objectivo Especifico 4

Reforçar a capacidade nas instituições nacionais de pesquisa e de formação e implementação dos programas de pesquisa  
	1. Número de investigadores em matéria de mudança climática aumentou até 2016 

2. Pelo menos um documento da procura impulsionado pela política sobre MRV e as aplicações relativas a AFOLU elaboradas e disseminadas aos políticos 


	1. Documentos de investigação publicados 
2. Relatórios e publicações Institucionais 
	1. Recursos, instalações e competencias técnicas disponíveis para apoiar a pesquisa

2. Apoio activo do governo para Pesquisa e Desenvolvimento (R&D)

	
	
	
	1. 

	Objectivo Especifico  5 

 Para implementar as avaliações e análise da vulnerabilidade do Clima
	1. Capacidades criadas para a coordenação das avaliações e análise da vulnerabilidade em 8 países 

2. Recomendações da Política elaboradas em 8 países 


	1. Relatórios do Workshop sobre Avaliação da Vulnerabilidade    

2. Relatórios de Avaliação da Vulnerabilidade  
	Os Estados Membros apoiam a constituição dos Comités de Avaliação da Vulnerabilidade  (VAC)

	Específico Objectivo 6 

Para aplicar as soluções de Mitigação na região da COMESA-EAC-SADC.


	1. Fundo Operacional de Carbono da COMESA  

2. Outros fundos operacionais 

	1. Relatórios básicos e de monitoria 

2. Relatórios de entidades e reguladoras da comercialização de carbono. 
	1. Metodologias de Mitigação Operacionais e Replicáveis podem ser desenvolvidos.

2. Capital suficiente existe para investir nos projectos de comercialização do carbono.

	Objectivo específico 7

Criar uma Conta/Unidade Regional Catalizadora para apoiar investimentos nos programas agrícolas nacionais climáticos inteligentes.  


	1. Foram feitos pelo menos seis investimentos nacionais de Agricultura de Conservação 

2. Pelo menos 14 projectos de investimento âncora sobre a Agricultura de Conservação desenvolvidos a título piloto. 

3. Financiamento Sustentável sobre o Rastreio com vista a possibilitar o incremento da CSA para alcançar mais 45m agricultores  


	1. Relatórios do Comité de Investimento da Unidade

2. Relatórios básicos e de estudo da monitoria.


	Doadores/Agências Financiadoras capazes de contribuir para a Capacidade da Unidade existem para o desenvolvimento do projecto.

	Objectivo Especifico 1

Para garantir que a Solução Africana à Mudanças Climáticas seja aceite pela comunidade internacional e questões relativas as mudanças climáticas integradas na planificação nacional  


	1 Solução Africana face às  Mudanças Climáticas integradas no Acordo Global da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCC) 2012. 
	1 Textos dos acordos sobre mudanças climáticas 2012.


	1 Grupo Africano de Pressão capaz de negociar as suas questões chave AFOLU no Acordo da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (UNFCCC) 

	Objectivo Especifico 1,

Resultado Esperado 1

Capacidades humanas e institucionais dos Secretariados dos RECs reforçadas para enfrentar com eficácia os desafios inerentes as Mudanças Climáticas  
Actividades
	1. RECs capacitadas para satisfazer as exigências do programa  


	1. Relatórios do REC 
2. Auditoria e Avaliação luation reports


	1. Apoio institucional 

	1.1.1 Recrutar o pessoal do projecto (homens e mulheres)


	1 Pelo menos 10 membros sénior do projecto e 5 membros do pessoal de apoio recrutado, incluindo especialistas do sexo feminino no fim dum ano 


	1. Relatórios de recrutamento 
2. Relatórios REC 


	1 Peritos/especialistas devidamente qualificados, competentes podem ser atraídos para o programa

	1.1.2 Criar um mecanismo tripartido de coordenação, Orçamentação e de alocação de recursos 


	1 Sistema tripartido de coordenação em vigor 

2 Orçamento e recursos alocados para o sistema tripartido 


	1. Relatórios tripartidos 
	1 RECs podem alcançar o consenso 

	1.1.3 Desenvolver um sistema de monitoria e de avaliação para o programa com indicadores sensíveis às questões do género 
	1 Dados básicos recolhidos no fim de um ano, que reflectem dados distribuídos de acordo com género
	1. Relatórios de Progresso 

	1. Capacidade existe nos RECs

	1.1.4 Desenvolver um sistema comum de gestão de documentos para o programa 
	1.   Sistema Comum de Gestão de Documentos em funcionamento 


	1. Relatórios dos RECs
2. Relatórios de Auditoria e Avaliação  
	1. Apoio Institucional 

	1.1.5 Esboçar um sistema de informação baseado em TICs. 


	1. Relatórios disseminados electronicamente 
2. Relatórios do Programa colocados na página de internet. 


	1. Website 
2. Publicações electrónicas 
	1. Capacidade e apoio existem nos RECs para esboçar o sistema 

	1.1.6 Organizar o lançamento do programa e os workshops consultivo/estratégicos intercalares (a médio prazo)
	1. Alinhamento dos programas dos parceiros de cooperação 
	1. Relatórios do Workshop 
2. Relatórios de Progresso dos parceiros 
	1. Vontade de alcançar o consenso entre os parceiros 

	1.1.7 Reforçar e alargar o Comité de Direcção do Programa, incluindo  os especialistas/peritos do Ministério Responsável pelas questões do Género. 
	1. Reuniões PSC conforme previsto e que apresenta orientação estratégica ao programa U
	1. Relatórios Intercalares  
2. Relatórios PSC 
	1. Interesse das organizações parceiras de participarem

	1.1.8 Reforço Institucional para os Secretariados do EAFF e SACAU 


	1. Unidades sobre Mudanças Climáticas apoiadas em EAFF e SACAU 
	1. Relatórios do EAFF e SACAU 
2. Relatórios de Auditoria e Avaliação  


	Capacidade dos Secretariados e apoio dos agricultores 

	Objectivo Especifico 1,

Resultado Esperado 2


Posição Africana Consolidado e Unificado sobre as Mudanças Climáticas.

Actividades 


	1. Posição Africana aprovada pelos RECs e União Africana. 

2. Posição Africana reflectida no Acordo Global sobre Mudanças Climáticas 2012 


	1. Comunicados dos RECs e das Cimeiras dos Chefes de Estado e de Governo da União Africana 

2. Acordo sobre Mudanças Climáticas pós-2012


	1. Vontade e coerência política do Grupo Africano no apoio da Posição Africana sobre as Mudanças Climáticas 

	1.2.1 Facilitar reuniões de mesa redonda nacionais e regionais, diálogos político e parcerias, com a participação dos peritos/especialistas em questões do género dos Ministérios Responsáveis pelas Questões do Género, Organizações da Sociedade Civil, para melhorar a posição das questões chave relativas a Àfrica nas negociações das mudanças climáticas. 


	1. Realizar pelo menos uma reunião regional com participação várias partes interessadas/ intervenientes  

2. Realizar 2 mesas redondas por ano, com participação de peritos em questões do género e Organizações da Sociedade Civil (CSOs) 


	1. Relatórios da Reunião 
	1. Coesão e vontade de alcançar consenso a nível nacional e regional 

	1.2.2 Reforçar a cooperação regional institucional e diálogo político, em particular com a Comissão da União Africana, AMCEN, outros RECs, sobre questões e negociações sobre Mudanças Climáticas   

	1. Número de actores chave, 40% de políticos do sexo feminino apoiados para participarem no diálogo político nas reuniões organizadas pela AUC, AMCEN e outros RECs  


	1. Comunicados e Declarações da AUC, AMCEN 

2. Relatórios dos delegados patrocinados 
	1. Habilidade e Capacidade de falar com uma única voz no Grupo Africano  

	1.2.3 Relações Públicas e Envolvimento dos Media. 


	1. Uma estratégia de comunicação e advocacia desenvolvida 

2. Briefings aos Media sobre a Posição Africana   

3. Organizar pelo menos uma sessão de formação sobre informação relativas as Mudanças Climáticas  


	1. Conferência de Imprensa e artigos 
2. Relatórios de Formação 
	1. Mudanças Climáticas mantém-se como um tema mediático no seio dos Meios de Comunicação Social 

	1.2.4 Produzir materiais de informação sobre a Posição Africana Unificada sobre Mudanças Climáticas 


	1. Resumos de Políticas sobre Mudanças Climáticas e materiais de visibilidade produzidos e disseminados para todos estados membros 

2. Pelo menos 4 programas televisivos sobre Mudanças Climáticas apoiados  

3. Pelo menos 3 documentários em vídeo sobre os Impactos das Mudanças Climáticas produzidos. 

   
	1. Resumos de Políticas 
2. Programas e documentários publicados e lançados ao ar. 
	1. Disponibilidade de competências de alto nível para as produções 

	1.2.5 Envolver as Organizações da Sociedade Civil para a adopção da Posição Africana  
	1. Pelo menos uma Organização da Sociedade Civil Pan-Africana Principal envolvida e apoiada para defender a Posição Africana 


	1. Relatórios de participação 
	1. Organização da Sociedade Civil escolhida é aceite e apoiada pelo Grupo de África 

	1.2.6 Apoiar o envolvimento de campeões da Posição Africana 

	1. Pelo menos duas eminentes personalidades envolvidas para liderar a Posição Africana no Acordo sobre Mudanças Climáticas Pós-2012  

	1. Documentos e resumos de políticas.


	1. Disponibilidade e prontidão de defensores aptos.

	1.2.7 Formar negociadores (homens e mulheres)  

	1. Pelo menos uma sessão de formação para os negociadores Africanos (homens e mulheres) realizada por ano  

  
	1. Relatórios de Formação 
	1. Disponibilidade dos negociadores 

2. Capacidade dos países to integrar negociadores do sexo feminino 

	1.2.8 Facilitate representative attendance and support to negotiating teams and delegations to UNFCCC meetings, inclusive of gender experts.

	1. Grupo Representativo de Africa de Negociadores composto por homens e mulheres, facilitado para participar nas reunião da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC)
	1. Relatórios dos participantes 
	1. Capacidade dos Estados Membros de integrar mulheres nas suas delegações 

	Objectivo Especifico 1,

Resultado esperado 3

Mudança Climática integrada nos planos e estratégias nacionais de desenvolvimento 


	1.  Pelo menos 14 estratégias de Resposta às Mudanças Climáticas e quadros de investimento desenvolvidos


	1. Documentos da Política e Estratégia Nacional 


	1 Vontade e Capacidade Política a nível nacional 

	Actividades
1.3.1 Apoiar exercícios de levantamento da situação das instituições envolvidas na mitigação e adaptação das mudanças climáticas 


	1. Uma base de dados que possui dados distribuidos com base no género das instituições envolvidas em Mudanças Climáticas criado  


	1. Relatórios de levantamento 
2. Bases de dados criados 


	1. Existência de instituições competentes  

	1.3.2  Sensibilizar os políticos, nomeadamente nas reuniões de consulta de alto nível, sobre a importância crucial da mudança climática e género nas estratégias para o desenvolvimento sustentável e redução da pobreza.
	1. Pelo menos uma reunião regional sobre diálogo político e uma reunião de consulta técnica organizada por ano, 
2. Pelo menos um estudo sobre Mudanças Climáticas e Questões do Género encomendado 
	1. Relatórios do Fórum e Workshop 

	1. Representação equilibrada das partes interessadas em todos estados membros interessadas e capazes de participarem na integração das questões da mudança climática 



	1.3.3 Apoiar os Estados Membros na elaboração de estratégias nacionais de resposta de Mudança Climática e quadros de investimento e mobilização de recursos. 
	1. Pelo menos 14 Estratégias de Resposta as Mudanças Climáticas e Quadros de Investimento com uma perspectiva em questões do género. 


	1. Documentos da Política e Estratégia Nacional 
	1. A vontade/prontidão e capacidade existem a nível nacional 

	1.3.4 Facilitar a partilha de informação, visitas de intercâmbio de experiências sobre Mudanças Climáticas e resposta na educação e desenvolvimento do currículo.
	1. Estabelecer Redes entre instituições que promovem acções focalizadas nas Mudanças Climáticas e  Questões do Género na área de educação facilitada até 2016 

2. Visitas de intercâmbio de experiências organizadas para partilharem as melhores práticas em Mudanças Climáticas e Educação 

3. Uma Conferência Regional sobre Mudanças Climáticas na área de educação 

	1. Mudanças Climáticas nos currículos usados em estabelecimentos educacionais .

2. Materiais de informação e visibilidade em circulação.


	1. Prontidão e capacidade dos parceiros para partilharem a informação  

	Objectivo Específico 2

Apoiar os estados membros para terem acesso aos fundos de adaptação e outras fontes e mecanismos de financiamento para questões de mudanças climáticas através de quadros nacionais de investimento para adaptação climática na agricultura, florestas e outros usos de terra.  

	1. Pelo menos 14 países desenvolveram quadros e estratégias de investimento sensíveis a questões de género na agricultura, florestas e outros fins (AFOLU) até 2016.  

2. Adaptação Global às Mudanças Climáticas e Fundos Verde postos acessados pelos Estados Membros. 


	1. Documentos nacionais de quadro de investimento aprovados.

2. Registo do Fluxo do Fundo. 


	1. Os Estados Membros capazes de desenvolverem Redes Nacionais de Investimento (NIFs) susceptíveis a obter financiamento bancário 

2. Concretizam-se compromissos de adaptação e os fundos são imediatamente colocados à disposição. 



	Objectivo Especifico 2

Resultado esperado 1

Estados Membros desenvolvem Quadros Abrangentes de Investimento da Agricultura Ecológica no âmbito dos compactos nacionais e regionais CAADP 

Actividades
2.1.1 Facilitar o esboço dos quadros de investimento da agricultura ecológica em  pelo menos 14 países 

	1. Pelo menos 14 países desenvolvem quadros de investimento ecológico desenvolveram quadros de investimento ecológico até 2016.  

1. Pelo menos 5 projectos piloto ancora implementados.  

2.  Participação de agricultores de sexo feminino na Agricultura de Conservação aumentou em pelo 40% até 2016. 


	1. Apresentações do Quadro Nacional de Investimento 

2. Estudo de Base 
3. Relatórios de Progresso 


	1. Os Estados Membros são capazes de serem detentores e promotores de Quadros Nacionais de Investimento realisticos e eficazes 

	2.1.2 Apoiar e facilitar a mobilização de recursos por parte dos estados membros para os Quadros de Investimentos desenvolvidos

	1. Estados Membros atribuem parte da meta do Programa Africano Integrado para o Desenvolvimento da Agricultura (CAADP) de 10% do orçamento nacional para a Agricultura Ecológica. 

2. Os países promovem os seus investimentos para financiarem os seus programas de agricultura, florestas e outros fins da terra (AFOLU).


	1. Relatórios Nacionais  reports
2. Relatório do fluxo de investimento 
	1. Os Estados Membros devem honrar os seus compromissos do Programa Africano Integrado para o Desenvolvimento da Agricultura (CAADP).

2. Os doadores devem honrar os seus compromissos 

3. Os investimentos são atrativos para o financiamento privado 



	Objectivo Especifico 2,

Resultado Esperado 2

Estados Membros desenvolvem estratégias de financiamento para apoiar a implementação dos programas da Agricultura de Conservação 


	1.    Os Estados Membros são capazes de mobilizar recursos para a implementação dos programas de fortalecimento da resistência às alterações climáticas    


	1.    Relatórios Nacionais 
	1.   Prontidão do sector privado para estabelecer parceria com o sector público 

	Actividades  
2.2.1 Apoiar as instituições que promovem programas de seguros baseado em questões atmosféricas para pequenos agricultores . 

	Pelo menos 10% dos agricultores apoiados pelo programa possuem protecção de seguros contra adversidades meteorológicas até 2016 
	1. Relatórios das agências e empresas de seguros 
	1. Apoio e incentivos do Governo são concedidos 

	2.2.2 Recolher e compilar casos de melhores práticas para incentivos e parcerias privado-publico baseado no Mercado 
	Mostra de melhores práticas por meio impresso e electrónico 
	Relatórios Nacionais  
	Dados e melhores práticas disponíveis  

	2.2.3 Desenvolver mecanismos baseados em incentivos e mercados e parcerias privado-público a nível nacional   

	1. Pelo menos um PPP apoiado para mobilizar financiamentos e para aumentar investimentos em cada um dos 14 estados membros até 2016
	1. Relatórios de Parceria 
	1. Vontade e interesse das partes para formarem parcerias 



	2.2.4 Identificar as oportunidades de co-financiamento para incrementar financiamento para promover a Agricultura Ecológica.   

	1. Pelo menos um projecto em cada um dos 14 estados membros participantes apoiados pelos fundos angariados até 2016 
	1. Acordos de financiamento 
	1. Ambiente propício para o sector privado para o sector privado participar 

	2.2.5 Promover diálogo politico para influenciar os processos de financiamento nacionais sustentáveis  
	1. Programas Nacionais de financiamento para investimentos operacionais da Agricultura de Conservação nos estados membros participantes. 


	1. Relatórios financeiros 
	1. Vontade/Prontidão do sector para apoiar 

	Objectivo Específico 3

Reforçar a adopção da Agricultura Ecológica na região da COMESA-EAC-SADC 

	1. Um milhão e duzentos agricultores na região da  COMESA-EAC-SADC que praticam a Agricultura de Conservação até 2016  

2. Pelo menos uma reunião regional sobre Agricultura Ecológica realizada por ano  

3. Pelo menos uma visita de estudo para agricultores e politicos realizada por ano.  

 
	1. Relatórios de estudo de base e de monitoria 
	1. Fundos de adaptação suficientes podem ser garantidos para alcançar um impacto significativo a nível nacional e regional 

	Objectivo Especifico 3

Resultado esperado 1

Organizações Parceiras Pertinentes identificadas e envolvidas nos Estados Membros 


	1. Parceiros identificados  
	1. Relatórios  
	1. Parceiros e agricultores nacionais da Agricultura de Conservação dispostos e capazes são rapidamente identificados. 



	3.1.1 Definir os critérios para aprovação das solicitações das organizações para se tornarem membros dos Grupos de Trabalho Nacionais  
	1. Critérios desenvolvidos 
	1. Relatório do Workshop 
	1. Apoio do Governo 

2. Prontidão/interesse para estabelecer parceria entre as partes interessadas



	3.1.2 Desenvolver e adoptar Quadro Nacional de Investimento sobre CSA-CA, com participação dos especialistas do Ministério responsável pelas questões do género e Organizações da Sociedade Civil 
	1. Pelo menos 14 workshops de validação sobre quadros nacionais de investimento da Agricultura de Conservação  apoiados 
	1. Relatório do Workshop 
	1. Apoio e envolvimento do governo 



	3.1.3 Facilitar a expansão ou desenvolvimento dos Grupos de Trabalho Nacionais com a participação das organizações femininas e das Organizações da Sociedade Civil (CSOs). 
	1. NCATFs activas e eficazes em pelo menos 14 países 
	1. Relatórios de progresso 
2. Relatórios dos Grupos de Trabalho 
	1. Prontidão, capacidade e compromisso dos intervenientes chave 

	3.1.4 Garantir que as recomendações técnicas sobre Agricultura de Conservação estejam de acordo com os principios chave da Agricultura de Conservação conforme descrito e aceite pelos membros da NTF e dos organismos competentes  
	1. Manuais de Agricultura de Conservação elaborados em várias línguas para diferentes condições 
	1. Relatórios do Workshop 
2. Relatórios dos Grupos de Trabalho 
	1. Vontade dos parceiros 
2. Política e apoio propício do governo 

	3.1.5 Providenciar apoio operacional para o Grupo de Trabalho Regional da Agricultura de Conservação  
	1. Grupo de Trabalho activo e eficaz 
	1. Relatórios do Grupo de Trabalho 
2. Relatórios de Progresso 
	1. Prontidão e capacidade dos parceiros regionais para colaborarem de forma eficaz 

	3.1.6 Facilitar o intercâmbio das melhores práticas e partilha de informação entre grupos, cooperativas e associações de mulheres e organizações da sociedade civil (CSOs) sobre Agricultura de Conservação, CSA e AFOLU.  
	1. Pelo menos uma reunião regional sobre Agricultura Ecológica realizada por ano 

2. Pelo menos uma visita de estudo para agricultores e políticos realizada por ano   


	1.  Relatórios da Reunião  
2. Relatórios das Visitas de campo e de estudo
	1. Disponibilidade e prontidão para partilhar as melhores práticas  

	Objectivo Especifico 3 

Resultado esperado 2

Apoiar as infra-estruturas e serviços das TICs para Agricultura de Conservação reforçada na região e estados membros .
	
	
	

	3.2.1 Apoiar aplicações inovadoras das TICs para disseminação da informação entre os grupos alvo da Agricultura de Conservação 
	1. Aplicações das TICs já existentes e novas alargadas para mais grupos de Agricultura de Conservação 
	1. Relatórios dos grupos de trabalho 
2. Relatórios de Progresso
	1. Prontidão e vontade do sector privado de participarem 

2. Ligação acessível e disponibilidade razoável da banda larga 

	3.2.2     Reforçar e sensibilizar as organizações das mulheres a nível nacional e da comunidade no uso das TICs 
	1.Pelo menos 2 organizações das mulheres envolvidas por ano
	1.Relatórios de Sensibilização 
	1. Unidades acessívesis das TICs 

	Objectivo Específico 3

Resultado esperado 3

Pelo menos 14 Projectos de Investimento de pequena escala sobre Agricultura de Conservação foram implementados a título piloto 


	1. 25.000 agricultores visados nos 14 países  
2. Redução das queimadas de resíduos das culturas, 

Aumento em proporção de operações da Agricultura de Conservação mecanizada usando tractor e máquinas de tracção animal e máquinas movidos a mão. 
	1. Estudos de base 
2. Revisão intercalar 

3. Estudos de Monitoria e Avaliação  


	1. Capacidade para incrementar fundos de apoio para satisfazer as exigências.

2. Políticas do Governo apoiam o desenvolvimento da Agricultura de Conservação 

3. Condições económicas não reduzem a viabilidade da produção 

4. Padrões meteorológicos não são pertubadoras 



	Actividades 
3.3.1 Estudo de base de adopção da Agricultura de Conservação no início com o envolvimento dos agricultores.
	1.    Estudos de base realizados em 14 Estados Membros 
	1.   Relatórios de base 

2.  Relatório de Progresso  


	1.       Apoio dos parceiros e governos 

	3.3.2 Seleccionar e assinar Acordos com os Parceiros de Cooperação Internacional (ICPs).
	1. Pelo menos 14 Parceiros de Cooperação Internacional até 2016   
	1. Acordos assinados  
2. Relatórios do Workshop 
	1. Disponibilidade dos Parceiros de Cooperação Internacional competentes 



	3.3.3 Implementar planos de actividades acordado a nível de campo de acordo com as disposições financeiras e administrativas dos acordos.
	1.     Pelo menos 14 Quadros de Investimento da Agricultura de Investimento implementados até 2016 
	1. Acordo do Subcontrato
	1. Os fundos são disponíveis atempadamente 

	3.3.4 Convocar pelo menos uma reunião regional sobre Agricultura Ecológica por ano, com a participação dos Parceiros de Cooperação Internacional (ICPs), representantes do Ministério responsável pelas questões do género e organizações das mulheres.
	1.    Pelo menos 1 reunião convocada por ano. 
	1. Relatórios do Workshop 
	1. Disponibilidade de fundos 

	3.3.5 Facilitar uma visita de estudo para os agricultores e políticos todos anos, integrando a participação dos agricultores e politicos do sexo feminino.  
	1. Pelo menos uma visita de estudo sobre Agricultura de Conservação realizada por ano
	1. Relatório da visita de estudo 
	1. Prontidão e Vontade das partes de participarem. 

	3.3.6 Apoiar instituições envolvidas na integração das questões de HIV/SIDA nos sistemas de Agricultura de Conservação.  
	1. Questões de Mitigaçao e Prevenção de HIV/SIDA constituem parte da formação da Agricultura de Conservação I  
	1. Relatórios do Workshop  
	1. Disponibilidade de recursos  

	Objectivo Especifico 4

Reforçar a capacidade nas instituições de pesquisa e de formação nacional e implementação dos programas de pesquisa  
	1 Número de pesquisadores que participam nas actividades sobre mudanças climáticas aumentaram 

2 Pelo menos um documento de políticas sobre MRV e AFOLU relativo as aplicações preparadas e disseminadas para os políticos 

3 Centros Regionais Técnicos de Agricultura de Conservação apoiados  
	1 Documentos de pesquisa publicados 
2 Arquivos das instituições 
	Recursos adequados para apoiar a pesquisa 

Disponibilidade das unidades e competências técnicas adequadas 

	Objectivo especifico 4,
Resultado esperado 1

 2  Centros Regionais de Conhecimento da Agricultura de Conservação são criados.  
	1. 2 Centros Regionais e Nacionais Técnicos de Agricultura de Conservação existem com pessoal, relatórios e contas. 


	1. Relatórios dos Centros  
	1. Existem instituições dotadas de recursos adequados nas quais podem se construir os Centros. 

	Actividades 
4.1.1 Realizar estudos de viabilidade (incluindo modelos de financiamento sustentáveis) e selecção de Centros Regionais e Nacionais Técnicos CSA adequados.


	1. Estudo concluído e selecções feitas para NCATCs até 2013 

2. Um Centro Regional Técnico e pelo menos 5 Centros Nacionais Técnicos estão totalmente operacionais nos estados membros participantes até 2016 .


	1. Relatórios de estudo de viabilidade 
2. Relatórios do Centro Técnico 
	1. Principais capacidades e instalações adequadas existem. 

2. Estados Membros dispostas e capazes de apoiar a RCATC .



	4.1.2 Apoiar para garantir o financiamento sustentável para  RCATC e NCATCs. 
	1. Estratégia desenvolvida e recursos mobilizados 
	1. Documento da estratégia  
2. Relatórios financeiros NCATC 
	1. Condições económicas propícias 


	4.1.3 Apoiar a reabilitação e modernização dos Centros Regionais e Nacionais Técnicos CSA 
	1. NCATCs funcionais e eficazes até 2016.


	1. Relatórios do Centro Técnico 

	1. Principais parceiros financeiros e técnicos dispostas a participarem nas actividades da RCATC.

	4.1.4 Apoiar o Centro Técnico CSA para desenvolver currículos padrão CATC.
	1. Os Currícula CATC  elaborados  
	1. Manuais dos curricula, materiais de formação  
	1. Principais parceiros dispostos a participarem no desenvolvimento curricular  

	Objectivo Específico 4

Expected Result 2

Programa Internacional de transferencia de conhecimentos sobre agricultura de conservação  
	1. Pesquisa e serviços de apoio em Agricultura de Conservação disponíveis em todos países participantes 


	1. Relatórios de Avaliação sobre os serviços de apoio em Agricultura de Conservação.


	1. Apoio do governo  
2. Prontidão e vontade de partilhar 

	Activities 
4.2.1 Envolver e apoiar as Universidades e as Instituições Internacionais de Pesquisa sobre assuntos relacionadas com Agricultura, Florestas e outros fins da Terra, com uma perspectiva no género. 


	1. Universidades que leccionam cursos de Agricultura de Conservação nos estados membros participantes 

2. Pelo menos quatro universidades ou centros de pesquisa apoiadas na pesquisa e produção da semente de leguminosas 

	1  Documentos de pesquisa publicados 

2 Arquivos da Universidade 
	1. Pessoal chave e instalações existem nas universidades 

	4.2.2 Convocar Simpósio Regional Científico Anual 
	4. Pelo menos um Simpósio Regional Científico por ano  


	Relatório do Simpósio 
	Disponibilidade de material novo com qualidade para garantir a realização dum simpósio regional 

	4.2.3 Apoiar a criação e o reforço institucional da Rede Africana do Conhecimento em matéria de Alterações Climáticas  


	1. Rede virtual ancorada no website do programa 

Aumentar a partilha e intercâmbio de informação entre os peritos em matéria de mudanças climáticas 
	Website 
	Boa ligação da rede na região e disponibilidade de banda larga 

	4.2.4 Promover o maior uso dos sistemas  de Agricultura de Conservação que integra gestão do solo, água, florestas e biodiversidade entre outros para um modelo de desenvolvimento sustentável e de melhoria dos meios de subsistência 
	1. Pelo 2 sessões de partilha de informação e das melhores práticas realizadas por ano 
	1.Relatórios publicados s
	Compreensão e reconhecimento crescente das práticas de conservação pelos grupos alvo

	Objectivo Especifico 4

Resultado Esperado 3
 Programas de pesquisa competitivos apoiados 


	
	
	

	4.3.1 Desenvolver termos de referência e e convite à manifestação de interesse 
	1. Manifestação de interesse recebida 
	1. Ofertas recebidas 
	

	4.3.2 Seleccionar e contratar instituições a serem apoiadas 
	2. Instituições seleccionadas para apoio 
	2. Contratos 
	Disponibilidade de instituições de recursos 

	4.3.3 Apoiar actividades de pesquisa em matéria de bio-carbono e outras metodologias e práticas de monitorização da mitigação nomeadamente MRVs, normas e aplicações relativas à agricultura, florestas e outros fins da terra na promoção da Solução Africana face às Mudanças Climáticas.  


	3. Pelo menos um documento de pesquisa cientifica sobre questões sensíveis ao género sobre Mudanças Climáticas encomendado   

4. O número de pesquisadores do sexo feminino que participam no trabalho de pesquisa aumentou até o final do projecto 

5. Pelo menos um documento de políticas sobre MRV inspirada pela procura e aplicações relativas a agricultura, florestas e outros fins da terra elaborado e disseminado para os políticos. 
	3. Documentos da pesquisa publicados  

4. Relatórios de avaliação sobre redes de conhecimento. 
	1  Existência de especialistas de alto nível e capacidade das instituições 

	4.3.4 Sintetizar e disseminar de forma contínua os novos conhecimentos científicos sobre as principais questões agrícolas e de resistência à mudanças climáticas.  


	Pelo menos uma publicação síntese sobre práticas agrícolas resistente às mudanças climáticas todos anos 
	 Documentos de pesquisa 
	1  Disponibilidade de relatórios de pesquisa de alto nível 

	4.3.5  Fazer uma análise da oferta e procura de culturas e de sementes agro-florestal
	1. Estudo sobre a situação de oferta e procura de sementes concluído em pelo menos 5 Estados Membros  

2. Centros de Multiplicação de Sementes do Sector Privado que produzem resultados para a Agricultura de Conservação 
	1. Relatórios do estudo  
	1. Instituições técnicas e do sector privado dispostas e capazes de participarem nas contributos  do Programa e no período pós-programa.  



	4.3.6 Realizar pesquisa e avaliação do impacto do incremento dos programas de agricultura de conservação sobre a vulnerabilidade dos pequenos agricultores no Zimbabwe, Malawi e Zambia. 


	Pelo menos dois documentos de avaliação sobre o impacto do incremento dos programas de agricultura de conservação na região de COMESA  
	Relatório de avaliação  
	1 Existência de peritos de alto nível e da capacidade nas instituições 

2 Disponibilidade pronta das disciplinas dispostas 

	Objectivo Especifico 5:

 Realizar a avaliação e Análise da vulnerabilidade climática  


	1. Recomendações da Política desenvolvidas em 8 países 


	1. Relatório do Workshop sobre Avaliação da Vulnerabilidade e Relatório da Avaliação da Vulnerabilidade  
	Os Estados Membros apoiam a constituição dos Comités de Avaliação da Vulnerabilidae (VAC) 

	Objectivo Especifico 5 ,

Resultado esperado 1  

Capacidade de levar a cabo com eficácia a Avaliação da Vulnerabilidade Reforçada em pelo menos 8 países  
	1. Disponibilidade melhorada dos Especialistas da Avaliação da Vulnerabilidade na região 


	1 Relatório do Workshop sobre Avaliação da Vulnerabilidade e Relatório da Avaliação da Vulnerabilidade   
	Estados Membros apoiam as Avaliação da Vulnerabilidade  

	Actividades 

5.1.1 Criar capacidades a nível do  Secretariado da SADC e dos estados membros sobre a Avaliação da Vulnerabilidade  
	1. Pelo menos três peritos regionais recrutados e 6 VACs do Secretariado reforçado   
	1 Relatórios de recrutamento e relatórios do workshop sobre reforço institucional
	Estados Membros apoiam  

	5.1.2 Realizar análises de vulnerabilidades que integre as dimensões climáticas nos países alvo e a nível regional  
	1 Recomendações da Política desenvolvidas em pelo menos 8 países 

2 Número de pessoas formadas para realizar avaliações da resistência às mudanças climáticas  


	Documentos da política  
	Estados Membros apoiam a constituição dos Comités de Avaliação da Vulnerabilidade (VAC)

	5.1.3 Inventariar meios de subsistência que integram a vulnerabilidade climática e social 
	Base dos meios de subsistência concluída em pelo menos 8 países  
	Relatórios de inventariação dos meios de subsistência  
	 Disponibilidade da capacidade a nível dos estados membros  

	Objectivo Específico 6

Aplicar soluções de mitigação na região da COMESA-EAC-SADC com vantagens da comércio do carbono. 
	1. Região da ESA tem acesso à metodologias de mitigação às mudanças climáticas internacionalmente aceites

2. Região regista o comércio crescente do carbono 
	1. Avaliações e monitorização das capacidades nos estados membros 

2. Relatórios das entidades e reguladores do comércio de carbono.
	Condições do Mercado e preços do carbono propícios 

Interesse Global de investor nos Projectos Africanos de Carbono 

	Objectivo Específico 6 ,

Resultado esperado 1

Tecnologias e estratégias de mitigação das mudanças climáticas desenvolvidas e colocadas à disposição dos Estados Membros.
	1. Pelo menos 5 estratégias nacionais de mitigação desenvolvidas 
	1. Documento da estratégia de mitigação 
	1. Prontidão e vontade nacional em assimilar e beneficiar das novas tecnologias 

	Actividades
6.1.1 Apoiar os países a desenvolverem estratégias nacionais de mitigação das mudanças climáticas  
	1.    Pelo menos 5 estratégias nacionais de mitigação desenvolvidas 
	1. Documento da estratégia de mitigação 
	1. Disponibilidade de Recursos 

	6.1.2 Formar as instituições reguladoras e os investidores em tecnologias, metodologias e processos  processes.
	1. Pelo menos uma sessão de formação organizada 
	1. Registos da Formação 
	1. Procura existe pela formação 

	6.1.3 Desenvolver a disseminação de informação e formação em MRV e metodologias de avaliação da mitigação 
	1. Metodologias MRV desenvolvidas 
	1. Relatórios de disseminação da informação 
	1. Metodologias acordadas 

	Resultado esperado 2

Soluções de Mitigação das Mudanças Climáticas executadas e avaliadas a título piloto e os resultados partilhados. 


	1. Projectos de Bio-carbono e de energia verde implementados a título piloto e avaliados em pelo menos 5 estados membros.
	1. Relatórios do Projecto 

	1. Disponibilidade de recursos e promotores do projecto. 

	Actividades
6.2.1 Projecto piloto de Soluções de Mitigação das Mudanças Climáticas no uso das florestas e da terra e partilha dos resultados 


	1. Pelo menos 2 projectos piloto de gestão de florestas e de mitigação dos efeitos das mudanças climáticas no uso da terra implementados. 
	1. Relatórios de Tecnologia e Avaliação 

	1. Parceiros de investimento disponíveis e fundos podem ser acessados. 



	6.2.2 Dar contributos para projectos nacionais piloto de mitigação.


	1. Insumos adquiridos 
	3. Documentos nacionais 
	1. Fontes de entrada disponíveis nos mercados 

	6.2.3 Apoiar o esboço das Estratégias Nacionais REDD  


	2. Pelo menos 4 projectos piloto REDD iniciados e avaliados 


	4. Documentos nacionais 
	Vontade dos actores 

	6.2.4 Apoiar os estados membros a desenvolver os seus NAMAS, com a participação de peritos em questões do género do Ministério Responsável por Questões do Género e das Organizações da Sociedade Civil 

 
	1. Pelo menos 6 NAMAs revistos na região até 2016


	1. Relatórios de Progresso 
2. documentos NAMAS 
	1. Vontade Política 

	6.2.5 Conceder apoio para criar níveis de compromisso nacional em termos de percentagens alvo de deflorestamento reduzido ou degradação baseada em cenário realistico.   


	1. Compromissos nacionais documentados  
	1. Apresentações nacionais à  NFCCC
	1. Vontade Política 

	6.2.6 Implementar 2 projectos piloto de reforço do carbono florestal.


	1.    Pelo menos 2 projectos de carbono florestal executados


	1. Relatórios do Workshop 
	1. Instituições executoras dispostas a estabelecer parcerias

	6.2.7 Reforçar os grupos/associações/cooperativas/ ou organizações de mulheres  envolvidas em iniciativas relativas a gestão de florestas, regeneração e reflorestamento 


	3. Pelo menos 5 organizações reforçadas até 2016 
	5. Relatórios 
	1.

	Objectivo 6  

Resultado Esperado 3

Região da COMESA-EAC-SADC que beneficia do comércio alargado de carbono.


	1.   Comércio de Carbono está a aumentar na região 


	1. Registos internacionais e nacionais do Mercado de Carbono.


	1. AFOLU  aceite no Protocolo de CC 

	Actividades 
6.3.1 Criar um Fundo Regional de Carbono.


	1.   Fundos de Carbono criados e operacionais.


	1. Registo do Fundo de Carbono e Registos do Comércio.


	1. Apoio Político e Técnico Disponível 

	6.3.2  Formar os Intervenientes em instrumentos de carbono e no acesso aos mercados de carbono. 
	1. Pelo menos 2 sessões de formação sobre disponibilidade e acesso aos fundos de carbono, intercâmbios e outros instrumentos de investimento de carbono realizadas nos estados membros a partir de 2012 por ano. 


	1. Relatórios de formação 
	1. Metodologias aceites a nível internacional  

	6.3.3 Apoiar a disseminação das experiências dos projectos-piloto nacionais e internacionais de comércio do carbono.
	1. Boletim de informação do comércio do Carbono publicado e disseminado através de reconhecidas redes e publicações de conhecimento.


	1. Materiais de formação e registo das sessões de formação 
	1. CDM e outros mecanismos de comércio do carbono simplificados e alargados.

2. Carbon trading instruments available.


	6.3.4 Criar a Unidade Preparatória do Projecto de Carbono  
	1. Comércio de carbono na região aumenta por ao até 2016.

2. Plataforma Regional de disponibilidade de carbono formada 
	1. Materiais colocados nas redes de conhecimento e em publicações.

2. Registos do comércio do carbono dos fundos, intercâmbios, Comissão de Valores Mobiliários e outros registos 
	1. Apoiar fontes de fluxo.

	Providenciar uma janela no quadro do CCF para facilitar a participação das organizações de mulheres a nível nacional e da comunidade para maximizar a execução das actividades sobre mitigação, adaptação e outros similares. 
	1. Pelo menos 6 organizações tem acesso aos fundos até 2016


	Alocação orçamental CCF 

	1. Vontade de tornar o Fundo de Carbono sensível às questões do género 



	Objectivo Específico 7:  

Criar uma Unidade Regional Catalizadora para apoiar os investimentos dos programas nacionais da agricultura ecológica. 
	1. Recursos financeiros disponíveis para investimento na área de Agricultura Ecológica.

2. As estruturas de gestão e supervisão para a Unidade Regional Catalizadora criada 
	1. Relatórios financeiros, relatórios de progresso  
	1. Vontade dos outros parceiros de desenvolvimento para providenciar recursos à Unidade 

	Objectivo Específico 7, 

Resultado Esperado 1

 Criada gestão da Unidade com funções de apoio técnico 


	1. A Unidade Regional Catalizadora criada e operacional  
	1. Relatórios financeiros, relatórios de progresso  

	1. Recursos colocados a disposição  

	Actividades 
7.1.1 Recrutamento da equipa de gestão da Unidade 
	1 Gestor sénior da Unidade,  

1 técnico de procurement e especialistas em finanças e 1 assistente administrativo recrutados  
	1. Relatório do Recrutamento  
	1. Apoio Institucional  

	7.1.2 Desenvolver os critérios de financiamento de projectos  
	1 Critérios desenvolvidos  
2 Projectos avaliados 
	 1 Manual das operação da Unidade 
	1. Apoio Institucional   

	 7.1.3 Convocar reuniões para aprovar financiamento para os projectos  
	1 Projectos financiados  
	1 Acta da reunião 
	1. Apoio Institucional  

	Objectivo Específico 7, 

Resultado Esperado 2:

 Investimentos feito em pelo menos 6 países  
	1  Pelo menos 6 quadros de investimento da Agricultura de Investimento apoiados  

2 Pelo menos 100.000 agricultores visados em cada um dos 6 países  


	1. Relatório sobre aprovação do investimento  
	1. Apoio Institucional   

	Actividades 

Realizar Análise Situacional com base na distribuíção por género em relação as capacidades de investimento da Agricultura de Conservação nos estados membros 
	1. Pelo menos 6 estudos realizados com uma perspectiva de género 


	1. Relatórios do Estudo
Relatório de Progresso
	1. Disponibilidade de fundos e de competencias 

	7.2.1  Facilitar o reforço da capacidade operativa dos Parceiros Nacionais criados.


	1. Pelo menos 6 Parceiros de Cooperação Internacional reforçados 
	1. Contratos  
Relatórios de Progresso 
	1. Parceiros de Cooperação Internacionais (ICPs) tem o apoio das NCATFs e Governo 

	7.2.2 Reforço Institucional dos agentes  de extensão e agricultores incluindo extensionistas e agricultores do sexo feminino.  
	1. Rácio extensionistas/agricultores melhorado   
	1. Relatórios de formação 

2. Relatórios de Progresso  


	1. Capacidade de agricultores 

	7.2.3 Organizar dias de trabalho de campo em diferentes fases da produção.  


	1. Pelo menos 20 dias de trabalho de campo por país por ano até 2016

2. Número de participantes em relação aos dias registados de trabalho de campo e distribuido por género. 
	1. Relatórios de Progresso  
	1. Apoio dos parceiros e governos 

	7.2.4 30% dos utentes da agricultura de conservação concedidos sementes e folhas de árvores de leguminosas  


	1. Aumentar em termos de número as árvores plantadas
	1. Relatórios de Progresso  
	1. Apoio dos parceiros e governos 

	7.2.5 Agro-comerciantes envolvidos em tecnologia da Agricultura de Conservação 


	1. Número de agro-comerciantes formados 
	1. Relatórios de Progresso  


	1. Prontidão do sector privado de participar 

2. Condições sócio-económicas propícias 



	7.2.6 Materiais de formação, brochuras e manuais produzidos nas línguas indicadas e disseminadas. 


	1. Manuais de formação na area de Agricultura de Conservação em várias línguas 
	1. Relatórios de Progresso  
2. Documentação da formação 
	1. Apoio dos parceiros e governos 

	7.2.7 Programas de Radio e Televisão sobre Agricultura de Conservação produzidos e transmitidos.


	1.  Pelo menos 14 programas de TV sobre Agricultura de Conservação lançados ante de 2014
	1.   Relatório de Progresso  

Relatório Ministerial de Radio-difusão 
	1.   Apoio dos parceiros e governos 

	7.2.8 Facilitar o processo de sensibilização de culturas adaptadas às novas condições climáticas especialmente direccionadas para as mulheres e suas organizações


	1. Pelo menos 2 sessões de formação em matéria de sensibilização realizadas para organizações de agricultores do sexo feminino e agentes de extensão a nível nacional até 2012  


	Relatórios de formação  

	Condições sócio-económicas propícias para a participação das mulheres 

Mulheres-beneficiárias podem ser fácilmente identificadas 

	7.2.9 Criar competencias e conhecimentos básicos sobre Agricultura de Conservação, CSA e AFOLU das Organizações nacionais. 
	1. Pelo menos 3 sessões de formação realizadas para as organizações e associações até 2013


	1. Relatórios de formação 
	1. Práticas e tecnologias da Agricultura de Conservação, CSA e AFOLU podem ser acessadas imediatamente pelas organizações das mulheres e grupos de mulheres. 




ANEXO 4:  Possíveis Parceiros Técnicos e de Colaboração do Programa
	Nome
	SEDE/ 
Cobertura Geográfica
	Actual Relação com o COMESA
	Potenciais Áreas de Colaboração
	Observações

	ACT
	Nairóbi/Escritórios em Harare e Nairóbi, 1 200 membros localizados em 33 países Africanos
	Contrato subsidiário
	· Incentivar a formação de novas redes de CA e fortalecer as actuais 
· Projectos CAWT
	ACT apresentou uma proposta ao COMESA Poderá eventualmente acolher a Rede Africana de Conhecimentos sobre as Alterações Climáticas

	ACTESA
	Lusaka/todos os Estados Membros de ESA
	Agência de implementação especializada do COMESA
	· Ligar os agricultores aos mercados
· Envolver o sector privado e as organizações de Agricultores
· Fornecimento de insumos, nomeadamente sementes e fertilizantes
	ACTESA já está operacional na região e trabalha com várias associações e organizações do sector agrícola que mantêm MoU com o COMESA
Mantem MoU com o Centro de ODM em Nairóbi com enfoque especial na Iniciativa Terras Áridas (Dryland Initiative)

	AGRA
	Quénia Etiópia 
Ruanda, Uganda, Tanzânia, Malawi, Moçambique e Zâmbia
	MoU com ACTESA
	· Multiplicação de Sementes para o cultivo de culturas e plantas
· Saúde dos solos
· Formação de nível superior
· Apoiar quadros de investimento
	A AGRA detém um ponto de entrada útil para apoiar a formação de nível superior e as tecnologias de sementes.


	CAADP
	Secretariado do COMESA/todos os Estados Membros do COMESA
A UNZA é uma agência especializada no Pilar 1 a nível continental
	Programa UA/NEPAD - O COMESA é a agência executora
	Base conceptual essencial para todas as iniciativas agrícolas inseridas no NEPAD
	O programa CA deve ser inserido no quadro geral de CADDP e deve contribuir para o Pilar 1.

	CFU
	LUSAKA, ZÂMBIA
	Contrato subsidiário
	· Promoção das melhores práticas de CA
· Formação e Reforço da Capacidade
· Serviços de assistência técnica
	CFU mantem uma operação bem estabelecida no âmbito de CA na Zâmbia e pode prestar apoio no domínio do reforço de capacidades, formação em visitas de estudo e possivelmente apoio aos Centros Técnicos de CA

	CIFOR
	Jakarta
	Contrato subsidiário
	· Desenvolvimento florestal do COMESA 
· REDD/REDD Plus
	

	EAFF
	Nairóbi
	MoU/Subconcessão
	· Acesso aos membros ao nível nacional
· Advocacia
	

	FANRPAN
	Pretória/África Austral (SADC) - alargamento para o Uganda
	Contrato subsidiário 
	· Análise e investigação no domínio de políticas de CA
· Harmonização do programa com CAADP
· Apoiar os quadros de investimento nacionais e regionais
· Advocacia e consciencialização sobre as alterações climáticas
	MoU e contratos subsidiários com a CAADP e ACTESA

	FAO
	Harare/Joanesburgo/África Austral e Eritreia
	MoU
	· Consolidar os programas de CA em curso nos Estados Membros
· Apoiar a coonstituição de NCATC
· Facilitar quadros de investimento nacionais
· Documentação das lições aprendidas e das melhores práticas
	Possui um programa regional de CA apoiado pela Noruega/UE 
O MoU carece de revisão

	GART
	Lusaka/Zâmbia, Namíbia, Botsuana e Lesoto
	Contrato subsidiário
	· Apoio ao centro de excelência técnico
· I&D aplicado no domínio de CA
· Integrar a CA e a pecuária 
· Alargar o âmbito para os meios de sustento sustentáveis 
	GART já opera em vários países da África Austral

	ICRAF/Centro Mundial de Sistemas Agroflorestais
	Nairóbi/Escritórios em Malawi, Zimbábue, Ruanda, Uganda e Tanzânia?
	Contrato subsidiário
	· Investigação das metodologias de MRV e medições do carbono
· Gestão dos conhecimentos científicos
· Desenvolvimento agroflorestal
	Existem actualmente varias ligações operacionais com o ICRAF

	SACAU
	Joanesburgo
	MoU/Subconcessão
	· Acesso aos membros ao nível nacional
· Advocacia
	

	UNCCD/GM
	Roma
	MoU/Contrato Subsidiário
	· Desenvolvimento de quadros de investimento
· Elevar o investimento através de interligações climáticas e SLM 
· Desenvolvimento de estratégias para a mobilização de recursos (incluindo o instrumento e mecanismos de financiamento inovadores)
· Gestão da informação e dos conhecimentos 
	Trabalho em conjunto nos assuntos relacionados com o Fundo do Carbono e Climáticos do COMESA 

	UNEP
	Nairóbi
	MoU
	· Coordenação inter-agências
	Actua como Secretariado de AMCEN e mantém boas relações com a família de agências da ONU

	WWF
	Gland, Suíça
	MoU
	· Serviços de conservação da biodiversidade e de ecossistemas
	Mantém boas relações com a Rockefeller Foundation


ANEXO 5:
Os Termos de Referência genéricos para o Grupo de Trabalho sobre a CA
O papel do NTF será decidido pelo COMESA e pelos ministérios competentes. Algumas 
recomendações são apresentadas a seguir:  
(i) Definir os princípios da CA e sua aplicação
(ii) Mobilizar os recursos em apoio às actividades sobre a CA
(iii) Promover a CA
(iv) Partilha de informação
(v) Influenciar políticas em apoio à CA
(vi) Identificar e facilitar a investigação relacionada com a CA
(vii) Facilitar a formação no campo da CA
(viii) Estabelecer critérios claros para o rastreio de pedidos provenientes das organizações interessadas em aderir o NTF. 
(ix) Participar no grupo de trabalho regional sobre a CA 
(x) Desenvolver directrizes para os membros interessados em obter financiamentos a partir do COMESA a fim de implementar projectos ligados à CA 
(xi) Apresentar os pedidos apurados ao COMESA anexando as recomendações adequadas  Nalguns casos, os membros do NTF podem estar em condições de ter acesso aos fundos de forma independente ou de reestruturar as actividades em curso a fim de cumprir com os requisitos para a filiação. 
(xii) Assegurar que as recomendações técnicas relacionadas com a promoção de CF/CA são harmonizadas e respeitam as principais exigências não negociáveis prescritas e acordadas pelos membros e órgãos autoritários. 
(xiii) Aprovar os consultores independentes encarregues de avaliar os resultados esperados e o impacto socioeconómico dos programas geridos pelos membros do NTF. Disponibilizar estes resultados e o impacto ao COMESA e às autoridades nacionais quando necessário. 
(xiv) Estabelecer relações produtivas e harmoniosas com as autoridades nacionais competentes e promover uma maior compreensão sobre todos os benefícios de CF/CA e, em particular, o seu papel enquanto estratégia de adaptação às alterações climáticas para os agricultores. A organização de visitas de campo aos locais do programa, a utilização da comunicação social nacional e a apresentação e divulgação de informes de balanço devem ser exploradas 
(xv) Facilitar as reuniões trimestrais do NTF Gerar agendas com base nos contributos dos membros do NTF e providenciar serviços de secretariado quando necessário. 
(xvi) Alertar o COMESA sobre as questões, ao nível de políticas, capazes de impedir o progresso na implementação da CA.
(xvii) Convidar periodicamente os peritos a fim de efectuarem apresentações em reuniões do NTF versadas sobre os aspectos de relevo particular. 
ANEXO 6: Critérios de Selecção ao Nível Nacional
Para optimizar o impacto dos recursos iniciais colocados à disposição, foram formulados os seguintes critérios para a selecção dos países de arranque-piloto:
(i) 
O país é membro do COMESA/EAC/SADC, ou seja, o principal grupo alvo do projecto.
(ii) 
O país deve manter políticas ou uma estratégia de resposta as Alterações Climáticas nacionais e/ou sectoriais ou manifestou a sua intenção em prepará-las de modo a assegurar a integração das Alterações Climáticas nas estratégias, planos e orçamentos de desenvolvimento.
(iii) 
O governo está ávido em intensificar a Agricultura de Conservação.
(iv) 
O país possui suficiente capacidade para preparar e implementar a intensificação da Agricultura de Conservação.
(v) 
Idealmente, o país já criou um mecanismo dedicado a coordenação e implementação da Agricultura de Conservação.
(vi) 
Outros elementos destinados a identificar os países e as áreas de intervenção prioritárias poderiam ser de natureza mais técnica, por exemplo, o perfil perigoso do país (a exposição ao risco, a capacidade de adaptação, a disponibilidade de dados sobre o clima e alterações climáticas projectadas).
Todos os países da região do COMESA-EAC-SADC vão participar no projecto. Com base nos critérios acima descritos, as actividades serão implementadas no país conforme reflecte a tabela que se segue.
	Actividade 
	 Ano
	 Países participantes 

	1.1  Levantamento e dados de base 
	2011
	Burundi, Ruanda, Moçambique, África do Sul, Namíbia, Madagáscar, Eritreia e RDC

	1.2   Formulação do quadro de investimentos na CA 
	2011
	 Zâmbia, Sudão, Eritreia , África do Sul , Suazilândia e Etiópia  

	1.1.1 
	2012
	Angola, Moçambique, Lesoto, RDC, Ruanda e Tanzânia 

	1.3   Constituição de Grupos de Trabalho sobre a CA 
	2011
	Tanzânia, Uganda, Quénia, Ruanda e Burundi 

	1.1.2 
	2013
	Sudão, Etiópia, Eritreia e Djibouti  

	1.4   Constituição de Grupos de Trabalho sobre a CA 
	2011-2012 
	África do Sul, Moçambique, Lesoto, RDC, Zâmbia, Malawi, Madagáscar e Suazilândia 

	1.4   Projecto de Âncoras de CA 
	2011-2013 
	Malawi, Zâmbia, Zimbábue, Uganda e Quénia 

	1.1.3 
	2012 
	Tanzânia e Etiópia 

	1.5   Avaliação de NAPAS 
	2011
	Zâmbia, Uganda, Malawi, Etiópia, Comoros e Suazilândia

	1.1.4 
	2012-2014
	 Todos os Estados Membros dos PMD pertencentes ao COMESA-SADC-EAC

	1.6  Concepção de NAMAS 
	 2011-2013 
	 Zâmbia, Zimbábue, Uganda, Suazilândia, Etiópia, Sudão, África do Sul, Moçambique, Zimbábue, Seychelles, Maurícias, Malawi, Suazilândia e Lesoto 


ANEXO 7:  
Vulnerabilidade associada à Má Utilização da Terra e às Práticas Agrícolas Insustentáveis Práticas Agrícolas
Os sistemas de produção agrícola, e em particular no sector de pequena escala, tornam os agricultores, a segurança alimentar nacional e o meio ambiente vulnerável e contribuinte para as Alterações Climáticas. A vulnerabilidade e considerada mais elevada na região de EAC fruto das condições socioeconómicas e ambientais que alargam a susceptibilidade aos impactos negativos e contribuem para a baixa capacidade de fazer face aos perigos da alterações climáticas e a adaptação à estas. As condições sociais, incluindo a má formação académica e um acesso limitado aos meios e materiais de ensino, conduzem a uma relutância em aceitar a mudança, particularmente nos aspectos fundamentais da vida, nomeadamente a abordagem da produção alimentar através da agricultura. As condições económicas, incluindo a pobreza e o isolamento dos centros urbanos, implicam que os custos associados à mudança das práticas podem estar fora do alcance, mesmo quando dão origem à redução geral do custo da produção e à segurança alimentar ao nível de subsistência, podendo ser tao precários que o risco associado à adopção da nova tecnologia e considerado elevado. As condições ambientais, incluindo a fertilidade do solo, devido ao tipo de solo ou a topografia que requer um tratamento especializado na preparação da terra.
A vulnerabilidade é causada por alterações de padrões pluviométricos, incluindo a distribuição esporádica, épocas de seca, a redução da precipitação e a seca tendo como resultado tabelas de diminuição da água Pode ser também causada por taxas de precipitação anormalmente altas dando origem ao zoneamento e inundação dos solos. Os métodos de cultivo tradicionais não são apenas um desperdício da força de trabalho e dos recursos energéticos e destruidores do teor de carbono e da estrutura do solo, como também não são eficientes em termos de canalização da água escassa para as culturas ou desvio da água excessiva das culturas. As culturas dos principais produtos alimentares não muitas vezes seleccionadas ou criadas para a tolerância a seca embora as preferências mais adequadas para as condições mais secas já estejam disponíveis, tais como o massango, o sorgo e a mandioca.
As práticas agrícolas insustentáveis continuam a provocar a degradação ambiental enquanto os maiores riscos de fracasso agrícola induzido por Alterações Climáticas e casos de morte do gado já estão a desferir perdas económicas e a comprometer a segurança alimentar. A menos que as práticas sejam alteradas mediante mecanismos de adaptação as Alterações Climáticas, as perdas são susceptíveis de ser muito mais graves numa altura em que continua em marcha o aquecimento global 
Práticas de lavoura- Os sistemas de agricultura de subsistência em toda a região da COMESA-EAC-SADC caracterizam-se por praticas de lavoura inadequadas, por poucos insumos e poucas colheitas de culturas de campo e pela exploração destruidora das áreas de pastagem na produção pecuária. Os métodos de preparação dos solos actualmente aplicados no quadro da gestão tradicional no Quénia, Moçambique, Uganda, Malawi, Tanzânia e Zâmbia, pressupõem a escavação de todo o terreno com uma enxada, tracção animal ou tractor a fim de enterrar as ervas daninhas e criar uma superfície do solo que oferece um leito de sementes conveniente. A escavação manual do solo é um desperdício de mão-de-obra disponível , retarda as sementeiras feitas no início das chuvas, destrói a humidade do solo e a matéria orgânica rica em carbono e é muito susceptível de criar lama saturada capaz de ser arrastada por fortes chuvas. Estes métodos expõem rapidamente o solo superficial fértil e rico em matéria orgânica e catalisam a oxidação e a perda da estrutura do solo, bem como a lateralização e o desenvolvimento de camada dura na secção inferior do perfil do solo. Eles são também as principais fontes de emissões de GHG fruto da oxidação da matéria orgânica mantida no solo.
Os agricultores proprietários de tracção própria sob a forma de animais ou tractores aram os seus campos para virar todo o solo. Aqueles que pedem por empréstimo a tracção para o mesmo fim enfrentam maior desvantagem devido a atrasos já que o proprietário dos animais ou dos tractores concluem antes as suas necessidades de cultivo, pelo que aqueles que pedem emprestado sofrem perdas de potencial colheita fruto dos atrasos nas sementeiras, que podem rondar ate 2,5%
 da potencial colheita por um atraso de um dia por causa da oportunidade perdida para o fluxo de nitrogénio que caracterizam as primeiras chuvas e o período vegetativo truncado, o que significa que há uma humidade insuficiente a disposição para o enchimento de cereais. Os agricultores mais pobres, interessados na tracção, aguardam pelo empréstimo dos animais ou de tractores depois de esgotados o mercado de empréstimo e os animais. Esta categoria de agricultores fica tao atrasada nas suas sementeiras que perde o período vegetativo crucial por completo, de tal sorte que a concorrência pelas sementes  e o período vegetativo truncado eliminam inteiramente o potencial das colheitas e desperdiçam os insumos, a mão-de-obra e a degradação do meio ambiente associado sem benefícios.
Outros impactos da aragem são:
(i) Criação de depósitos nos perfis dos solos que limitam a penetração da raiz e da água e, por conseguinte, o acesso da raiz aos nutrientes lixiviados e a redução da humidade. A cultura torna-se mais susceptível a pressão de água, enquanto as plantas de raízes superficiais tornam-se também mais susceptíveis de se refugiarem em condições húmidas e de vento.
(ii) Lixiviação ou erosão do fertilizante. Estima-se que 50% dos fertilizantes aplicados podem ser arrastados, um desperdício dispendioso de capital e de recursos;

(iii) O despontar desigual de culturas resultante de algumas sementes serem lançadas muito profundamente ou demasiado ao decima das superfícies desniveladas das sementeiras;
(iv) A queima de resíduos de culturas, uma prática normalmente associada à aragem, elimina a protecção do solo contra a erosão da manta, reduz a penetração da água, elimina o isolamento contra a flutuação da temperatura do solo e a exposição à contenção. Termitas e outra fauna do solo incorporam resíduos no solo, mantendo conservada a sua estrutura e teor de matéria orgânica.

(v) Deturpação do arejamento natural do solo e as acções benéficas da microflora e fauna do solo.  
(vi) A viragem do solo ajuda a germinação e o surgimento de ervas daninhas, que esgotam os nutrientes e a humidade que doutro modo estariam disponíveis para a cultura, obrigando os agricultores, e especialmente as mulheres e crianças, a dedicarem mais tempo e energia na extracção das ervas daninhas. 
(vii) Decomposição da estrutura do solo, que resulta de um declínio constante do potencial produtivo inerente do solo e o consequente desgaste dos nutrientes, a erosão e o abandono.
(viii) Estagnação da produtividade, dando origem a fraca segurança alimentar e a desilusão resultante da deserção da actividade agrícola, da pobreza e do esforço com vista ao alcance de oportunidades para ganhar rendimento alternativo.
Estas práticas de lavoura muitas vezes degradam as áreas antes produtivas em terra de cultivo não produtiva, e mesmo estéril, dando origem a degradação e a perda do solo superficial e a exposição do subsolo que é impenetrável às sementes das árvores que, de outro modo, desencadeariam uma regeneração gradual dos campos apos o seu abandono pelos agricultores
. Estes campos são incapazes de produzir e sustentar alimentos suficientes e culturas para a comercialização em apoio as pequenas famílias que devem posteriormente transferir-se para novas áreas florestais onde a estrutura do solo e o estado nutricional são ainda intactos. Estas práticas agrícolas destrutivas em transformação em vários países de África resultaram em taxas de desflorestação per capita mais elevadas do mundo.

O efeito geral das mas práticas de lavoura no sector de subsistência na região do COMESA-EAC-SADC e que estas são menos capazes de enfrentar choques climáticos externos sob a forma de episódios de seca e cheias, de tal modo que os agricultores podem ser obrigados a vender os seus activos agrícolas para satisfazerem as suas necessidades básicas domésticas. 
Rotação de Culturas - A necessidade incessante do alcance da segurança alimentar conspira com a perícia agrícola desajustada para prejudicar os cuidados do solo através da rotação das culturas. Quando a cultura alimentar se baseia na monocultura ano após ano e com fraca fertilização, o valor nutritivo do solo reduz-se, criando-se um conjunto de pragas e patógenos. A prática melhorada que consiste em incorporar uma cultura leguminosa em rotação não é popular entre os pequenos agricultores, a menos que a cultura produza um retorno imediato em dinheiro ou alimentos. Os legumes mais eficazes na reconstituição da estrutura do solo e do teor de nitrogénio, que também contraria o crescimento de ervas daninhas e a erosão, são as ervilhas de Mascate e cânhamo, mas estes não oferecem um rendimento imediato excepto semente, fibra, óleo vegetal (cânhamo) ou ração animal (ervilhas de Mascate). A soja, feijão-frade, grão-de-bico, guandu (ervilha de angola) e guar são legumes que são também eficazes no aprimoramento da qualidade do solo e oferecem a vantagem adicional de proporcionar rendimento ou alimento. 
Bombas nutricionais - As culturas com sistemas de raízes profundas são capazes de ter acesso à água e aos nutrientes lixiviados ou mergulhados abaixo do alcance das raízes da cultura. Se os nutrientes atingidos por essas plantas estiverem depositados na superfície do solo e não forem queimados, passam a estar disponíveis às culturas com raízes superficiais. A planta ideal para este propósito e a planta leguminosa Faidherbia albida, que é nativa da SSA e cresce numa vasta série de condições. Tem a grande vantagem de fazer baixar as suas folhas, não na época seca como a maioria das árvores caducas de África, mas nas chuvas quando as culturas alimentares dependentes das chuvas são cultivadas. Portanto, pode ser semeada nos campos em que não interfere com a luz do sol requerida pelas culturas, mas oferece-lhes um tapete de "detrito" nutritivo equivalente, quando lançada numa superfície de 10 m x 10 m e uma maturidade prematura de 300 kg em fertilizantes completos capazes de produzir 4 toneladas de milho sem insumos adicionais.
Práticas de poupança da mão-de-obra - A procura da mão-de-obra para cultivar a terra e para controlar as ervas daninhas coloca um fardo pesado sobre as famílias, particularmente as mulheres e crianças.  A racionalização dessa necessidade oferece benefícios para o bem-estar da família permitindo-lhes mais tempo para se aplicarem aos desígnios mais progressivos. Isto é particularmente pertinente no caso das famílias afectadas pelo VIH/SIDA Os métodos descritos a seguir no capítulo de Cultivo de Conservação geram benefícios para a redução da procura da mão-de-obra e para a redução do desafio que as ervas daninhas representam, mas as ervas daninhas são raramente eliminadas unicamente através de práticas de cultivo, pelo que eles devem ser controlados manualmente ou através da aplicação de herbicidas para a sua segurança quando aplicados por pequenos agricultores.
Gestão pecuária - As práticas de gestão pecuária actuais em vigor em muitas partes da SSA pressupõem o pasto comunal em áreas de pastagem abertas que não estejam divididas em recintos.  
Isto resulta no seguinte:
(i) Solos compactos enquanto os animais deambulam incessantemente no mesmo terreno; 
(ii) Promoção do capim amargo sobre o capim doce, pois os animais têm a liberdade de escolher o capim doce e ignorar o capim amargo, que depois assume a primazia ao capim doce;
(iii) A concentração de parasitas e carraças enquanto os ciclos de vida não são interrompidos pela remoção dos animais;
(iv) Transferência facilitada de doenças entre rebanhos.
Quando estes pastos mal geridos sofrerem de períodos de seca ou estiagem eles passam a ser mais susceptíveis a deterioração por causa do solo limitado e uma pobre cobertura de folhas de modo que os animais que delas dependem se tornam enfraquecidos e mais propensos a doenças.
Tratamento de culturas - A região Subsaariana e anfitriã de uma variedade considerável de domínios agrícolas e culturas cultivadas por pequenos e médios agricultores. Fazem parte destes variados tipos de solos, padrões de pluviosidade, sistemas de posse de terra, densidades populacionais, tradições sociais, oportunidades do mercado e acesso aos recursos e a informação. Contudo, apesar da diversidade, existem objectivos centrais do tratamento eficiente e sustentável de culturas que são essenciais para todas elas, quer para o aumento da produtividade, quer para a adaptação as Alterações Climáticas. Estas são definidas pela Unidade de Agricultura de Conservação da Zâmbia da seguinte maneira:
Melhoramento da Lavoura Reduzida (IRT), que é:
(i) A redução da deturpação do solo com bacias de plantação permanentes colocadas correctamente ou linhas de extracção instaladas antes das chuvas;
(ii) Plantação antecipada de todas as culturas;
(iii) Monda antecipada.
Lavoura de Conservação (CT), que implica todos os componentes do IRT e outros elementos
(iv) Retenção de resíduos agrícolas e utilização de culturas de cobertura para o máximo isolamento do solo.
Cultivo de Conservação (CF), que incorpora toda a CT e outros elementos
(v) Rotação com 30% de legumes no mínimo.
Agricultura de Conservação (CA), que incorpora o CF e outros elementos
(vi)  A inclusão de Faidherbia albida nos campos.
Todos os componentes de Agricultura de Conservação (CA) acima descritos combatem os impactos negativos da produção agrícola tradicional, focalizando-se na gestão dos solos e da humidade e no aproveitamento cuidadoso dos insumos raros, trabalhando, deste modo, em prol da Adaptação as Alterações Climáticas.
A CA aumenta os rendimentos agrícolas de uma ampla variedade de culturas dependentes das chuvas, quando aplicados correctamente, aumentando, deste modo, os retornos da mão-de-obra, dos insumos comprados e dos lucros. Em última análise, isto incentiva também práticas agrícolas mais sedentárias e reduz a desflorestação em busca de terras virgens, superando, deste modo, muitos aspectos ligados a Mitigação das Alterações Climáticas.
A CA constitui uma estratégia eficaz e prática de mitigação das alterações climáticas e sua adaptação que os agricultores podem aplicar rapidamente e integrar nos seus actuais sistemas de cultivo sem contraírem despesas de capital, ganhando, ao mesmo tempo, eficiência e produtividade.
 Gestão pecuária - A Adaptação às Alterações Climáticas podem ainda ser incorporadas na gestão das áreas de pastagem comunais mediante a adopção de padrões de pastagem rotativa que intensifica a exploração do pasto por um curto período de tempo antes dos animais serem transferidos para uma nova secção enquanto as primeiras áreas se recuperam.  O sistema é conhecido pelo nome de "Sistema Wagon Wheel" porque os rebanhos confinam-se numa secção entre as "varetas" antes de regressarem ao "pólo" para tratamento e subsequente soltura para a próxima secção. A prática respeita os padrões naturais de pastagem dos rebanhos selvagens e búfalos, em particular, que pastam intensamente num grupo compacto, consumindo capim doce e margo e espremendo o solo superficial com os seus cascos enquanto se movimentam. A pastagem intensiva impede que o capim amargo suplante o capim doce, espremer solo superficial por um curto período de tempo ajuda a incorporar o estrume e as sementes do capim e destrói as ervas daninhas ao mesmo tempo que areja a superfície com uma compactação mínima, que melhora a penetração da água. O período de intervenção que antecede o regresso dos rebanhos permite que o capim se recupere numa lavoura melhorada e combate a concentração de parasitas.  Os povos Matabele, na sua pratica de gestão tradicional de rebanhos, adoptaram este padrão de pastagem, transitando dos rebanhos selvagens para os domésticos antes de o colonialismo introduzir a demarcação das terras. O sistema foi objecto de investigação, tendo sido formalizado por Allan Savory
 e actualmente praticado amplamente sob a forma de gestão comercial em várias partes do mundo.
A racionalização dos padrões de pastagem nas áreas de pastagem comunais poderá melhorar substancialmente a gestão da pastagem e de rebanhos, abordando, ao mesmo tempo, a Adaptação as Alterações Climáticas.
ANEXO 8:  Mitigação Climática, Fixação do Carbono e Mercados
As intervenções baseadas na agricultura, florestas e utilização da terra oferecem uma oportunidade importante para a mitigação das emissões de gás com efeito estufa. Estas intervenções ou projectos constituem uma abordagem melhorada para a aplicação pratica de algumas partes do Protocolo de Quioto, de modo especifico os efeitos das actividades que facilitam a eliminação ou fixação do CO2 da atmosfera, através da fotossíntese, nas plantas novas e em crescimento. Ao abrigo do Protocolo de Quioto (Artigo 3.4) e dos demais Protocolos relativos ao GHG, estas acções de eliminação de CO2 são comercializáveis como créditos de compensação de emissões.
Prevê-se um incremento dramático da procura de créditos de redução da emissão de carbono ao longo da próxima década numa altura em que os países procuram respeitar as obrigações nacionais previstas no Protocolo de Quioto. Este incremento da procura ocorrerá numa altura em que aumenta a pressão sobre a oferta e o preço dos créditos de redução da emissão do carbono nos países industrializados, pois a maior parte dos investimentos em mitigação relativamente baratos e de fim de linha tem lugar nesses países.  Em consequência disso, a vantagem comparativa para os créditos de redução de emissões do carbono deverá transitar dos países industrializados para os países em desenvolvimento e mesmo para os países menos desenvolvidos.  Nos países em desenvolvimento, regista-se um enorme potencial para a geração de créditos de redução de emissões de carbono através do repovoamento florestal, da reflorestação, da utilização sustentável da terra, da agro-florestação e de actividades de sustento afins.
Ao abrigo do Protocolo, podem ser emitidos créditos para o repovoamento florestal, a reflorestação, a agro-florestação, o reforço da regeneração natural, a reposição da vegetação das terras degradada, a redução da lavoura dos solos e as demais práticas agrícolas destinadas a aumentar o carbono do solo ou a alargar os ciclos de vida dos produtos de madeira (conhecidos conjuntamente por LULUCF).  Entretanto, os mercados do carbono não conseguiram aproveitar esta oportunidade.  Por exemplo, mesmo o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (CDM) do Banco Mundial, que ajuda os países industrializados a cumprirem com as suas metas de redução de GHG a um preço baixo, através de projectos nos países em desenvolvimento, ainda não captou o real potencial das reduções de GHG nesses países. Apesar do enorme potencial, menos de um por cento de créditos de redução da emissão do carbono pertence à agricultura, florestas e utilização da terra (LULUCF). Embora a pressão seja crescente no sentido de o CDM desenvolver e explorar este potencial, a participação dos países menos desenvolvidos foi constrangida pelo seguinte:
(a) ausência de sistemas de medição e monitorização rentáveis para os projectos de LULUCF;
(b) falta de conhecimentos sobre as tecnologias, técnicas e práticas de gestão sustentável da terra capazes de fixar o carbono;
(c) fracas capacidades institucionais e políticas frequentemente perversas relativas à LULUCF, à gestão sustentável da terra, à agro-florestação e muitas vezes mesmo em relação aos pobres rurais da maioria dos países em desenvolvimento; 
(d) adopção lenta das estrategias de agro-florestação e de sustento para a gestão sustentável da terra; 
(e) maturação relativamente lenta dos mercados de carbono para os projectos agrícola e de utilização da terra.
O Programa de Alterações Climáticas COMESA-EAC-SADC aborda cada um destes cinco desafios a fim de facilitar o desenvolvimento da agro-florestação pró-pobres e outros projectos de gestão da terra que proporcionar melhorias a produtividade, competitividade e o potencial de desenvolvimento da agricultura Africana, ao mesmo tempo que aborda a questão da adaptação climática e sua mitigação, incluindo a fixação do carbono, e promove a aceitação dos projectos agrícolas e de utilização da terra nos mercados de carbono mundiais. 
ANEXO 9:  O Género e as Alterações Climáticas 
As mulheres, a semelhança dos homens, apresentam vulnerabilidades e capacidades particulares condicionadas pela sociedade. Trata-se de vulnerabilidades e capacidades desenvolvidas ao longo do processo de socialização, pelo que devem, portanto, ser enfrentadas em conformidade. Essas vulnerabilidades emanam do facto de as mulheres viverem em condições de exclusão social, nomeadamente limitações culturais para se mobilizarem fora do seu ambiente imediato, terem menor acesso a informação de alerta prévio em tempos de calamidades, ao conhecimento e aptidões sobre a mitigação e adaptação, aos recursos e aos fóruns de tomada de decisões. 
Sendo as maiores utilizadoras dos principais recursos naturais associados às alterações climáticas ou as mais afectados por estas, as mulheres devem estar envolvidas no planeamento e na execução de intervenções de adaptação às alterações climáticas e sua mitigação que as afectam.
Estima-se que as alterações climáticas em si só aumentam o número de pessoas subnutridas entre 40 milhões e 170 milhões, embora os impactos possam ser mitigados pelo desenvolvimento socioeconómico. As alterações climáticas deverão afectar particularmente as famílias pobres em recursos, que se apresentam incapazes de investir ou tirar partido das fontes de rendimento alternativas ou das novas estratégias agrícolas e que são menos capazes de recuperarem na sequência dos choques de secas, cheias, doenças ou outros. As famílias e comunidades pobres em recursos que se encontram nas zonas periféricas e que dependem da agricultura dependente das chuvas estarão particularmente tocadas pelos efeitos das alterações climáticas e da sua variabilidade.
A agricultura e as alterações climáticas apresentam implicações específicas de carácter do género, pois as diferenças estruturas entre os homens e as mulheres afectam a sua respectiva vulnerabilidade e capacidade de adaptação às alterações climáticas. Na Africa Subsaariana, as mulheres das famílias rurais serão afectadas negativamente, particularmente devido aos seus papéis na disponibilização de recursos naturais e na produção de produtos agrícolas para o bem-estar das suas famílias. Estes efeitos compreenderão a redução do fornecimento de água superficial, lenha combustível, forragem animal e outros recursos naturais, bem como a redução dos rendimentos agrícolas. Se os homens emigrarem mais devido ao aumento dos episódios de seca e cheias ou devido a redução da produção agrícola, as restantes famílias chefiadas por mulheres estarão essencialmente mais pobres em recursos. O resultado dos impactos das alterações climáticas poderão, assim, ser a procura crescente da mão-de-obra das mulheres e a redução dos rendimentos e da segurança alimentar, particularmente por parte das mulheres e das famílias pobres. 
Há um reconhecimento generalizado de que 70 por cento dos 1.3 mil milhões de habitantes que se encontram na condição de pobreza no mundo são mulheres. Nas zonas urbanas,40 por cento das famílias mais pobres são chefiadas por mulheres. Na realidade, as mulheres rurais da região Subsaariana são também os principais produtores de alimentos de primeira necessidade. As culturas da grande parte da região são particularmente susceptíveis a seca e as potenciais alterações nos padrões de chuvas.  A medida em que as alterações climáticas e as fontes de água se forem esgotando, as mulheres e raparigas terão de percorrer distâncias cada vez mais longas em busca de água. Por outro lado, as mulheres trabalham na conservação do solo e da água, construindo reservatórios para travar as cheias e assumindo tarefas não agrícolas num esforço com vista a mitigar os riscos climáticos e adaptar à estes. 
As mulheres agricultoras constituem os pilares da agricultura Africana. De acordo com a Organização das Acções Unidas para a Alimentação e Agricultura, mais de 2/3 de todas as mulheres em Africa estão empregadas no sector agrícola e produzem perto de 90 por cento dos alimentos do continente. Elas são responsáveis pelo cultivo, venda, compra e preparação dos géneros alimentícios para as suas famílias. Entretanto, não obstante serem as guardiãs da segurança alimentar, elas são marginalizadas nas relações comerciais e mantêm um controlo mínimo do acesso aos recursos, nomeadamente a terra, as sementes e fertilizantes melhorados, ao crédito e a tecnologia.
No entanto, estes desafios podem ser enfrentados através da integração de uma abordagem do género nas estratégias de mitigação das alterações climáticas e sua adaptação, ao mesmo tempo que se envolve as mulheres de forma afirmativa em situações em que elas podem acabar por ser altamente desfavorecidas. A abordagem de género apoiará o programa a identificar as várias capacidades, conhecimentos, vulnerabilidades, necessidades e interesses dos homens, das mulheres e jovens.  A abordagem incorporada na questão das alterações climáticas esforça-se a analisar a dimensão e a qualidade da participação dos vários grupos nos processos, estratégias e intervenções de tomada de decisão contra as alterações climáticas. Análises sensíveis ao género devem realizadas nos diferentes sectores, nomeadamente agrícola (CA), florestal, de energia e da saúde. A abordagem de ser aplicada aos fóruns de tomada de decisões críticas e aos programas tais como os quadros de investimento nacionais, grupos de trabalho de NAPA, de NAMA, de CA e CQNUAC
Actualmente, as três CER tem todas Políticas sobre Género, que reconhecem o princípio segundo o qual o desenvolvimento económico e social sustentável exige a  partilha plena e igual das mulheres, dos homens e dos jovens. As políticas compreendem que as mulheres dão um contributo significativo para o processo de transformação socioeconómica e de crescimento sustentável e que é impossível implementar programas eficazes dedicados à transformação rural sem criar um ambiente de políticas e institucional favorável a participação plena das mulheres e dos homens. 
Por exemplo, os Artigos 154o e 155o do Trabalho do COMESA reconhece o facto de que o desenvolvimento económico e social sustentável da região exige a participação eficaz das mulheres, dos homens e dos jovens. Por outro lado, a Política sobre o Género do COMESA admite e reconhece a necessidade de se integrar o género em todas as suas actividades regionais a fim de assegurar que as mulheres e homens participem de forma equitativa e beneficiem do desenvolvimento regional. 
Para concretizar os compromissos acima descritos, a Quarta Reunião de Ministros responsáveis pelo Género e Assuntos das Mulheres do COMESA, realizada em Maio de 2010, no Zimbabwe, tomou a decisão de que a Agricultura de Conservação, e outros Programas Agrícolas do COMESA, tais como o CAADP e o COMRAP, devem assegurar que, pelo menos, 80 por cento dos beneficiários sejam mulheres agricultoras e famílias chefiadas por mulheres, bem como integrá-las plenamente nas intervenções agrícolas e de adaptação as alterações climáticas e sua mitigação. O Conselho de Ministros endossou a decisão durante as reuniões dos órgãos de políticas, realizada na Suazilândia em Agosto de 2010.
A recomendação ministerial consolida os vários desafios ligados especificamente ao género e com impactos de alterações climáticas sobre os homens, as mulheres e os jovens na região. Dependendo da dinâmica social, nomeadamente o género, a idade, o nível económico e os grupos étnicos, as alterações climáticas tem, e terão, diferentes efeitos. Assim, se não for prestada atenção as suas causas e efeitos, as alterações climáticas podem aumentar a desigualdade, afectando, deste modo, a consecução do ODM 1, erradicar a pobreza extrema e a fome, e o ODM 3, promover a igualdade de género e empoderar a mulher. Conforme estipula a Declaração sobre o Milénio, a igualdade de género e uma meta em si (ODM 3) é uma condição para o combate à pobreza, à fome e às doenças e para a consecução de outras metas. 
ANEXO 10:  Fontes Tradicionais de Energia e a Desflorestação
A África Oriental e a África Austral utilizam quantidades significativas de lenha combustível e carvão vegetal como principal fonte de energia em muitas famílias. Estas exigências criaram anéis característicos de desflorestação nas grandes e pequenas cidades, que muitas vezes se alastram em centenas de quilómetros destes centros. O processo de queima de carvão vegetal constitui uma fonte significativa de GHG dado o enorme volume de carvão vegetal produzido anualmente, exacerbando ainda mais as emissões derivadas da desflorestação e da perturbação de detritos. A indústria de vários países emprega dezenas de milhares de pessoas cujos níveis de aptidão limitam as suas oportunidades para ganharem rendimentos alternativos, pelo que os governos são muitas vezes relutantes em intervir na economia informal de carvão vegetal. Embora os mecanismos de cobrança foram propostos e aceites pelo Departamento dos Assuntos Florestais, por exemplo, na Zâmbia, as arvores são exploradas para obtenção de carvão vegetal gratuitamente, pelo que não existe um lucro financeiro derivado das árvores plantadas para responder à procura de carvão vegetal, quando as florestas naturais são cortadas gratuitamente. Portanto, o custo económico da matéria-prima para a indústria desce directamente para a exaustão das florestas naturais embora pudesse ser abordado imediatamente por meio da imposição de uma taxa financeira que criasse um incentivo para preservar as plantações, especificamente o carvão vegetal, até que o desenvolvimento económico permitisse a substituição do carvão vegetal enquanto fonte de energia doméstica por uma fonte que implique menor emissão de GHG.
Muitos países estão a tentar substituir estas fontes de energia tradicionais pela electricidade, embora isto possa dar origem a outras implicações para as emissões de GHG. A melhoria da recuperação do carvão vegetal e a maior eficiência do utilizador final, incluindo fogões melhorados e câmaras de cozinha insulares, geram várias oportunidades para adaptação e mitigação. O sucesso da iniciativa REDD depende, em parte, da busca de uma solução sustentável duradoura à questão da energia para milhões de populares pobres que dependem das florestas. Muitos países da região dependem do carvão mineral, do petróleo e do gás para obter a energia eléctrica e para a geração de aquecimento, reforçando a necessidade e a urgência de se desenvolver fontes alternativas, limpas e renováveis e de se formular medidas de compensação do carbono.
ANEXO 11:
Conhecimento Inadequado, Fluxos de Informação e Recursos Financeiros Recursos
Vários avanços em termos de compreensão e conhecimentos técnicos são reunidos no programa COMESA-EAC-SADC. Uma rica troca de ideias multidisciplinares iniciou, tornando possível, pela primeira vez, aplicar-se uma abordagem sofisticada e baseada na ciência da concepção e gestão das paisagens quer para a produção agrícola, quer para a preservação dos serviços dos ecossistemas.  
Entretanto, a África continua a enfrentar problemas ligados a disponibilização da nutrição, rendimentos para sobrevivência e serviços essenciais às suas populações. Portanto, os impactos das alterações climáticas representam um fardo extraordinário acrescido à África . Por outro lado, a região do COMESA-EAC-SADC carece de instalações educacionais e de investigação e de mecanismos de divulgação da informação modernos. Por conseguinte, são comuns os níveis baixos de consciencialização, limitando ainda mais a capacidade de África assumir a liderança nas questões de alterações climáticas e o seu envolvimento eficaz no debate em torno das alterações climáticas. Além disso, os sistemas de gestão do conhecimento à altura de captar, divulgar e replicar as melhores práticas dos programas de adaptação as alterações climáticas e sua mitigação são débeis. De igual modo, a relativa escassez de instrumentos e de agências especializadas no comércio do carbono em África, associada aos fracos fluxos financeiros e capacidades limitadas para iniciar, desenvolver e complementar os recursos, instrumentos e mecanismos financeiros, tem contribuído para a exclusão de África de participar e beneficiar destes sistemas de incentivos.
As práticas de conservação não devem apenas controlar a degradação do meio ambiente e da desertificação, mas devem também proporcionar benefícios económicos e sociais.  Os esforços envidados no âmbito da conservação da terra ao longo dos últimos 30 a 40 anos tiveram poucos êxitos, registando-se actualmente uma consciencialização geral sobre a necessidade de se formular mecanismos mais eficazes tendentes a implementar práticas de utilização e gestão sustentável da terra essenciais para o controlo da degradação e desertificação da terra.  A recente experiência demonstrou que as práticas sustentáveis são adoptadas com maior rapidez quando os utilizadores dos recursos da terra e de água têm benefícios económicos e sociais directos destas práticas.
A agro-florestação e as demais praticas de conservação biológica e agronómica estão a ser cada vez mais utilizadas em protecção da base de recursos naturais. Exemplos dessas práticas englobam a plantação de sebes de contorno, as populações de plantas mais densas, deixar resíduos de culturas na superfície do solo, a redução de lavouras, a produção agrícola em sequência, a cultura cruzada e a agro-florestação para conservação dos solos. A utilização de estruturas de conservação física passa a ser complementar às práticas biológicas e agronómicas. Estes sistemas podem oferecer benefícios económicos a curto prazo enquanto os agricultores aguardam por produtos florestais tradicionais e de longo prazo. Os sistemas de agro-florestação são mais extensivos nos países em desenvolvimento, onde aproximadamente 1.2 mil milhões de pessoas dependem directamente de uma variedade de produtos e serviços de agro-florestação. 
A fixação do carbono, por meio do aumento das reservas de carbono, e particularmente através da conversão de terras agrícolas e prados não produtivos em agro-florestação, oferece o grande potencial para absorver o carbono atmosférico, mediante taxas na ordem de três toneladas de carbono por hectare por ano. Esta conversão ocorre no processo de reconstituição da fertilidade os solos das pequenas fazendas da África Subsaariana e na implementação de alternativas com base em árvores a agricultura de corte e queima nas margens das florestas tropicais húmidas em todo o mundo. O potencial contributo da conversão das terras agrícolas e prados degradados em sistemas agro-florestais estima-se em 390 milhões de toneladas métricas de carbono por ano até 2010.  Quando o IPCC examinou a conversão das terras como meio de fixar o carbono, constatou que o maior potencial para a absorção do carbono consiste em converter as terras anteriormente degradadas em sistemas agro-florestais bem-geridos.  
ANEXO 12:   Lições aprendidas da Iniciativa sobre as Alterações Climáticas em curso 
As CER Tripartidas vem implementando a Iniciativa sobre as Alterações Climáticas sob a orientação do Quadro sobre as Alterações Climáticas do Continente Africano. Este trabalho tem gozado do apoio financeiro do Governo da Noruega, da Rockefeller Foundation e da UE. Até à data esse trabalho tem-se focalizado na formulação e apresentação da Solução Climática Africana, através da formulação de posições comuns e do reforço da capacidade de negociação, do fortalecimento da base científica e do estabelecimento do consenso regional e continental rumo a Solução Climática Africana. Este trabalho alargou-se agora para contemplar a utilização da Agricultura de Conservação (CA) como acção prioritária de adaptação e mitigação adequada para a agricultura Africana. 
Além disso, os Estados Membros do COMESA-EAC-SADC formularam estratégias de Resposta ao Clima e quadros sobre a Agricultura, tais como os Programas de Acção para a Adaptação Nacionais (NAPA) e os quadros de investimento de CAADP.  
As conclusões e lições que se seguem foram tiradas e aprendidas na sequência da implementação em curso da iniciativa sobre as Alterações Climáticas.
(i) A alta prioridade por parte de todos os Estados Membros consiste na necessidade de se adaptar às alterações climáticas, focalizando-se na alimentação, água e segurança energética sustentáveis;
(ii) a Agricultura de Conservação e as Práticas de Agro-florestação aumentam a produtividade agrícola, reduzem os custos, conservam a humidade, providenciam o combustível complementar e a forragem, reduzindo, deste modo, a pressão sobre as florestas;
(iii) Todos os tipos de bio-massa desempenham um papel na fixação do carbono e devem ser contemplados no acordo global pós 2012;
(iv) Os pequenos estados insulares e as áreas costeiras baixas já presenciam a devastação provocada pelo aumento dos níveis do mar e precisam com urgência de proteger as suas populações e de se adaptar à esta realidade;
(v) A falta de recursos, de consciencialização, de capacidades e de conhecimentos travam seriamente os esforços tendentes à mitigação e adaptação às Alterações Climáticas;
Há também o desafio de se adquirir a tecnologia adequada para a resposta eficaz as alterações climáticas.
ANEXO 13:  Consultas com os Intervenientes
(i) 
O processo de formulação do programa COMESA-EAC-SADC baseou-se na abordagem de planeamento participativo. As consultas foram levadas a cabo ao longo de um período de um ano e a dois níveis, ou seja, ao nível nacional e regional. Os processos de consulta visaram o seguinte: obter as opiniões dos parceiros (ou seja, sobre os méritos da agricultura de conservação); identificar os programas existentes capazes de complementar o programa COMESA-EAC-SADC; identificar as instituições regionais e internacionais que possam colaborar com a COMESA-EAC-SADC na implementação do programa; e a identificação dos elementos que serviriam de base para a concepção do programa.
(ii) Numa reunião de Ministros da Agricultura, Ambiente e Recursos Naturais do COMESA, realizada em Lusaka em 2010, os Ministros passaram em revista e endossaram a implementação do programa de Alterações Climáticas e chegaram a acordo de que a região de acelerar o aumento de tecnologias resistentes ao Clima na região.   Além disso, os Ministros responsáveis pelos Assuntos do Género do COMESA foram consultados e apelaram para que 80% dos beneficiários do programa de Agricultura seja mulheres. 
(iii) Em Abril de 2010, o COMESA, em nome do mecanismo Tripartido, organizou uma reunião de potenciais colaboradores técnicos em Lusaka. Participaram na reunião Representantes da FAO, FARNPAN, ACT, ICRAF, AGRA, ACTESA, CFU, Governo Zambiano e o fundo Golden Valley Agricultural trust. A reunião identificou áreas de colaboração na implementação do programa.  Outrossim, foi realizada uma reunião separada entre o mecanismo Tripartido e a FAO, em Nairóbi, em 2010, que visou chegar a acordo sobre áreas de colaboração entre a FAO e o mecanismo Tripartido.
(iv) Consultas separadas foram também levadas a cabo com a SACAU e EAFF a fim de traçar o caminho a seguir para a implementação do programa.
(v) As três CER mantiveram também reuniões separadas destinadas a rever e concluir o documento de programa.
(vi) Ao nível nacional, a iniciativa facilitou o exercício de balanco sobre a CA e a   organização de Mesas Redondas sobre a CA nos países como Malawi, Quénia, Uganda, Etiópia, Sudão, Zimbábue e Djibuti. As mesas redondas sobre a CA visaram identificar os principais intervenientes e traçar o caminho a seguir para a concepção de quadros de investimento na CA que orientarão o aumento da CA nos Estados Membros. Por outro lado, o COMESA organizou uma reunião de pontos focais de CA no Zimbábue que validou o documento de projecto.
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